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Apresentação

A atual crise do padrão de reprodução do capital no Brasil resulta de 
uma mistura de fatores externos e internos: no cenário internacional, 
vemos o esgotamento de uma disputa pela hegemonia econômica e 
a eclosão de uma das maiores crises de superacumulação de capital, 
enquanto no cenário nacional destaca-se a ascensão de um agrupa-
mento político subalterno às elites estrangeiras.

A subalternidade dos governos brasileiros é uma caracterís-
tica estrutural, que se apresenta há muitos anos no país. No passado 
recente, desde o golpe de 2016, contra a presidente Dilma Rousseff, 
assistimos ao fortalecimento da política contra direitos sociais bási-
cos e ao aumento da pobreza. A título de exemplo, podemos citar a 
Reforma Trabalhista do governo de Michel Temer e a Reforma da 
Previdência do governo de Jair Bolsonaro. Ambas as reformas foram 
promovidas como forma de sinalizar, ao mercado mundial, a inten-
sificação de aspectos neoliberais da economia brasileira e de permitir 
o aumento do lucro da classe dominante. Nesse sentido, a articula-
ção simbiótica entre os interesses das classes dominantes nacionais 
e das estrangeiras aprofunda a lógica de acumulação, que fragiliza o 
Estado e intensifica a exploração.

Essa simbiose entre interesses diversos há muito tempo é alvo 
de análise no pensamento social e econômico brasileiro. Nos estudos 
sobre as realidades definidas como “periféricas”, atrasadas, “dependen-
tes” ou “subdesenvolvidas”, é recorrente a constatação de que as clas-
ses dominantes quase sempre tomam decisões que não só prejudicam 
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a dinâmica econômica doméstica como também favorecem os inte-
resses de alguma elite estrangeira. No entanto, é preciso fugir do 
lugar comum, que critica nossas elites por não explorarem apropria-
damente o povo que dominam. Se as elites de economias periféri-
cas, como a brasileira, agem a favor de um capital internacional, elas 
o fazem pois acreditam que é a forma mais eficiente de maximizar 
suas taxas de lucro individuais.

Para melhorar esse entendimento e lançar luz nos eventos que 
se desdobram, propomos um esforço de debruçar-se sobre o pensa-
mento de intelectuais brasileiros consagrados que abordaram a articu-
lação entre interesses internos e externos, como Fernando Henrique 
Cardoso, Darcy Ribeiro, Celso Furtado, entre outros. É com esse 
intuito que o presente livro congrega uma série de artigos que, cada 
um a seu modo, evidencia como as contribuições, por vezes esque-
cidas pelo mainstream, do pensamento heterodoxo ainda continuam 
pertinentes para tratar de nossa realidade.

A obra inicia com um conjunto de artigos que abordam a contri-
buição teórica de Fernando Henrique Cardoso, polemizando algumas 
questões consideradas por muitos como ponto pacífico. O primeiro 
capítulo, escrito por Rodrigo Franklin, questiona uma posição domi-
nante nos textos hodiernos de classificar o pensamento de Cardoso 
dentro do campo weberiano (como uma oposição ao pensamento 
marxista). Ao apontar para a contradição entre a sua contribuição teó-
rica – que problematiza a dependência entre países – e a sua atuação 
política – que aprofundou a dependência brasileira – como a causa 
principal dessa querela taxonômica, o autor contribui para colocar o 
pensamento de Cardoso novamente no campo do debate crítico da 
Economia Política.

No capítulo que se segue, Franklin se junta a Pollyanna Paga-
noto e a Camilla Nogueira para avaliar as similitudes entre o debate 
brasileiro clássico sobre a dependência – envolvendo os intelectuais 
do Partido Comunista do Brasil, em contraposição a duas verten-
tes da teoria da dependência (encabeçadas por Ruy Mauro Marini 
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e Fernando Henrique Cardoso, respectivamente) – e o debate que 
existiu no fim do século XIX entre Lênin e os Nacionalistas Russos 
(narodniks). Ao concluir que muitos dos argumentos que aparecem 
entre os autores russos se repetem no Brasil pouco mais de cinquenta 
anos depois, eles mostram que a perspectiva de Cardoso é a que mais 
se aproximava das posições defendidas por Lênin – com exceção do 
completo abandono da postura revolucionária.

O pensamento de Cardoso é alvo de análise uma última vez no 
terceiro capítulo, de autoria de Pollyanna Paganoto e Rodrigo Borges. 
Nesse texto, o tratamento dado por Cardoso ao papel da burocracia 
estatal é contrastado com o de outro polêmico intelectual: Raymundo 
Faoro. Ressalta-se que, para Cardoso, os conceitos de “burguesia de 
Estado” e “anéis burocráticos” nos auxiliam a compreender a vincu-
lação entre as ações desse grupo e os interesses das classes dominan-
tes. Por fim, Paganoto e Borges traçam ainda uma ponderação a partir 
das contribuições de Jessé Souza sobre o risco de se utilizar o patrimo-
nialismo como chave de explicação única para a realidade brasileira.

A contribuição de Darcy Ribeiro para pensar a formação de 
sociedades dependentes e atrasadas como a brasileira é abordada por 
Camilla Nogueira no quarto capítulo do livro, no qual a autora revela 
como o processo civilizatório é conformado pela dominação de alguns 
povos sobre outros. Destrinchando as principais obras de Ribeiro, 
Nogueira conclui que esse grande pensador latino-americano crí-
tico e combativo construiu uma relação dialética entre a expansão 
europeia e a formação da ideologia civilizatória em outros mundos, 
oferecendo elementos imprescindíveis para a compreensão do fenô-
meno da dependência.

O último capítulo, de autoria de Pollyanna Paganoto, Camilla 
Nogueira e Aline Faé, não só engrandece o livro ao trazer as con-
tribuições de um dos maiores economistas brasileiros – Celso Fur-
tado – como evidencia o modo pelo qual seu pensamento pode ser 
extrapolado para clarear um tema tão atual quanto nebuloso: o 
avanço do reconhecimento da propriedade intelectual na legislação 
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internacional. Uma vez que Furtado viu no domínio tecnológico 
a razão primeira da dependência, as autoras sinalizam que, com o 
avanço e o recrudescimento da legislação sobre os direitos de pro-
priedade intelectual, aprofunda-se a cisão entre as nações periféri-
cas e as centrais, tornando cada vez mais distante a constituição de 
um desenvolvimento autônomo nas primeiras.

Como o leitor pode ver, todos os textos que foram reunidos nesta 
coletânea lançam olhares novos sobre debates antigos, mas o objetivo 
de trazer à tona essas discussões não é puramente escolástico. Nós 
acreditamos que, olhando para as contribuições do passado, podemos 
compreender melhor nosso presente e traçar uma rota para o futuro. 
Assim, esperamos que, ao ampliar nosso entendimento sobre as cau-
sas do “entreguismo” dominante, possamos contribuir para acelerar 
a passagem de nosso país por tão turbulento período.

Os organizadores
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Seria Fernando Henrique 
Cardoso um weberiano? 

Rodrigo Straessli Pinto Franklin

Hoje, se disser que sou de esquerda, as pessoas 
não vão acreditar. Embora seja verdade. É verdade!

Fernando Henrique Cardoso (2014)

Por muitos anos, a concepção que rondava tanto a academia brasileira 
quanto os círculos intelectuais de língua não hispânica era a de que 
o maior expoente da vertente latino-americana da teoria da depen-
dência seria Fernando Henrique Cardoso. Uma vez que essa aborda-
gem foi vinculada à teoria do imperialismo, sobretudo em sua versão 
elaborada por Lênin, Cardoso foi visto como um autêntico represen-
tante do marxismo brasileiro.

Entretanto, a postura de Cardoso na presidência do Brasil deixou 
os marxistas em uma situação constrangedora. No governo da maior 
nação latino-americana, Cardoso – chamado pela mídia de FHC, 
forma pela qual ficou conhecido durante o exercício da presidên-
cia – acelerou o Programa Nacional de Desestatização, privatizando 
importantes parcelas do Estado e concedendo ao monopólio estran-
geiro o domínio sobre setores estratégicos da indústria nacional. Ao 
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mesmo tempo, defendeu a abertura comercial que levou à falência 
significativa de parcela do capital produtivo brasileiro. Aproximou-
-se do capital financeiro internacional, obtendo vultosos emprésti-
mos com o Fundo Monetário Internacional (FMI) para a formação 
de reservas cambiais suficientes para manter a moeda nacional sobre-
valorizada até sua reeleição. Ampliou a taxa de juros interna, tornan-
do-a a mais elevada do mundo em termos reais.

Na área social, os resultados do governo FHC foram ainda mais 
constrangedores para os marxistas que tinham respeito por sua posi-
ção como teórico: o salário mínimo real se manteve em patamar 
inferior ao do período da ditadura militar, a pobreza e a extrema 
pobreza se mantiveram constantes durante todo o seu governo1 e 
houve ampliação do desemprego2. Tais políticas contrariaram o pro-
cesso de industrialização que dominou a nação até meados da década 
de 1980 e aprofundaram claramente a perspectiva dependente do 
capitalismo nacional. Além disso, iam ao encontro da pauta definida 
pelo Consenso de Washington. Não havia como negar: o Cardoso da 
década de 1990 era um neoliberal.

Assim, a primeira reação de seus críticos foi difundir a hipótese 
de que Cardoso teria mudado de ideia. “Esqueçam o que escrevi”: essa 
frase se tornou famosa por ter saído supostamente dos lábios de FHC3. 

1   Conforme dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, acesso 
em 25 jan. 2024), o percentual da população pobre e extremamente pobre no 
Brasil, em 1995, era de 35,08 % e de 15,19 %, respectivamente. Para o ano de 
2003, os valores foram de 35,79 % e 15,20 %.

2   De 7,1 % em 1995 para 11,2 % em 2003, conforme dados do Banco Mundial 
(THE WORLD BANK GROUP, 2024).

3   “Ah, não, essa eu nunca disse”, foi a resposta que Cardoso deu a Toledo (1998) 
quando este o questionou sobre a autoria dessa frase. O então presidente ainda 
completou: “Alguém achou que eu havia mudado de posição e que deveria ser cri-
ticado por isso, e então inventou essa frase. Quem? Não sei. Foi [no jornal] Folha 
[de S. Paulo]. O [Otávio] Frias [Filho, diretor de redação do jornal] gostou da 
frase – ele me disse que gostou. Ele disse que achava fantástico alguém dizer isso. 
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A teoria da dependência poderia ser, então, absolvida da acusação de 
servir de base para um conjunto de políticas neoliberais e Cardoso 
não passaria de um cínico ou de um marxista arrependido.

De todo modo, a ascensão de Cardoso à presidência reacen-
deu o interesse em sua obra, que inclui o acalorado debate entre ele 
e Ruy Mauro Marini, considerado hoje o mais consagrado autor da 
teoria da dependência. A partir disso, essa releitura passou a trilhar 
dois caminhos: primeiro, surgiram aqueles que, em defesa de Marini, 
buscaram desqualificar Cardoso, expurgando-o das fileiras marxis-
tas; segundo, apareceram aqueles que tentaram ver nas obras escritas 
nas décadas de 1960 e 1970 o germe das políticas neoliberais implan-
tadas por FHC4.

No primeiro desses caminhos, encontramos alguns autores que 
começaram a aventar a hipótese de que Cardoso é e teria sido sem-
pre um weberiano, argumentada a partir de duas linhas distintas. A 
primeira tem sua origem em Nildo Ouriques e é a mais difundida 
entre os atuais teóricos da dependência. A segunda, levantada por 
Ivan Cotrim, tem argumentos mais sofisticados, mas pouca pene-
tração na academia.

Diante disso, o objetivo deste capítulo é o de dirimir a dúvida: 
seria Cardoso um weberiano? Para responder a essa questão, anali-
saremos cada uma das duas hipóteses. Em seguida, buscaremos cons-
truir uma interpretação sobre o assunto tendo em vista a opinião de 
outros autores, a posição de Cardoso sobre si mesmo, assim como 
uma análise do método por ele empregado em seus trabalhos. Antes de 

Pode até ser, só que eu não disse. Nem penso assim. Isso derivou de um encon-
tro em São Paulo, num restaurante, quando eu era ministro do Exterior. Havia 
vários empresários. […] O Celso Lafer fez uma pergunta e eu disse: ‘Celso, você, 
que escreveu tanto, sabe que, muitas vezes, quando se está numa função pública 
e vai se ver o que escreveu, conclui-se que não era bem assim’. A frase foi essa. 
Contada por terceiros, virou uma frase forte contra mim” (Toledo, 1998, p. 172).

4   Esse é o caso de Traspadini (1999) e Teixeira (2007).
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iniciarmos essa tarefa, é importante alertar: não estamos apresentando 
aqui uma defesa da teoria de Cardoso ou das políticas de FHC. Nosso 
intuito é apenas o de evitar que a análise sobre o método do acadê-
mico se entrelace com a crítica sobre a atuação prática do político.

A hipótese de Ouriques

A primeira hipótese sobre a raiz weberiana de Cardoso foi levantada 
por Nildo Domingos Ouriques, em sua tese de doutorado, apresen-
tada em 1995 na Universidad Nacional Autónoma de México (Unam). 
Para ele, Marini vence o debate da teoria marxista da dependência 
devido a uma nova descoberta: seu principal contendor (isto é, Fer-
nando Henrique Cardoso) nunca foi um marxista. Ouriques (1995, 
p. 66, tradução nossa) afirma:

A resposta metodológica de Cardoso será dada, como sabemos, 
em termos de um “método” que ele chama de “histórico-estru-
tural” que não tem relação alguma com o método marxista, […] 
aproximando-se muito mais de uma visão historicista e até webe-
riana de dependência, principalmente quando estabelece sua tipo-
logia para analisar o fenômeno5.

Mas quais são as falhas de Cardoso que lhe rendem o “vergo-
nhoso” rótulo de weberiano? Ouriques (1995, p. 75, tradução nossa) 
nos esclarece:

5   Sobre esse método “histórico-estrutural”, Theotônio dos Santos diz que se cons-
tituía em um dos pontos de concordância entre ele e Cardoso: “Eles [os pontos de 
concordância] se extendiam [sic] a outros problemas de maior interesse teórico 
como: […] a importância de uma metodologia dialética, histórico-estrutural, que 
resgatasse a concretude dos processos sociais” (DOS SANTOS, 1996, p. 4-5, grifo 
nosso). Portanto, se devêssemos considerar Cardoso um weberiano por adotar esse 
método, talvez Ouriques deveria estender essa alcunha também para Dos Santos.



15

É evidente o peso do fenômeno na construção do método por eles 
[Cardoso e Faletto] defendido e o viés sociológico, apresentado 
sob o manto da “dominação”, ao longo de seu estudo. E, natural-
mente, caem por terra todas as afirmações sobre o caráter neces-
sariamente ambíguo ou impreciso do conceito. A ambiguidade 
ou confusão está no método.

A inclinação sociológica de Cardoso e Faletto6 os levaria a abor-
dar “a articulação entre o nacional e o mundial através da uma aná-
lise das classes e do Estado periférico. Em termos weberianos é o que 
poderíamos chamar de ‘valorização da ação política’”  (OURIQUES, 
1995, p. 84, tradução nossa). Por esses motivos, “a dependência é um 
elemento que aí [na obra de Cardoso e Faletto] aparece envolta numa 
concha weberiana em que o importante são as situações de dependência, 
ou a ‘análise concreta’ da dependência” (OURIQUES, 1995, p. 96, gri-
fos do autor, tradução nossa).

Em síntese, Ouriques classifica o pensamento cardosiano como 
weberiano baseado em dois elementos: a valorização da dimensão 
política em detrimento da econômica e o foco da análise em situa-
ções concretas, a partir das quais formularia sua tipologia.

A tese de Ouriques ganhou adeptos e, em 1998, Adrián Sotelo 
Valencia (também da Unam) e Carlos Eduardo Martins publica-
ram um artigo classificando a teoria da dependência de Cardoso e 
Faletto como weberiana. Os autores argumentam que “o weberia-
nismo dependentista de Cardoso e Falleto [sic] se apresenta, muito 
claramente, no capítulo 2 de Dependência e desenvolvimento na Amé-
rica Latina, que concentra as reflexões teórico-metodológicas dos 

6   Enzo Faletto foi um sociólogo chileno e coautor da principal obra que Car-
doso escreveu sobre a dependência. Mesmo tendo sido um crítico das políticas de 
FHC, não foi poupado de ser arrastado para esse debate. No Chile, onde Faletto 
atuou na academia até seus últimos dias, sua teoria da dependência continua 
sendo respeitada pelos grupos intelectuais progressistas. Ver Yocelevzky (2004).
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autores” (MARTINS; VALENCIA, 1998, p. 418). Em seguida, eles 
citam o seguinte trecho do referido capítulo: 

De acordo com o enfoque até agora descrito, o problema teórico 
fundamental é constituído pela determinação dos modos que ado-
tam as estruturas de dominação, porque é por seu intermédio que 
se compreende a dinâmica das relações de classe (CARDOSO; 
FALETTO, 1970, p. 22 apud MARTINS; VALENCIA, 1998, p. 418).

Novamente, a tese está centrada na valorização do político diante 
do econômico. Martins continuou desenvolvendo tal perspectiva e, 
em sua tese de doutorado, defendida na Universidade de São Paulo 
(USP) em 20037, afirma:

Cardoso e Faletto constroem um verdadeiro tipo ideal da depen-
dência. Embora utilizem categorias marxistas em vários trabalhos, 
esses conceitos são claramente subordinados ao uso abrangente 
do instrumental weberiano e perdem o vigor original. O conceito 
que situam como fundamental para a interpretação da dependên-
cia é o de estruturas de dominação, dentro das quais deveriam ser 
inseridas as relações de classes (MARTINS, 2011, p. 232).

A preponderância do político aparece no centro da crítica, 
enquanto a tipologia de Cardoso e Faletto é identificada com o tipo 
ideal weberiano, desenvolvendo o argumento de Ouriques de que a 
“análise do concreto” é a expressão de sua inadequação ao marxismo8.

Vale ainda ressaltar a argumentação de Marisa Silva Amaral, 
que, além de citar Valencia e Martins (1998), afirma:

7   A tese de Martins foi publicada na forma de livro em 2011, obra que cita-
remos aqui.

8   Entretanto, é preciso lembrar que Cardoso e Faletto não foram os únicos a 
elaborarem tipologias da dependência. Ver Bambirra (2013).
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Embora Fernando Henrique Cardoso reivindique o marxismo 
como sua principal fonte teórica, denominamos como weberiana 
esta vertente da teoria da dependência. Primeiro em função de 
que os weberianos acusam os marxistas de serem economicistas, 
tal como Weber fez em relação a Marx e o próprio Cardoso faz 
em relação a Marini e Dos Santos. Em segundo lugar está a exas-
peração da autonomia do político, própria dos weberianos, que 
se repete na vertente dependentista de Cardoso e Faletto (AMA-
RAL, 2006, p. 22; 2012, p. 33).

Em síntese, Amaral ainda acrescenta aos dois elementos indica-
dos pelos outros autores a crítica ao economicismo, direcionada aos 
demais dependentistas. Vejamos agora quais são os equívocos pre-
sentes nos argumentos desse grupo de autores.

Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que a “análise de situa-
ções concretas” não é elemento incompatível com o marxismo, como 
crê Ouriques, pois, pelo contrário, explicar o concreto é o fim último 
da teoria. Tanto é assim que esse tem sido o foco de muitos dos auto-
res envolvidos com a teoria marxista da dependência9.

Em segundo lugar, as tipologias elaboradas por Cardoso e Faletto 
não são equivalentes teóricos dos tipos ideais weberianos. Em Weber, 
esses são tipos puros, conceitos abstratos criados para explicar cada 
uma das várias dimensões de um mesmo fenômeno histórico, que 
não existe isolado na realidade. Eles estão presentes em diferentes 
proporções na realidade concreta, de modo que esta pode estar mais 

9   Como ressaltam, por exemplo, Prado e Castelo (2013, p. 17) ao tratarem das 
recentes contribuições dos próprios Adrián Sotelo Valencia e Carlos Eduardo 
Martins. Carcanholo (2013, p. 201) também ressalta a importância dessa análise 
no resgate atual: “o resgate feito hoje em dia da teoria marxista da dependên-
cia passa também, para o entendimento de situações concretas, pela recupera-
ção de algumas […] categorias [elaboradas por Marini]”.
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próxima de um ou de outro desses tipos. Weber (1978, p. 20, tradu-
ção nossa) esclarece:

[…] Por exemplo, um mesmo fenômeno histórico pode ter uma 
parte de aspecto feudal, outra patrimonial, outra burocrática, e 
ainda outra carismática. Com o intuito de dar um sentido pre-
ciso a esses termos, é necessário para o sociólogo formular tipos 
ideais puros de formas de ação correspondente que, em cada caso, 
implicam no mais alto grau de integração lógica em virtude de 
sua completa adequação em nível de sentido. Mas, precisamente 
por isso, é extremamente improvável que algum fenômeno real, 
correspondente exatamente a um desses tipos puros idealmente 
construídos, possa ser encontrado […].

E, ainda, exemplifica para o caso da teoria econômica:

[…] Os tipos ideais de ação social que […] são usados na teoria 
econômica são […] irreais ou abstratos, a partir dos quais sempre 
pergunta que curso da ação aconteceria se ela fosse puramente 
racional e orientada somente para fins econômicos. Essa cons-
trução pode ser usada para auxiliar na compreensão da ação que 
não seja de determinação puramente econômica, mas que envolva 
desvios decorrentes de restrições tradicionais, afetivas, erros, e a 
intrusão de propósitos e considerações outras que não econômi-
cas […] (WEBER, 1978, p. 21, tradução nossa).

Já as tipologias de Cardoso e Faletto existem na realidade con-
creta e não se misturam para explicar um mesmo fenômeno histórico. 
Para cada situação específica, os autores constroem uma categoria que 
se encaixa unicamente naquela realidade. Por exemplo, ao analisar o 
período de desenvolvimento econômico marcado pela “expansão para 
fora”, os autores dividem os países da América Latina em dois grupos: 
aqueles que mantiveram o “controle nacional do sistema produtivo” 
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e as “economias de enclave”. Eles colocam no primeiro grupo países 
como Argentina, Brasil, Uruguai e Colômbia; e, no segundo, México, 
Bolívia, Venezuela, Chile, Peru e os países da América Central.

Vemos, portanto, que os tipos de Cardoso e Faletto são caracte-
rísticas mutuamente excludentes, que não estão presentes em dife-
rentes proporcionalidades em um mesmo fenômeno, como é o caso 
da tipologia weberiana. Para eles, uma economia ou é de enclave ou 
preserva o controle nacional do sistema produtivo.

Em terceiro lugar, a analogia que Ouriques e demais fazem entre 
Cardoso e Weber não é suficiente para classificar o primeiro como 
weberiano. Mesmo se concordássemos com a tese de que há em seu 
pensamento uma preponderância do político sobre o econômico10, é 
preciso reconhecer que ela não representa elemento suficiente para 
classificar um pensador nessa escola do pensamento.

Não são todos os pensadores que sobrevalorizam a esfera polí-
tica perante a econômica que se encaixam nessa vertente sociológica. 
Essa postura também pode ser observada em muitos autores idealistas 
– para os quais uma mudança na consciência e na organização polí-
tica da sociedade precede e transforma sua organização econômica –, 
como Platão, Thomas Hobbes, John Locke, Jean-Jacques Rousseau e 
Friedrich Hegel, todos esses anteriores a Weber.

Do mesmo modo, não é pelo fato de Weber ter criticado o eco-
nomicismo em Marx que toda crítica da mesma natureza direcionada 
a um autor marxista torna seu formulador um weberiano. Autores 
como Antonio Gramsci, György Lukács, Edward Palmer Thompson 
e até mesmo o estruturalista Louis Althusser – todos inegáveis adep-
tos do marxismo – criticaram muitos dos marxistas de seu tempo por 
terem realizado leituras economicistas da obra de Marx.

Para que um autor seja considerado weberiano, é preciso que 
ele apresente uma série de outros elementos que não se observam no 
pensamento de Cardoso. Por exemplo, quando analisam a estrutura 

10   Tese que será analisada com mais detalhes adiante.
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de dominação, Cardoso e Faletto se voltam unicamente para estrutu-
ras sociais que possuem determinação econômica: as classes sociais. 
Mesmo quando analisam a burocracia estatal, subjugam-na à classe 
capitalista. Do ponto de vista weberiano, esses dois autores, ao darem 
demasiada importância à “luta de classes”, ignoram elementos funda-
mentais como os “estamentos” e os “partidos”11.

Outro exemplo, e de importância mais fundamental, se refere 
ao individualismo metodológico. Em Weber, a consciência indivi-
dual dá sentido à ação social, de modo que o interesse de uma cole-
tividade não se superpõe aos dos sujeitos que a compõem. Explica:

[…] [As] coletividades devem ser tratadas unicamente como resul-
tantes e modos de organização dos atos particulares de pessoas 
individuais, uma vez que apenas estes podem ser tratados como 
agentes no curso de uma ação subjetivamente compreensível. 
[…] Para os propósitos sociológicos, não existe algo como uma 
personalidade coletiva que “age”. Quando é feita referência, em 
um contexto sociológico, às […] coletividades, está-se referindo 
na verdade a […] apenas certo tipo de desenvolvimento de reais 
ou possíveis ações sociais de pessoas individuais […] (WEBER, 
1978, p. 13-14, tradução nossa).

Entretanto, para Cardoso, as motivações dos indivíduos se 
encontram subordinadas à posição que ocupam nos processos pro-
dutivos. Portanto, as motivações que buscam esclarecer não são de 
indivíduos, mas de classes.

Poderíamos listar uma série de elementos fundamentais para que 
Cardoso fosse considerado um weberiano, mas que não se fazem pre-
sentes em seu pensamento. Contudo acreditamos já ter demonstrado 
a insuficiência de classificar o pensamento de um autor pautado em 

11   Como Weber (1982, p. 212) ressalta, “‘classes’, ‘estamentos’ e ‘partidos’ são 
fenômenos da distribuição do poder dentro de uma comunidade”.
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um único elemento. Esse argumento seria similar a uma tentativa 
de classificar Marini em uma espécie de teoria keynesiana da depen-
dência pelo simples fato de esse autor se preocupar com o problema 
da realização do produto, do mesmo modo que Keynes se preocupa 
com a insuficiência da demanda efetiva.

A hipótese de Cotrim

Ivan Cotrim (2001), em sua dissertação de mestrado, intitulada O 
capitalismo dependente em Fernando Henrique Cardoso e apresentada 
na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), chega à mesma 
conclusão de Ouriques, porém como resultado de uma argumenta-
ção completamente distinta. O autor afirma que a base teórica para a 
construção da teoria da dependência de Cardoso é Max Weber e que 
seria um equívoco a interpretação hegemônica de que ele se pautara 
na dialética de Karl Marx. Cotrim (2001) argumenta:

Não há dúvida de que Cardoso indique, no longo de sua produ-
ção, a utilização de conceitos tirados de O Capital, de maneira 
mais explícita, mas também se valha no conjunto analítico de 
referências conceituais de Marx e autores que se colocam como 
marxistas […] (p. 310).

Por outro lado, a análise de Cardoso, que, como indicamos, tenta 
afirmar-se na utilização indiferenciada de “paradigmas” excluden-
tes como Marx e Weber, resulta, na verdade, no uso e abuso das 
concepções weberianas de ação social determinada pelos valo-
res subjetivos, de estado moderno como burocracia racional, de 
patrimonialismo como estado tradicional, da postura carismática 
das lideranças geradoras de formas populistas etc. […] (p. 320).

Vejamos como Cotrim reconstrói os argumentos de Cardoso 
para demonstrar como este chega a Weber partindo de uma análise 
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de Marx. Para o autor, a confusão de Cardoso teria como funda-
mento uma falha em sua formação marxista, derivada de sua partici-
pação nos seminários de estudo de O capital ocorridos na USP ao fim 
da década de 1950 (dos quais participaram nomes como Paul Singer, 
José Arthur Giannotti e Michael Löwy). Cotrim resgata a crítica de 
José Chasin (2001) sobre o que este chamou de “analítica paulista”: em 
suma, essa corrente do pensamento, ao se fundar nos estudos exclu-
sivos de O capital, ignora importantes textos elaborados por Marx 
em sua juventude, pondo de lado questões ontológicas essenciais12.

Partindo desse equívoco fundamental, a dialética elaborada erro-
neamente por Cardoso (1962) consistiria, como se expressa na “Intro-
dução” de sua obra Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, em um 
modelo, um instrumento cognitivo cujo objetivo último é a trans-
formação do concreto (do real) por meio do “movimento da razão”. 
Cotrim (2001, p. 312) afirma que “aquele ‘circuito no qual se desen-
volve uma dialética entre o abstrato e o concreto’ promove uma desi-
dentificação do real, o que implica dizer que antes como depois a 
totalidade concreta (o real) se altera”. Com isso, o autor conclui que, 
para Cardoso, o objeto real para o pensamento “deixa de ser o que 
é pela análise ou pela mediação da teoria […], desidentificando-se, 
pois, seu ser, antes e depois da análise […]” (COTRIM, 2001, p. 313).

Por fim, Cardoso teria se apoiado em Sartre para concluir que o 
esforço analítico de investigação poderia ser pautado pelo paradigma 
tanto marxista quanto weberiano. Essa leitura metodológica viesada 
que ele apresenta em Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, de 
acordo com Cotrim, teria sido transportada para a obra que escreveu 
com Faletto. Dessa forma, Cotrim (2001, p. 317) afirma:

A “totalidade concreta” como referência metodológica não estará 
mais a cargo de Marx, e será expressa como um composto de 

12   Contudo é interessante ressaltar que o próprio Chasin nunca se referiu a 
Cardoso como um weberiano.
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níveis, os quais a análise se encarregará de vincular. Os níveis 
serão sempre sociais, políticos e econômicos, e serão postos em 
dinâmica tendo como referência e orientação um quadro de valo-
res subjetivamente definidos.

Essa divisão da realidade em níveis está por trás da “análise inte-
grada” proposta em Dependência e desenvolvimento na América Latina: 
ensaio de interpretação sociológica. A ideia consiste em uma tentativa 
de integrar o sistema econômico, que Cardoso interpretaria a partir 
de Marx, com o sistema social, cuja compreensão se daria por meio 
das categorias weberianas, como o patrimonialismo. Cotrim (2001, 
p. 225) explica que 

[Cardoso] separa na realidade o nível econômico e o político-
-social, aplicando tratamentos metodológicos distintos: Marx 
se torna referência para a economia (o que obviamente não nos 
parece adequado), enquanto Weber serve para a política. 

No entanto, ele alerta:

[…] Aquela prévia separação entre sistemas social e econômico cum-
pre teleologicamente uma função em Cardoso, a de depositar 
seu esforço analítico numa das áreas, a político-social, mantendo 
o campo econômico distanciado de sua abordagem […]. Dessa 
forma, […] ele opera uma inversão, retirando a objetividade e 
determinação da economia sobre a esfera política (COTRIM, 
2001, p. 318-319, grifos do autor).

E como o político é proveniente de Weber, este se revela como 
a verdadeira influência teórica do pensamento cardosiano.

Esse argumento de Cotrim pode ser sumarizado por meio das 
seguintes proposições: 1) Cardoso inverte o nexo causal entre a rea-
lidade e a representação, 2) o que o leva a concluir pela equivalência 
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entre os paradigmas de Marx e Weber, 3) por isso, ele utiliza o mar-
xismo para analisar os processos econômicos, e o weberianismo (por 
meio do uso do conceito de patrimonialismo) para analisar o pro-
cesso político, 4) entretanto, como Cardoso subjuga o econômico ao 
político, submete a interpretação de Marx às concepções que possui 
de Weber. Logo, Cardoso é um weberiano.

Vemos que o problema da argumentação de Cotrim está no fato 
de que suas premissas são falsas em quase todos os aspectos. Veja-
mos uma a uma.

Primeiro: Cardoso inverte o nexo causal entre a realidade e a 
representação

Cotrim estabelece a assertiva anterior com o intuito de criar uma 
falsa oposição a Marx, a partir da leitura da obra de Cardoso mar-
cada por descontextualizações recorrentes. Cotrim chega ao ponto 
de adulterar uma frase de Cardoso para que ela se encaixe melhor em 
sua crítica. Vejamos como as palavras de Cardoso ficam na pena de 
Cotrim: “[Em Marx,] o concreto aparece como ponto de partida […]” 
(CARDOSO apud COTRIM, 2001, p. 312). No original, encontramos: 
“Marx diz que o concreto aparece como o ponto de chegada quando 
é o verdadeiro ponto de partida […]” (CARDOSO, 1962, p. 17). E 
assim diz Marx: “[O concreto] aparece no pensamento como o pro-
cesso de síntese, como resultado, não como ponto de partida, embora 
seja o verdadeiro ponto de partida […]” (MARX, 2008, p. 258-259).

Vemos que, tanto para Marx quanto para Cardoso, o caminho do 
conhecimento é o que se eleva do concreto para o abstrato e, depois, 
retorna ao concreto, formando o que se chama de concreto pensado: 
a reprodução do concreto no pensamento. Para ambos, o que se tem 
no ponto de chegada é a desmistificação do que havia no ponto de 
partida, a negação das representações e intuições presentes a priori 
na mente do pesquisador.

Cotrim, por outro lado, transforma as palavras de Cardoso (e de 
Marx) para criar uma oposição entre ambos: em Marx, o conhecimento 
se daria do abstrato ao concreto; em Cardoso, do concreto ao abstrato. 
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Onde deveria entender “desmistificação do real”, entende “desidentifi-
cação do real”, onde aparece o termo “redefine-se”, interpreta-o como 
“deixa de ser o que é”13; e o “concreto pensado” pode significar para 
Cotrim tanto “real” como “representação”, a gosto da conveniência.

Ao fim, Cardoso parece afirmar que o processo do conhecimento 
transforma a própria realidade, ou seja, que a ideia precede e deter-
mina a matéria. Mas, na realidade, é Cotrim quem quer transformar 
os textos de Cardoso por meio do seu pensamento e de sua análise.

Cotrim conclui que Cardoso distancia-se do empírico14. Para 
isso, retira de suas citações todas as referências que Cardoso faz a 
esse termo15. Entretanto, o próprio Cardoso afirma (em um trecho 
ignorado três vezes por Cotrim16): 

13   Cardoso (1962, p. 17) afirma que, como resultado do processo do conhe-
cimento, “a mercadoria redefine-se como categoria histórico-social, nega a 
forma inicial que assumira e se revela depois de explicitados os elos que a vin-
culam à totalidade do sistema, como uma forma de manifestação da mais-va-
lia”. Cotrim (2001, p. 313) compreende assim: “a mercadoria (como objeto real 
para o pensamento) permanece não como tal, ou seja, ela deixa de ser o que 
é pela análise […], desidentificando-se, pois, seu ser, antes e depois da aná-
lise”. Cardoso fala claramente a respeito da representação que se faz da mer-
cadoria. Cotrim quer entender que, para Cardoso, o processo do pensamento 
transforma o objeto real.

14   “Ao afastar o empírico, [Cardoso] afastou, em verdade, a própria realidade 
concreta” (COTRIM, 2001, p. 315).

15   Por exemplo, Cotrim (2001, p. 313-314) cita Cardoso: “[a] interpretação 
totalizadora na dialética faz-se através da elaboração de categorias capazes de 
reter, ao mesmo tempo, as contradições do real em termos de fatores históri-
co-sociais efetivos de sua produção […] e de categorias não definidas empiri-
camente”. O autor suprimiu o seguinte trecho: “(e, neste sentido, categorias 
‘saturadas historicamente’, empíricas)” (CARDOSO, 1962, p. 14). Uma supres-
são muito conveniente.

16   Como veremos no ponto a seguir.
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sem sólida base empírica a análise dialética na sociologia des-
faz-se enquanto análise criadora, num formalismo abstrato tão 
lastimável quanto qualquer tipo de escolástica, e acaba por trans-
formar “a significação em intenção, o resultado em objetivo real-
mente visado” (CARDOSO, 1962, p. 30)17.

Só mesmo por meio de tanta descontextualização e citações equi-
vocadas é que Cotrim consegue concluir uma oposição entre o mate-
rialismo dialético de Marx e o que Cardoso expõe na “Introdução” de 
Capitalismo e escravidão no Brasil meridional.

Segundo: Cardoso conclui que os paradigmas de Marx e Weber 
são equivalentes

Essa afirmação de Cotrim se baseia em uma frase de Cardoso 
(1962, p. 30), que diz: “Nesse ponto o paradigma pode ser tanto Marx 
quanto Max Weber na Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo”. 
Cotrim (2001, p. 58, p. 226, p. 317) cita essa passagem três vezes em 
sua dissertação, entretanto afirma equivocadamente que a expressão 
“nesse ponto” se refere ao “procedimento metodológico”. Vejamos a 
passagem de Cardoso (1962, p. 30) por completo:

[…] com isso [o uso do método dialético de forma heurística] evita-
-se a criação de novos Franksteins que, em caso contrário, acabariam 
sendo criados, como muitas vêzes foram, em nome de um método 

17   Não devemos julgar Cardoso apenas pelo método que ele descreve, mas 
pelo que efetivamente usa. Assim, vemos que Cardoso não só diz que sua aná-
lise possui forte base empírica, como é possível constatar esse fato em todo o 
livro Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. Por exemplo, inúmeras são as 
referências aos dados e relatos históricos apresentados com o intuito de des-
mistificar a posição do negro na sociedade sul-rio-grandense. Todavia o mesmo 
não pode ser dito de Dependência e desenvolvimento na América Latina, cujo cará-
ter ensaístico reduziu a preocupação dos autores em buscar informações para 
embasar suas propostas. Entretanto, Cardoso resgata a preocupação com o con-
creto em Política e desenvolvimento em sociedades dependentes.
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que desejava acabar com eles. Nesse ponto o paradigma pode ser 
tanto Marx quanto Max Weber na Ética Protestante e o Espírito do 
Capitalismo. Em qualquer um dos dois o método não é empiricista, 
mas em ambos a interpretação prende-se a um momento analítico, 
que condiciona as possibilidades de globalização. Sem sólida base 
empírica a análise dialética na sociologia desfaz-se enquanto aná-
lise criadora, num formalismo abstrato tão lastimável quanto qual-
quer tipo de escolástica, e acaba por transformar “a significação em 
intenção, o resultado em objetivo realmente visado”.

Vemos que o termo “nesse ponto” está relacionado com “um 
método que deseja acabar com os Frankensteins, mas termina por 
criá-los”. A passagem em que Cotrim imputa certo apreço de Cardoso 
por Weber significa, na verdade, o exato oposto: uma crítica tanto 
a certo uso que se faz de Marx quanto à obra de Weber. Explicando 
melhor: para Cardoso, a dialética heurística é capaz de explicar a rea-
lidade imediata (visível, cotidiana, sensível) por meio de significações 
que só fazem sentido para quem observa o fenômeno como um todo, 
ou seja, para o pesquisador que leva em consideração elementos que 
não estão presentes apenas no fragmento da realidade que observa18.

A tentativa de perfazer uma análise (não heurística) que se res-
trinja apenas às relações presentes na observação imediata (que se 
prenda a um momento analítico) e que busque reconstruir o todo a 
partir dessa observação particular resultará em uma totalidade defor-
mada, exagerando a importância do “pedaço” a partir do qual foi cons-
truída. Portanto, ao se prender a um momento analítico, a totalidade 
que se constrói é limitada (condicionada) por esse momento, a visão 
do todo fica incompleta e a análise perde seu sentido, torna-se um 
constructo que não obedece aos anseios originais de seu criador (daí 
a alusão ao romance Frankenstein).

18   Devemos lembrar que Weber jamais trabalha com a totalidade dos fatos his-
tóricos, considerando-a como algo inalcançável para o pensamento sociológico.
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Todavia, se Cardoso é marxista, por que ele critica tanto Marx 
quanto Weber na referida passagem? A crítica de Cardoso não é ao 
uso que Karl Marx faz da dialética, mas ao uso que “alguns marxis-
tas” fazem desse paradigma. Esse tom da crítica fica claro quando 
o autor continua:

Fica patente portanto que, se por um lado a interpretação dialé-
tica na sociologia parte de uma atitude totalizadora e universali-
zante, por outro lado, em nome desses princípios nada justifica 
as tentativas de muitos marxistas de transformar o processo de 
conhecimento em mera procura de fatos e situações empíricas 
capazes de provar a verdade contida nos esquemas abstratos de 
determinações gerais [gerando os Frankensteins] (CARDOSO, 
1962, p. 30-31).

Dessa forma, conclui-se que Cardoso nunca afirmou a equiva-
lência dos paradigmas de Marx e Weber, como faz crer Cotrim.

Terceiro: Cardoso utiliza Marx para analisar o econômico e 
Weber para o político

Cotrim acredita que a divisão da totalidade entre econômico, 
político e social, como Cardoso apresenta, resulta de seu distancia-
mento do marxismo como referencial metodológico. Todavia essa 
visão de Cardoso resulta da famosa passagem de Marx (2008, p. 47):

[…] na produção social da própria existência, os homens entram 
em relações determinadas, necessárias, independentes de sua von-
tade; essas relações de produção correspondem a um grau deter-
minado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. 
A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura eco-
nômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma supe-
restrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais 
determinadas de consciência. O modo de produção da vida mate-
rial condiciona o processo de vida social, política e intelectual […].
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Vê-se, de início, que o uso de Marx vai muito além do econô-
mico, pois deriva dele a própria forma de Cardoso conceber e frag-
mentar a totalidade concreta. Além disso, a dimensão política tal 
como trabalhada por Cardoso é também marxista, pois consiste na 
dinâmica da luta de classes.

Não estamos negando o uso que o autor faz de categorias webe-
rianas, como é o caso de patrimonialismo. Contudo a utilização 
de conceitos estranhos ao pensamento marxista é feita de forma 
subordinada aos elementos metodológicos do materialismo dialé-
tico e se restringe aos fenômenos que não foram desenvolvidos ple-
namente por Marx.

Quarto: Cardoso subjuga o econômico ao político
Em Marx, há uma determinação recíproca entre a estrutura e 

a superestrutura, sendo que o econômico aparece como condicio-
nante último dos processos históricos. A despeito de se influenciarem 
mutuamente, as transformações da superestrutura (dimensões polí-
tica, cultural, jurídica, social, etc.) devem ser mediadas pelas mudan-
ças que sua dinâmica gera na organização econômica da sociedade, 
que é responsável por garantir as condições materiais a partir das 
quais a superestrutura se expressa.

A crítica de Cardoso e Faletto ao economicismo é uma tenta-
tiva de resgatar o papel da luta de classes como um determinante no 
processo de transformação social. O método de “análise integrada”, 
apesar de ter sido elaborado como uma crítica ao estruturalismo cepa-
lino, deixa clara a relação dialética entre estrutura e superestrutura.

Para esses autores, “os modos de relação econômica […] delimi-
tam os marcos em que se dá a ação política” (CARDOSO; FALETTO, 
1970, p. 23). É o grau de desenvolvimento das forças produtivas 
que delimita tanto as possibilidades das alianças de classes quanto 
as opções de política econômica capazes de transformar essas pró-
prias forças produtivas. Isso quer dizer que o econômico condiciona 
o social, e o social transforma o econômico. Não há em Cardoso e 
Faletto a subjugação do econômico ao político, como afirma Cotrim.
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O marxismo eclético

É importante ressaltar que a classificação de Cardoso como per-
tencente à corrente weberiana está longe de ser consensual na aca-
demia, mesmo tendo se tornado tese dominante entre aqueles que 
se alinham ao pensamento marinista. Podemos citar alguns textos 
que filiam o autor ao marxismo, de modo explícito ou por meio de 
indicações quanto à sua metodologia: Dias (2013), Limongi (2012), 
Laporta (2010), Goertzel (2010), Prone (2010), Watanabe (2010), 
Koling (2007), Bentes (2006), Pato (2004), Sorj (2001), Batista Júnior 
(1999), Lahuerta (1999), Goto (1998) e Fiori (1995). Inclusive, essa 
posição é encontrada até mesmo entre seus críticos, tais como Tras-
padini (1999), Teixeira (2007) e Katz (2011).

Há também aqueles que fazem alguma ressalva, como é o caso 
de Hage (2013), que atribui a Cardoso um “marxismo analítico”, e de 
Bianchi (2010), que aponta um marxismo “limitado” do autor. Além 
desses, ainda encontramos posicionamentos como o de José Carlos 
Reis, que, mesmo admitindo grande influência das ideias de Weber, 
considera que “F. H. Cardoso seria um marxista que aplica à reali-
dade latino-americana o método dialético e não o força a concluir 
pelo socialismo” (REIS, 1999, p. 268).

Reis (1999, p. 245) lembra que o ecletismo não é uma caracterís-
tica exclusiva de Cardoso: “F. H. Cardoso aplicará bem o materialismo 
dialético. […] Entretanto, […] é também associado a Weber. Ele esteve 
tão próximo de Weber como [Florestan] Fernandes, talvez até mais 
próximo”. Mas o autor ressalta que “em Dependência [e desenvolvimento 
na América Latina] ele se afastou mais de Weber e se aproximou mais 
de Marx. […] Seu marxismo é, portanto, eclético, ou melhor, ‘sinté-
tico’, assim como o de F. Fernandes” (REIS, 1999, p. 246).

O ecletismo é uma característica comum entre as elaborações 
marxistas tanto de economistas quanto de sociólogos brasileiros, o 
que não é suficiente para desqualificar a obra de um autor. Veja-se, 
por exemplo, o caso de Florestan Fernandes, citado por Reis: mesmo 
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aqueles que insistem em classificar Cardoso como weberiano, asso-
ciam-no ao marxismo19 e reconhecem sua importância para a forma-
ção de um pensamento sobre o capitalismo brasileiro.

O contraste entre outras correntes teóricas e o marxismo é útil 
para demonstrar os elementos que se encontram pouco desenvolvi-
dos no segundo, o que não resulta, necessariamente, em um ecletismo 
acrítico. Diferentemente, esse contraste pode se mostrar como uma 
importante fonte de aprimoramento teórico. Os próprios conceitos 
de “dependência” e “imperialismo”, por exemplo, surgiram no seio 
de teorias burguesas e foram incorporados ao marxismo. A teoria da 
“deterioração dos termos de troca” foi apropriada por Marini (1981)20, 
que desenvolveu a partir dela sua proposta sobre a “troca desigual”.

Outra interessante observação a ser feita é o fato de que não há 
nenhum texto de antes de 1995 que classifique Cardoso como webe-
riano. A maioria dessas citações de Cardoso se abstém de apresentar 
qualquer forma de classificação, mas as que apresentam, colocam-no 
por vezes como estruturalista21, reformista ou marxista. Kay (1991), 
por exemplo, afirma que Cardoso apresenta uma perspectiva mar-
xista, mas o classifica juntamente com Furtado e outros na corrente 
“reformista” da teoria da dependência, em oposição aos marxistas (ou 
neomarxistas), tais como Frank, Dos Santos e Marini.

19   É o que faz, por exemplo, Martins, que afirma: “apesar de sua maior proximi-
dade institucional e pessoal a Fernando Henrique Cardoso, Florestan se aproxi-
mará muito mais da versão marxista da dependência” (MARTINS, 2011, p. 258). E 
ele acrescenta: “nos anos 1960 e 1970, Ruy Mauro Marini, Theotonio dos Santos, 
Vânia Bambirra e Florestan Fernandes se esforçaram em mostrar o caráter supe-
rexplorador do capitalismo latino-americano” (MARTINS, 2011, p. 293). Sobre esse 
último aspecto, é interessante observar que a obra de Fernandes, na qual não apa-
rece o termo “superexploração”, está mais próxima de Cardoso do que de Marini.

20   E, antes dele, por Emmanuel (1969).

21   Esse posicionamento é muito comum entre os autores de língua inglesa 
que desconhecem as contribuições de Cardoso para além do livro escrito com 
Faletto, traduzido em 1979.



32

Jorge Larraín (1989) aponta Cardoso como um marxista que 
reconhecia a possibilidade de desenvolvimento22. Lehmann (1986, 
p. 32), por sua vez, ressalta o marxismo eclético em Cardoso: 

talvez se pudesse dizer que seu marxismo prefigurava algumas 
das versões mais ecléticas hoje correntes na Europa Ocidental, 
que encontram expressão política no PCI [Partido Comunista 
Italiano] ou no periódico britânico Marxism Today. 

Para Smith (1981, p. 761, tradução nossa), Cardoso e Faletto 

admitem livremente a sua dívida com Marx, e os tipos de debate 
que se encontram nesta literatura (como sobre o grau de auto-
nomia a conceder ao Estado) são certamente comuns nos círcu-
los marxistas no Ocidente atual.

Merece destaque a posição de Vânia Bambirra, considerada uma 
das mais importantes autoras da teoria da dependência. Em seu texto 
intitulado Teoría de la dependencia: una anticrítica, ao falar sobre Aní-
bal Quijano e FHC, ela afirma “que apesar de suas sólidas formações 
marxistas, e sua utilização de categorias e metodologia, são hetero-
doxos” (BAMBIRRA, 1978, p. 12, tradução nossa).

Além disso, antes de 1995, sempre que um autor ressaltava a 
influência weberiana, isso nunca era feito sem lembrar também de 
sua raiz marxista – esta normalmente colocada como influência prin-
cipal. Nesses termos, Packenham (1992, p. 82, tradução nossa) afirma: 

22   Ao falar do conjunto de autores que considera como um segundo grupo de 
dependentistas, o autor afirma: “Eles podem ser estagnacionistas (Sunkel, Fur-
tado, Hinkelammert) ou favorecedores do desenvolvimento (Cardoso, Faletto, 
Pinto), podem ser marxistas (Cardoso, Faletto, Hinkelammert) ou não mar-
xistas (Pinto, Sunkel, Furtado)” (LARRAÍN, 1989, p. 146-147, tradução nossa).
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Cardoso é intelectualmente eclético. Ele mistura elementos da 
ciência social de Max Weber e de outros não marxistas com o 
pensamento marxista (sobre as classes) e o pensamento leninista 
(sobre o imperialismo), que são os principais fundamentos de 
sua abordagem.

 Esse autor ainda questiona o posicionamento daqueles que 
ignoravam a preponderância da influência marxista em Cardoso 
(PACKENHAM, 1992, p. 83, tradução nossa):

[…] Defensores do trabalho de Cardoso, que são muito mais 
numerosos do que os críticos, também não conseguiram perce-
ber que, embora Cardoso seja eclético, ambíguo ou contraditó-
rio, ele é muito mais fiel aos postulados e critérios marxistas do 
que às ideias não marxistas.

Kahl (1988) afirma que os principais modelos de Cardoso são 
Marx e Weber, mas lembra, também, a importância de tantos outros 
autores para a formação de seu pensamento. Além de Marx e Weber, 
a obra de Cardoso e Faletto tem forte influência da Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), como Halperin-
-Donghi (1982, p. 116, tradução nossa) afirma:

Os seus termos de referência são fornecidos, por um lado, por uma 
imagem da evolução econômica da América Latina tal como deli-
neada pela Cepal e, por outro, por uma imagem da sociedade lati-
no-americana que é mais autêntica e reflete o legado tanto de Marx 
como de Max Weber. As duas perspectivas são integradas através da 
análise histórica concreta, que é a principal preocupação do livro.

Esse mesmo posicionamento de Halperin-Donghi apareceu antes 
em Paz (1981, p. 74, tradução nossa): “[Cardoso y Faletto] se refe-
rem à Cepal em questões econômicas e a Weber e Marx quanto ao 
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sociopolítico”)23. Ele associa os autores da dependência24 ao pensa-
mento marxista ao mesmo tempo que ressalta suas insuficiências de 
enfoque no plano teórico. E, ainda, mesmo sabendo que “não se julga 
o indivíduo pela ideia que de si mesmo faz” (MARX, 2008, p. 48), 
acreditamos que, antes de lançar mão de um argumento que tenta 
desqualificar o oponente ao classificá-lo como pertencente a alguma 
corrente teórica, é preciso observar como esse autor se vê. Nesse sen-
tido, notamos que sobram indicações de que tanto Cardoso como 
Faletto se consideravam filiados ao pensamento marxista.

No “Prefácio à edição inglesa”, de Dependência e desenvolvimento na 
América Latina, os autores afirmam que seguem uma tradição meto-
dológica que encontra sua expressão máxima em Marx e que ado-
tam uma abordagem dialética (CARDOSO; FALETTO, 1979, p. ix). 
Cardoso retorna a esse mesmo assunto no “Prefácio à nova edição”: 

para que […] não nos jogassem, como diziam, ao “lixo da histó-
ria” […], na vala comum do método funcionalista ou do “webe-
rianismo” dos tipos ideais, tínhamos que reafirmar nossa visão 
como sendo dialética, histórico-estrutural. 

23   Esse comentário de Paz levou Osorio a afirmar, em artigo publicado em 1984, 
que a obra de Cardoso e Faletto “não se trata de um trabalho propiamente mar-
xista, pela combinação teórica ainda enquadrada na matriz Cepal no setor eco-
nômico e nas abordagens weberianas quanto às classes sociais” (OSORIO, 1984, 
p. 43, tradução nossa). Isso provavelmente é devido à influência de Faletto, para 
quem “o peso das concepções weberianas em seus estudos impede com rigor 
localizá-lo plenamente no campo do marxismo” (OSORIO, 1984, p. 55, tradu-
ção nossa), já que, para Osorio, Cardoso seria dono de uma “rigorosa conceitua-
ção marxista” (OSORIO, 1984, p. 44, tradução nossa). Entretanto, nas reedições 
desse texto, em 1997 e 2004, Osorio suprimiu esses comentários. Posteriormente, 
em 2009, o autor voltaria a destacar a perspicácia de Paz.

24   Entre os quais, o autor exclui os estruturalistas cepalinos.



35

E, com isso, explica que “o resgate do marxismo e de sua versão 
vulgar se fez [no “Prefácio à edição inglesa”] saturando os conceitos 
de historicidade” (CARDOSO; FALETTO, 2004, p. 9-10).

Além disso, os textos de Cardoso sobre a dependência são 
impregnados de referências a Marx, Lênin e outros autores mar-
xistas, enquanto são escassas as citações de Weber. Esse mesmo 
panorama pode ser observado nas obras Capitalismo e escravidão no 
Brasil meridional, de autoria do próprio Cardoso (1962), e Empresá-
rio industrial e desenvolvimento econômico no Brasil, de Prone (2010). 
E, quando questionados sobre suas influências teóricas, os autores 
nunca deixam de mencionar a importância do pensamento de Karl 
Marx. Enzo Faletto, por exemplo, afirmou o seguinte em entre-
vista recente:

Enzo Faletto: […] Creio que éramos mais sensíveis à dimensão do 
histórico, ou seja, à compreensão do processo histórico, o que, 
obviamente, nos vinculava bastante a certa leitura historicizante, 
digamos de Marx, leitura que depois voltou a ser feita por alguns, 
com a difusão de Gramsci (REGO, 2007, p. 205).

Em entrevista concedida a Pedro Luiz Lima (2013, p. 18-19), 
Cardoso teve a oportunidade de se expressar quanto à sua polêmica 
classificação:

Pedro Luiz Lima: Muita gente lê sua obra e estabelece uma distin-
ção, talvez também por questões de preconceito político, entre 
um momento marxiano e um momento weberiano que, a partir 
da década de 1970, suplantaria aquele momento anterior. Como 
o senhor avalia essa distinção?
Fernando Henrique Cardoso: Ela é totalmente equivocada.
Pedro Luiz Lima: Sim, porque parece-me que o senhor sempre 
esteve produzindo textos com uma referência muito forte no 
Marx, mesmo nos anos 70, seja nas polêmicas com Poulantzas e 
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Althusser, seja no texto sobre o Marini. Até mesmo em “A Soma 
e o Resto”, de 2012, o Marx é o autor mais citado do livro, o que 
eu achei curioso…
Fernando Henrique Cardoso: Sim, porque minha formação foi 
muito fortemente influenciada por Marx. Nesse sentido, de vez 
em quando converso com o Roberto [Schwarz]… Ele é total-
mente marxista, ou quer ser; eu não quero ser marxista tanto 
assim, mas sou. O fundamento da minha visão do mundo, minha 
visão do capitalismo, é aquele… Agora, eu não sou politica-
mente marxista.

Em outra entrevista, concedida a Sorj e Fausto (2010, p. 60), Car-
doso explica essa sua recusa em ser “politicamente” marxista:

Embora eu tivesse tido uma forte influência marxista e da dialé-
tica, nunca me identifiquei com a filosofia da história marxista. 
Eu sempre achei que a parte mais débil do marxismo era a polí-
tica. A incompreensão do jogo de poder e uma visão idealista 
de que é um sujeito social privilegiado, o proletariado, que 
vai substituir tudo e resolver as questões. Eu nunca tive essa 
visão teológica da sociedade, de um destino final, eu nunca 
acreditei muito nisso de existir uma marcha inexorável para 
um destino qualquer. […] Não há o inevitável nem o predes-
tinado na História.

Para concluir nossa análise a respeito da linha teórica à qual 
Cardoso se filia, devemos nos debruçar sobre a forma como o autor 
realiza sua pesquisa e desvendar o sentido de seu método da “aná-
lise integrada”. Dessa forma, o primeiro problema que encontramos 
é a falta de referência explícita às categorias marxistas exatamente 
na obra em que Cardoso e Faletto descrevem tal método, a des-
peito de elas serem abundantes em outros trabalhos. Acreditamos 
que seja uma opção estética e se deve ao fato de o livro ter sido 
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elaborado para um conjunto de interlocutores não marxistas (os 
autores cepalinos)25. Mas o fato é que a “análise integrada” que apre-
sentam é amplamente compatível com a interpretação de Cardoso 
sobre a dialética marxista26, até mesmo mais facilmente compreen-
dida a partir desta.

O objetivo da “análise integrada” é de acoplar a leitura da 
estrutura econômica com os fatores políticos e sociais que dela 
derivam (superestrutura). As análises econômicas, na visão de Car-
doso e Faletto, se baseiam apenas nos condicionantes estruturais, 
relacionados estritamente com o modo de produção de determi-
nada sociedade. Portanto, eles apontam que é necessário ir além 
e incorporar a esses condicionantes estruturais tanto os fatores 
sociais que os compõem (a divisão de grupos e classes que deriva 
de sua posição no processo produtivo) quanto os fatores que põem 
em marcha as sociedades (o conflito entre os grupos e classes e os 
movimentos sociais).

Nesse sentido, os autores esclarecem as relações hierárquicas 
que existem entre esses dois fatores, a partir dos quais se divide a 

25   Mesmo sem apresentar categorias marxistas, o livro já sofria certa rejeição. 
Como Cardoso comenta em entrevista ao falar desse livro, produzido original-
mente como um relatório para o Instituto Latino-Americano de Planejamento 
Econômico e Social (Ilpes): “A direção do Ilpes não quis publicar o relatório sob 
a forma de livro alegando que era, na verdade, um informe interno dirigido a 
Prebisch. O texto levou dois anos ou mais para ser publicado [em 1969]”. “Mas 
por que não deixaram?”, indaga o entrevistador. Cardoso explica: “Porque eles 
tinham medo, pois era um livro de crítica, falava de pessoas, de países, e um texto 
da Cepal é um texto da ONU, deve ser comedido” (BASTOS, 2006, p. 81). Qual 
teria sido a reação da Cepal se, nesse texto, Cardoso e Faletto fizessem referên-
cias claras a categorias como mais-valor, taxa de exploração e valor-trabalho?

26   Assim como sustenta o próprio Cardoso (1995, p. 91): “não tem sentido 
inventar procedimentos teórico-metodológicos supostamente novos para carac-
terizar a corrente de pensamento a que me estou referindo. Implícita ou expli-
citamente a fonte metodológica é a dialética marxista”.
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totalidade concreta. Em primeiro lugar, a dimensão econômica deter-
mina a estrutura social:

Em têrmos puramente econômicos, o grau de desenvolvimento 
de um setor produtivo pode ser analisado através de um conjunto 
de variáveis e de relações entre variáveis que refletem o processo 
de diferenciação da economia. A partir dessa análise e principal-
mente levando-se em conta o comportamento da renda e a estru-
tura do emprêgo, pode-se inferir a forma que assume a estrutura 
social (CARDOSO; FALETTO, 1970, p. 18).

Em seguida, a dinâmica da luta de classes, que não resulta de um 
determinismo derivado da estrutura econômica e de seus processos 
cumulativos (leis tendenciais), estabelece a preponderância de certas 
classes e grupos de classes sobre o conjunto da sociedade:

[…] a mudança das estruturais sociais, longe de ser somente um 
processo acumulativo no qual se agregam novas “variáveis” que 
se incorporam à configuração estrutural, implica fundamental-
mente um processo de relações entre os grupos, fôrças e classes 
socais, através do qual alguns dêstes tentam impor ao conjunto da 
sociedade a forma de dominação que lhes é própria (CARDOSO; 
FALETTO, 1970, p. 18).

Por fim, o resultado dessa disputa de poder permite que os gru-
pos dominantes direcionem a ação prática de transformação da estru-
tura econômica, que agirá, claro, em seu benefício. Nas palavras de 
Cardoso e Faletto (1970, p. 23): “é através do processo político que 
uma classe ou grupo econômico tenta estabelecer um sistema de rela-
ções sociais que lhe permite impor ao conjunto da sociedade um modo 
de produção próprio”.

E, assim, a nova estrutura econômica, fruto das ações da socie-
dade sobre a (e limitadas pela) estrutura previamente existente, 
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estabelece novas formas de relação entre indivíduos, ou seja, altera o 
conjunto das classes e grupos econômicos e, por conseguinte, influen-
cia o próprio processo de luta de classes27.

Partindo dessas concepções, Cardoso e Faletto (1970, p. 21) se 
propõem a construir um método que, “ao realçar as mencionadas 
condições concretas – que são de caráter estrutural – e ao destacar 
os móveis dos movimentos sociais – objetivos, valôres e ideologias 
– analise aquelas e êstes em suas determinações recíprocas”. A partir 
dessas considerações, pode-se ponderar que os autores têm a preten-
são de realizar uma análise que chamam de integrada por evidenciar 
essas determinações recíprocas entre estruturas econômicas e sociais 
e os processos históricos, animados pelos conflitos de classe. Logo, o 
que os autores tentam resgatar em sua metodologia não é nada além 
da célebre frase de Marx: “A história de toda sociedade até nossos dias 
é a história da luta de classes”.

A “análise integrada” evidencia a forma adequada dessas deter-
minações recíprocas: enquanto se depreende, a partir das estruturas 
econômicas, uma determinada estrutura social, dividida em clas-
ses e grupos (estrato de classes ou grupo de classes), o conflito entre 
essas classes e grupos, animados pelos movimentos sociais, impli-
cará novas transformações nos elementos estruturais (e, portanto, 
modificações da estrutura social e de dominação). Por isso, Cardoso 
e Faletto (1970, p. 22) afirmam que “o problema teórico fundamen-
tal é constituído pela determinação dos modos que adotam as estru-
turas de dominação, porque é por seu intermédio que se compreende 
a dinâmica das relações de classe”.

Nesse sentido, o método de análise integrado se propõe a detec-
tar e dar sentido aos eventos dinâmicos da sociedade, relacionados 

27   É assim que, por exemplo, ao influenciar as condições econômicas para 
fundar o capitalismo nas nações dependentes, as classes dominantes geram as 
condições para a formação do próprio proletariado, a classe antagônica contra 
a qual deverão disputar o poder político.
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com a luta de classes, indo além da análise econômica que foca apenas 
nos estéreis condicionantes estruturais. Há uma relação entre estru-
tura e superestrutura que é condizente com o materialismo dialético 
proposto por Marx, com reciprocidade entre esses dois elementos, 
que se determinam mutuamente, mas que repousam, em última ins-
tância, nos elementos econômicos.

Contudo há uma particularidade no pensamento de Cardoso 
que o distancia da proposição de Marx: a despeito de possuir rele-
vância para a determinação do plano em que se dá o conflito político, 
os elementos econômicos não são dotados de movimento próprio, 
sendo toda a dinâmica do sistema derivada da luta de classes (cate-
goria totalizante).

Vânia Bambirra, que tece crítica a respeito da obra de Cardoso e 
Faletto, em seu livro O capitalismo dependente latino-americano, escrito 
em 1970 e publicado no Chile em 1972, afirma a respeito do método 
da “análise integrada”:

A concepção teórico-metodológica geral proposta por Cardoso 
e Faletto para orientar sua análise é correta […]. No entanto, o 
âmbito econômico está presente neste estudo somente como um 
“marco” muito geral, a partir do qual se desenvolve uma análise 
essencialmente sociológica. Isto é: o âmbito econômico importa 
apenas para definir os parâmetros estruturais, enquanto o estudo 
se centra na “ação dos diversos grupos”, entendida sobre o ponto 
de vista sociológico (BAMBIRRA, 2013, p. 49).

Cardoso e Faletto sugerem uma análise que integra o lado eco-
nômico e o social do processo de transformação, mas Bambirra (2013, 
p. 49) diz que:

Na medida em que a análise econômica não é feita pari passu 
à análise sociológica, a legalidade do âmbito econômico tende 
a aparecer como estática e não como um processo econômico 
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que se desenvolve sob leis e contradições que engendram uma 
dinâmica específica, em função da qual e sobre a qual os homens 
atuam, refletindo e transformando posições específicas de classes.

Ou seja, ao combater o vício economicista das análises cepalinas, 
Cardoso e Faletto acabam por cair em uma espécie de sociologismo, 
dando exacerbada ênfase à dinâmica dos elementos políticos. Em 
outro trabalho, apresento uma crítica, em que afirmo:

[…] A estrutura econômica age, no pensamento cardosiano, ape-
nas como o plano de fundo da luta de classes, sendo que não há 
espaço para as transformações sociais que seriam fruto dos proces-
sos econômicos reificados, como as leis tendenciais derivadas da 
lógica de funcionamento do capitalismo (FRANKLIN, 2012, p. 78).

Talvez esse sociologismo seja fruto da falha dos autores em apli-
car o método por eles proposto, como sugere Bambirra28, ou derive 
da própria concepção acerca da dialética marxista construída por Car-
doso. Mas o fato é que os autores deixam de abordar em seus escritos 
a dinâmica (e apenas a dinâmica) dos elementos materiais que caracte-
rizam a situação de dependência, fazendo-os aparecer somente como 
um pano de fundo estático.

Esse equívoco metodológico, entretanto, não é suficiente para 
retirá-los do quadro teórico do marxismo. Como desenvolvem sua 
forma de análise a partir desse paradigma, a crítica sobre suas elabo-
rações também deve ser fundada nele, e não remetida a outro campo. 
Além disso, mesmo tendo falhado na percepção da dinâmica econô-
mica, Cardoso e Faletto continuam apresentando uma perspectiva 
que é, em seu âmago, muito mais próxima do materialismo dialético 
do que da sociologia compreensiva weberiana.

28   “Não há nesta obra, portanto, uma coerência entre a metodologia proposta 
e sua utilização ampla e rigorosa na análise realizada” (BAMBIRRA, 2013, p. 50).
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Conclusão

A postura política do presidente Fernando Henrique Cardoso não dá 
margem a dúvidas quanto ao seu alinhamento com a direita neolibe-
ral brasileira. Ao aplicar o receituário do Consenso de Washington 
durante todo o período em que esteve na presidência, FHC fomen-
tou a suspeita quanto à base teórica de seus trabalhos desenvolvidos 
entre as décadas de 1960 e 1980. Seria Cardoso um marxista, como 
ele e tantos outros teóricos asseguram? Ou seria ele, como afirmam 
seus críticos, um weberiano que há trinta anos planejava vender o 
Brasil para o capital internacional?

Com o intuito de responder a essa questão, voltamo-nos para uma 
análise exclusiva do pensamento de Cardoso, sem relacioná-lo com o 
conjunto de políticas aplicadas em seu governo. Nesses termos, inicia-
mos nosso exame por meio da avaliação das duas linhas distintas de 
argumentação que sustentam a hipótese quanto à raiz weberiana de 
Cardoso. Primeiro, vimos aquela que se originou da tese de doutorado 
de Nildo Ouriques (1995) e observamos que ela estabelece uma analo-
gia inadequada entre o pensamento de Cardoso com o de Max Weber. 
Em seguida, analisamos a argumentação apresentada por Ivan Cotrim 
(2001) em sua dissertação de mestrado e vimos que esse autor só con-
segue alcançar suas conclusões após um conjunto de descontextualiza-
ções – e até mesmo adulterações – dos textos de Cardoso.

Após esse passo, apresentamos alguns argumentos contrários. 
Em primeiro lugar, demonstramos que a classificação de Cardoso 
como weberiano não é consensual. Há vários autores que o conside-
ram como marxista, mesmo reconhecendo a influência que ele rece-
beu de tantos outros pensadores. Além disso, argumentamos que não 
há textos anteriores a 1995 que considerem Max Weber como a prin-
cipal raiz teórica desse autor, de modo que essa leitura parece derivar 
de uma crítica ao posicionamento político de FHC.

Em segundo lugar, mostramos que tanto Cardoso quanto 
Faletto se afirmam como teóricos marxistas. Tal posição é mantida 
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por Cardoso inclusive após o período em que passou na presidência 
do Brasil. Por fim, fizemos uma breve análise do método empregado 
por esses dois autores na sua principal obra, mostrando sua proxi-
midade com o materialismo histórico de Karl Marx, mas ressaltando 
uma falha que o caracteriza: a rejeição da dinâmica econômica como 
fonte de transformação do concreto.

O que se pode concluir é que, por mais que se façam ressalvas 
quanto ao seu rigor teórico, à sua apreensão da dialética e das cate-
gorias do marxismo, às suas posições políticas e, principalmente, à 
sua atuação como presidente do Brasil, deve-se reconhecer que a teo-
ria da dependência de Fernando Henrique Cardoso se filia ao pen-
samento marxista. É óbvio que isso não implica concordar com sua 
teoria, significa simplesmente que as avaliações e críticas internas a 
ela dirigidas devem ser feitas tendo como principal referência o para-
digma fundado por Marx.
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O capitalismo nos 
países “atrasados”: o 
debate que se repete

Rodrigo Straessli Pinto Franklin
Pollyanna Paganoto Moura

Camilla dos Santos Nogueira

Para provar a tese de que uma revolução socialista era possível na Rús-
sia do início do século XX, Vladimir Lênin travou um debate com o 
grupo populista-nacionalista conhecido como narodniks1, no qual evi-
denciou a existência de relações capitalistas de produção nesse país, 
como também o modo pelo qual o capital imperialista dos países da 
Europa Ocidental influenciava o desenvolvimento nacional. Pouco 
mais de sessenta anos depois, ocorreu um debate similar na Amé-
rica Latina, tendo, de um lado, o marxismo ortodoxo, representado 
pelo Partido Comunista do Brasil, que apregoava a inexistência do 
capitalismo nos países latino-americanos, e, de outro, os teóricos da 
corrente que veio a ser chamada de “teoria da dependência”. Esses 
últimos buscavam comprovar a tese de que, além de o capitalismo já 

1   O termo narodnik é o equivalente russo para a palavra “populista”.
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se encontrar presente na América Latina, ele só poderia se apresen-
tar em uma forma dependente dos países centrais.

Diante disso, a proposta deste capítulo é a de analisar a influên-
cia do pensamento de Lênin nesse debate dos meados do século XX, 
avaliando como seus argumentos reaparecem no debate latino-a-
mericano. A hipótese é a de que suas ideias aparecem divididas em 
dois grupos de teóricos: aqueles que focam nas relações de competi-
ção entre o capital nacional e o capital estrangeiro dos países avança-
dos – liderados por Ruy Mauro Marini; e aqueles que se voltam para 
as relações de poder dentro da sociedade e a manutenção de estru-
turas tradicionais de dominação nos países de capitalismo atrasado 
– que tiveram em Fernando Henrique Cardoso seu maior expoente.

Para atender aos objetivos propostos, apresentamos as teses 
do debate russo – divididas entre Lênin e os autores populistas –, 
seguidas das teses dos principais autores do debate latino-americano 
– André Gunder Frank e Ruy Mauro Marini, contrapondo-se a Fer-
nando Henrique Cardoso. Por fim, fazemos uma comparação dos 
argumentos apontados nas sessões precedentes com o intuito de iden-
tificar as aproximações entre os debates.

Lênin e os populistas

A Rússia foi o primeiro país dito atrasado em que o marxismo se 
desenvolveu. Naturalmente, deveria ser também o primeiro em que 
se daria o debate sobre as possibilidades do capitalismo e sua supera-
ção em países com uma inserção periférica no mercado mundial. Esse 
debate surgiu em um período em que a Rússia iniciava suas experiên-
cias no ramo industrial, contando com forte participação do Estado, 
concedendo subsídios e adotando medidas protecionistas que visa-
vam dificultar as importações e fomentar o mercado interno. Essa 
indústria nascente, ao mesmo tempo que gerava uma classe de ope-
rários, ainda pequena em termos proporcionais, ameaçava a reprodu-
ção de relações sociais de produção baseadas na propriedade coletiva 
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e na cooperação, como o caso dos artéis – organizações coletivas de 
produção artesanal – e das obshchinas – comunidades rurais baseadas 
na posse comum do solo.

Não obstante, o processo de industrialização acontecia com sérias 
dificuldades, o que fomentou o debate, entre importantes teóricos 
alemães de diferentes vertentes, sobre a possibilidade de o desenvol-
vimento capitalista se efetivar no país. Resgatamos os posicionamen-
tos dos economistas populistas, os narodniks, e o de Vladimir Lênin.

Teses narodniks

Nas últimas décadas do século XIX, um grupo de populistas russos, 
conhecidos como narodniks, tentou em vão impulsionar um movi-
mento revolucionário capaz de derrubar o regime tsarista e implantar 
o socialismo na Rússia. Esses populistas, formados basicamente por 
intelectuais vindos das camadas médias, viam no campesinato a base 
para o movimento revolucionário. Entretanto, a distância que esses 
indivíduos tinham dos camponeses e a incompreensão dos processos 
históricos em desenvolvimento no país foram fatais para a empreitada.

As teses centrais que fundamentavam a estratégia dos narodniks 
eram de que o desenvolvimento do capitalismo na Rússia não era pos-
sível, mas também de que não era necessário para a construção do 
socialismo naquele país2. No que tange à possibilidade do desenvol-
vimento capitalista, os economistas populistas indicavam as dificul-
dades encontradas por um país que inicia tardiamente seu processo 
de industrialização. Para Vassili Vorontsov, um influente economista 
e sociólogo narodnik, o capitalismo apresentava intrinsecamente um 
problema de superprodução, já que os capitalistas recebiam como 

2   Apesar de existirem outras teses, serão apresentadas apenas as fundamentais 
para evidenciar a similitude desse debate com o debate posterior que ocorreu na 
América Latina. Os pontos apresentados foram retirados de Palma (1978) e Miglioli 
(1981). Para uma visão mais detalhada, sugerimos conferir Von Laue (1954).
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renda (fruto da apropriação de mais-valia) mais do que a capacidade 
que possuíam de consumir. Portanto, uma parte da produção da socie-
dade não poderia ser escoada via mercado interno, o que impelia os 
grandes capitais para o mercado externo.

Como o capital industrial russo não possuía condições de com-
petir com os capitais dos países centrais, que dominavam os merca-
dos mundiais, seu desenvolvimento capitalista encontrava assim seu 
limite. Os efeitos dessa impossibilidade de desenvolvimento capita-
lista se cristalizariam no crescente empobrecimento da classe operá-
ria, no subemprego e no desemprego.

No entanto, como dito inicialmente, se por um lado o capita-
lismo não era possível na Rússia, por outro, concluíam os narod-
niks, também não se constituía uma etapa necessária. Eles viam 
nas estruturas comunais baseadas na propriedade comum da terra, 
ainda existentes (em decadência) na Rússia do final do século XIX, 
a essência do socialismo, capaz de formar as bases de uma futura 
ordem socialista que se espalharia, em seguida, por toda a Europa 
Ocidental. Por esses motivos, os populistas russos viam a possibi-
lidade de uma revolução socialista em seu país, fundada no movi-
mento dos camponeses e sem a necessidade de uma prévia revolução 
democrático-burguesa.

Teses de Lênin

Com o intuito de esclarecer as divergências teórico-políticas que 
encontrava com os populistas russos, Vladimir Ilyich Ulianov (que 
adotou o pseudônimo Lênin) elaborou a obra O desenvolvimento do 
capitalismo na Rússia (LÊNIN, 1988). A base da crítica de Lênin aos 
populistas era a falta de embasamento na realidade prática da Rús-
sia por parte de seus formuladores teóricos. Ele discutia a questão da 
necessidade e da possibilidade do desenvolvimento capitalista no país.

A conclusão a que Lênin chegou é a de que o capitalismo não 
só era possível na Rússia, como já se encontrava em processo de 



55

disseminação, marcado por uma lentidão não verificada na indus-
trialização dos países da Europa Ocidental. Quanto às mazelas sociais 
que se mostravam crescentes no país (pobreza, desemprego e subem-
prego), Lênin argumentou que são marcas características do processo 
de desenvolvimento capitalista.

Em relação à lentidão do processo de desenvolvimento do capi-
talismo na Rússia, Lênin aponta três fatores: a incapacidade de uma 
burguesia nacional fraca em aprofundar o desenvolvimento capi-
talista; os efeitos da competição entre a indústria nacional e suas 
rivais da Europa Ocidental; e a grande e inesperada capacidade de 
sobrevivência das estruturas tradicionais na sociedade russa, que, 
como apontava Lênin, eram incompatíveis com a lógica capitalista 
(PALMA, 1978).

Dando prosseguimento, o autor ressaltou a importância do capi-
talismo para o desenvolvimento de uma posterior sociedade socialista. 
Ele argumentou que não se pode incorrer no erro (do qual acusa os 
narodniks) de confundir um reconhecimento dos elementos progres-
sivos do capitalismo com uma apologia, ou de deixar esse reconhe-
cimento impedir de observar o lado negativo do capitalismo. Assim, 
Lênin apontou que a “missão” do capitalismo poderia ser dividida 
em dois pontos: “aumento das forças produtivas do trabalho social e 
socialização deste” (LÊNIN, 1988, p. 373).

É importante notar, como aponta Johnstone, que, na referida 
obra, Lênin buscava não só criticar as teses populistas como tam-
bém apontar o caminho para a construção de um movimento capaz 
de levar a Rússia ao socialismo: “demonstrando a instabilidade da 
burguesia russa, colocava também as bases da estratégia posterior 
sobre a hegemonia e as alianças de classe” (JOHNSTONE, 1985, 
p. 115). Uma vez que uma revolução democrático-burguesa era 
necessária para garantir o adequado desenvolvimento das forças 
produtivas e tendo em vista que a burguesia nacional não possuía 
força o suficiente para cumprir sua tarefa histórica, Lênin propu-
nha uma aliança entre o proletariado e o campesinato (liderada pelo 
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primeiro) para implantar uma “ditadura revolucionário-democrá-
tica”, capaz de implantar um governo provisório (ditadura do prole-
tariado) que teria como papel liderar o desenvolvimento capitalista 
na Rússia nos moldes necessários para a futura sociedade socialista 
(JOHNSTONE, 1985, p. 118).

Observa-se que a despeito de Lênin considerar que “a idéia de 
‘buscar a salvação para a classe operária em qualquer lugar que não 
o futuro desenvolvimento do capitalismo é uma idéia reacionária’” 
(LÊNIN apud JOHNSTONE, 1985, p. 119), ele não aponta a burgue-
sia como uma classe com potencial para a formação de uma aliança 
para o processo de revolução democrático-burguesa.

O debate da dependência

Aproximadamente sessenta anos depois do debate entre Lênin e 
os populistas russos, com o florescimento do marxismo na Amé-
rica Latina, toma corpo no continente um debate acerca do cami-
nho que deveria ser percorrido para a implantação do socialismo 
nas ex-colônias capitalistas. Dividimos aqui esse debate em três 
agrupamentos distintos: primeiro, apresentamos as teses do Par-
tido Comunista do Brasil, alinhadas ao marxismo ortodoxo divul-
gado pela União Soviética, seguidas pelas duas vertentes marxistas 
da teoria da dependência.

Antes de prosseguir com a exposição dessas teses, cabe fazer 
uma breve digressão pelos motivos que nos levaram a separar a teo-
ria da dependência em duas vertentes distintas. Essa divisão se jus-
tifica com o intuito de evidenciar a divergência quanto ao método 
utilizado na análise. A primeira vertente – composta, entre outros, 
por Frank e Marini – estabelece um método de análise dialético que 
busca nas transformações das relações materiais de produção as expli-
cações para as transformações sociais.

Para a segunda vertente, que também é cardosiana, as estru-
turas materiais indicam apenas um conjunto de possibilidades de 
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transformação, mas a mudança efetiva é determinada pelo resultado 
da luta de classes, os elementos que compõem a superestrutura da 
sociedade. Portanto, a divergência entre as duas vertentes está naquilo 
que cada uma considera como motor da história, ou seja, como fonte 
de contradições e de movimento: para a primeira, são os elementos 
econômico-materiais (estruturais); para a segunda, os elementos polí-
tico-sociais (superestrutura).

Teses do Partido Comunista do Brasil

O Partido Comunista do Brasil (PCB)3 se afirmava como herdeiro 
da vertente leninista do marxismo e suas orientações políticas deri-
vavam das teses da Terceira Internacional para os países coloniais e 
atrasados4. Nesse sentido, caracterizava a realidade brasileira como 
sendo dotada de relações feudais ou semifeudais, em um momento 
histórico de passagem para o capitalismo.

3  O Partido Comunista do Brasil (PCB), fundado em 1922, também era chamado 
de Seção Brasileira da Internacional Comunista (PC-SBIC). Em 1961, alterou 
seu nome para Partido Comunista Brasileiro, mantendo a mesma sigla utilizada 
em sua fundação (PCB). Sua história foi marcada por amplos períodos de clan-
destinidade, divisões internas e significativas mudanças de sua base ideológica. 
Atualmente, há três partidos que se consideram como os herdeiros políticos do 
antigo PCB: o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido Comunista Bra-
sileiro (PCB) e o Cidadania. No presente capítulo, fazemos referência às teses 
daquele antigo PCB, que naturalmente se distanciam dos programas desses três 
partidos da atualidade.

4   Similar à abordagem feita sobre as teses dos narodniks, apresentaremos aqui 
apenas o que há de relevante para o objetivo do capítulo. Retiramos essa inter-
pretação da obra de Mantega (1984). Para um detalhamento maior das propos-
tas do PCB para a construção do socialismo no Brasil, sugerimos conferir a obra 
de Nelson Werneck Sodré, importante intelectual do partido, indicamos sobre-
tudo a obra Introdução à revolução brasileira (1978).
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Pensava-se que a expansão imperialista do capital dos países 
centrais impediria o completo desenvolvimento das forças produ-
tivas nacionais, por meio de um processo de pilhagem e extração 
do excedente. Assim, a fórmula apontada pelo partido para rom-
per com o atraso seria uma aliança entre o proletariado e a burgue-
sia nacional contra o grande latifúndio (de caráter feudal), que, por 
sua vez, era aliado ao capital imperialista dos países centrais. Essa 
aliança entre proletários e burgueses deveria ser capaz de promo-
ver, no Brasil, assim como nos demais países da América Latina, a 
revolução democrático-burguesa, responsável por desenvolver as 
forças produtivas, preparando o terreno para uma futura revolu-
ção socialista.

Teses da primeira vertente da teoria da dependência

A revisão das teses do marxismo ortodoxo se impôs como necessidade 
à esquerda latino-americana após a declaração do caráter socialista da 
revolução cubana. Se uma revolução socialista em países atrasados 
só poderia ser alcançada após uma revolução democrático-burguesa, 
que desenvolveria as forças produtivas nacionais, como explicar que 
uma revolução socialista acabara de ocorrer em um dos países mais 
atrasados até mesmo para os padrões da América Latina?

Uma das respostas para essa questão veio com o surgimento da 
teoria da dependência, que procurou compreender a realidade dos 
países da América Latina como capitalista, mas inseridos de um modo 
diverso no mercado mundial. Frank é comumente apontado como 
aquele que inaugurou esse debate, influenciado pelas teorias desen-
volvidas por Paul Baran (1977), que, em sua obra A economia política 
do desenvolvimento, buscou tratar como os processos imperialistas do 
capitalismo influenciam a dinâmica dos países pré-capitalistas.

Frank (1991) vai contra as teses vigentes no marxismo ortodoxo, 
que apontavam a predominância de relações feudais nos países atra-
sados. Para ele, seguindo uma linha que já havia sido apontada por 
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Caio Prado Júnior, o capitalismo se encontra presente e predomi-
nante nas relações sociais de produção dos países periféricos5. Haveria 
um problema metodológico por trás das teses do PCB, que se pau-
tava a priori pela adoção de abstrações e esquemas teóricos que não 
se baseavam na realidade concreta do Brasil, o que foi considerado 
apenas posteriormente. Como essa concepção ignorava a realidade 
sobre o campo no Brasil, existiam relações predominantemente capi-
talistas com um resquício da era escravista (mas não feudal), fazendo 
com que os militantes levantassem bandeiras distantes das reivindi-
cações dos trabalhadores rurais.

Frank ainda indica a existência de um processo de transferência 
de mais-valia da periferia em direção ao centro, motivo que levaria, 
na análise do autor, ao estagnacionismo econômico nos países peri-
féricos. O capitalismo possível nos países periféricos, portanto, seria 
apenas um capitalismo subdesenvolvido, baseado em uma superex-
ploração do trabalho, necessária para garantir a acumulação tanto 
da classe capitalista local como a transferência de mais-valia para os 
países centrais. Assim, os países periféricos se encontrariam inse-
ridos em uma relação de dependência que fortaleceria seu subde-
senvolvimento. A única solução possível para esse dilema seria a 
opção pela via socialista.

Coube a Marini desenvolver algumas lacunas que ficaram em 
aberto no pensamento de Frank. Os principais pontos desenvolvi-
dos por Marini se referem aos processos que levam à transferên-
cia do valor entre centro e periferia, mais especificamente à tese de 
superexploração do trabalho6. Esse autor aponta que parte da mais-
-valia dos países periféricos seria expropriada pelos países centrais, 

5   Entretanto, como bem ressalta Dos Santos (2000), Frank incorre no erro de 
definir um sistema como capitalista a partir das relações presentes na circulação.

6   Os elementos apresentados aqui são um resumo do que é desenvolvido por 
Marini e Sader (2000).
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por meio do que denominou de “intercâmbio desigual”7 – processo 
que leva os países centrais a trocarem produtos por um preço acima 
de seu valor. O intercâmbio desigual possui duas causas: a elevada 
produtividade do trabalho nos países centrais – que permite que eles 
estabeleçam preços de produção menores que os de seus concorren-
tes, mas mantenham os mesmos preços de mercado – e o poder de 
monopólio derivado da concentração da produção de manufaturas 
nos países centrais.

Como forma de responder a essa transferência de valor para 
os países centrais, os capitalistas dos países periféricos reagem 
ampliando a massa de valor produzido. Para isso, esses capitalistas 
precisam ampliar a quantidade de mais-valia gerada por trabalha-
dor, resultando no processo de superexploração da força de trabalho, 
que consistiria, além do pagamento de salários inferiores ao valor 
da força de trabalho, na exploração de mais-valia absoluta, consi-
derada por Marini como uma forma mais presente na origem da 
implantação dos sistemas capitalistas em cada país. Sendo transfe-
rida parte do excedente captado pela exploração da mais-valia abso-
luta para os países centrais, o capital nacional não poderia atingir 
um nível de acumulação que o permitisse engendrar processos de 
melhoria de produtividade, permitindo uma mudança do foco de 
exploração para a mais-valia relativa.

Em resumo, essa vertente da teoria da dependência concebia o 
modo de produção dos países atrasados como tipicamente capitalista, 
mas diferente dos países centrais. O desenvolvimento capitalista nes-
ses países periféricos era entendido, portanto, como impossível. A 
solução para o dilema seria uma revolução socialista, do proletariado 
aliado com a massa camponesa.

7   A teoria do intercâmbio desigual desenvolvida por Marini parece ser ins-
pirada nas elaborações de Prebisch (1950) sobre a deterioração dos termos de 
intercâmbio e no debate suscitado por Emmanuel (1969).
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Teses da segunda vertente da teoria da dependência

A segunda vertente8 da teoria da dependência tem Fernando Hen-
rique Cardoso como seu maior expoente. Ele apresenta as críticas 
mais ferozes e contundentes aos teóricos da primeira vertente e 
uma nova forma de abordagem consistente com as críticas reali-
zadas. O autor promove uma dura crítica metodológica à dialética 
utilizada pelos autores precedentes, indicando que eles, ao cria-
rem generalizações que buscavam nas transformações materiais 
das forças produtivas as causas da dependência dos países perifé-
ricos, ignoram os elementos verdadeiramente dinâmicos dessas 
sociedades, sobretudo os sistemas de alianças políticas que carac-
terizam as realidades concretas do capitalismo nesses países (CAR-
DOSO; SERRA, 1980).

Na obra Dependência e desenvolvimento na América Latina, que 
escreve em coautoria com Faletto (CARDOSO; FALETTO, 2004), 
Cardoso afirma que não se pode confundir desenvolvimento capi-
talista com melhoria da qualidade de vida, distribuição de renda e 
homogeneidade regional – um equívoco muito presente no pen-
samento de Frank e Marini. Conforme a teoria marxista, o desen-
volvimento do capital é um processo contraditório, espoliativo e 
gerador de desigualdades, de forma que identificar elementos dessa 
natureza nos sistemas econômicos periféricos não significa dizer 
que estes não estão se desenvolvendo. Pelo contrário, ao observar 
surgimento de contradições relacionadas com a composição das for-
ças produtivas, a alocação de fatores de produção, a distribuição da 
mão de obra, as relações de classe, conclui-se que está em curso um 
processo de desenvolvimento capitalista.

8   É preciso deixar claro que a denominação dessa vertente como sendo a 
segunda deriva apenas da conveniência para sua exposição. Em termos crono-
lógicos, a obra de Fernando Henrique Cardoso sobre a dependência surge em 
concomitância com a de André Gunder Frank.
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Não obstante, esse desenvolvimento capitalista não levaria os 
países periféricos a um tipo de desenvolvimento autônomo, de forma 
que ainda seria legítimo tratar de um “desenvolvimento dependente-
-associado” (mas não de “desenvolvimento do subdesenvolvimento”, 
como pretendia Frank e Marini, ou de “predomínio crescente da oli-
garquia agrário-imperialista”, como indicavam as interpretações do 
marxismo ortodoxo da época). Esse desenvolvimento pode ser carac-
terizado como associado, uma vez que os beneficiários desse processo 
são, além do que Cardoso chamou de burguesia de Estado, as empre-
sas locais associadas às corporações multinacionais, que constituem 
o “tripé do desenvolvimento dependente-associado”.

No pensamento de Cardoso, o caráter dependente ainda conti-
nua como característica dessas economias periféricas industrializadas, 
visto que há um processo de vinculação destas ao mercado internacio-
nal, que não se limita apenas ao sistema de importações-exportações. 
Nessa forma de desenvolvimento, essa relação entre países se dá através 
de investimentos industriais diretos feitos pelas economias centrais nos 
novos mercados nacionais. Assim, tanto o fluxo de recursos quanto o 
controle das decisões econômicas permanecem localizadas no exterior.

Esses investimentos industriais nos países periféricos, no 
entanto, concentram-se ou em bens de consumo imediato, ou em 
bens intermediários de mediana tecnologia, enquanto o setor de bens 
de produção, sobretudo os relacionados com a criação de novas tec-
nologias, se mantém concentrado nos países centrais, principalmente 
nos Estados Unidos da América (EUA). Assim, o processo que gera 
uma dependência tecnológica é, ao mesmo tempo, o processo que 
gera a dependência financeira (visto que são dos países centrais os 
influxos de recursos que realizam os investimentos).

Outro mecanismo de reprodução da dependência que ocorre 
concomitantemente aos acima assinalados é o do crescente endivi-
damento externo, relacionando-se com os demais, que geram novas 
necessidades de empréstimos para sustentar a importação de tecno-
logias produzidas nas economias centrais. O autor conclui que 
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desenvolvimento e dependência (tecnológica e financeira) são 
processos contraditórios e correlatos, que se reproduzem, modifi-
cam-se e se ampliam incessantemente, sempre e quando inexistam 
processos políticos que lhes dêem fim (CARDOSO; FALETTO, 
2004, p. 39).

No entanto, a perspectiva revolucionária é completamente aban-
donada na visão de Cardoso. Em vez de indicar caminhos possíveis 
para a construção de uma alternativa socialista, o autor prefere apon-
tar as possibilidades de um desenvolvimento dependente e associado 
capaz de gerar, em certa medida, uma melhoria no bem-estar da classe 
trabalhadora9.

Similitudes

Como podemos ver, existem muitas similitudes entre os debates tra-
vados por Lênin e os narodniks, e pelo PCB e as vertentes da teoria 
da dependência. Essas semelhanças são esperadas porque o objeto 
do debate é o mesmo: a possibilidade e a necessidade da implanta-
ção do capitalismo em países atrasados. Não é de se estranhar que 
as questões levantadas nos dois debates sejam tão similares, afinal, 
tanto a Rússia quanto o Brasil passavam por processos econômicos 
parecidos. Na Rússia, ao fim do século XIX, iniciou-se o processo 
de industrialização da economia, pautado em medidas protecionis-
tas e de incentivo à instalação da grande indústria – como aconte-
ceu no Brasil a partir da década de 1930 (por volta de sessenta anos 
mais tarde). A grande peculiaridade do caso russo, que inclusive 
dá colorido especial ao movimento narodnik, é o fato de lá pree-
xistirem relações de produção baseadas na propriedade coletiva 
dos meios de produção que tiveram sua existência ameaçada pelo 

9   É importante ressaltar que o autor não indica a impossibilidade de uma revolu-
ção socialista (nem o contrário), ele apenas se abstém de apontar os seus caminhos.
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desenvolvimento capitalista. Nesse sentido, enquanto os narodniks 
buscavam instaurar um socialismo que preservava as formas ante-
riores de organização, todas as vertentes do debate brasileiro tinham 
como objetivo a criação de relações de produção novas, ainda não 
experimentadas pela história do país.

Por outro lado, há que se ressaltar alguns elementos que nos exi-
gem cautela ao comparar esses dois debates. Primeiramente, temos 
que ter em consideração o grau de desenvolvimento do capitalismo 
como um todo nos dois períodos. Enquanto a forma de imperia-
lismo praticada pelas economias centrais no final do século XIX era 
baseada na dominação de mercados das economias periféricas (nor-
malmente produtoras de matéria-prima), em meados do século XX a 
lógica de expansão do grande capital era por meio da inserção direta 
nessas economias, realizando a produção in loco e extraindo o exce-
dente na forma de lucro e de juros.

Um segundo elemento que nos exige certa cautela é o fato de que 
o debate realizado na Rússia aconteceu em um momento no qual a 
revolução socialista se apresentava apenas como hipótese no imagi-
nário dos revolucionários e intelectuais. Já no Brasil, o debate ocor-
reu sob a luz de revoluções socialistas concretas que se desenvolveram 
por diferentes lógicas (algumas vindas do alto, outras com caráter de 
revolução popular etc.).

Feitas as ressalvas, vejamos, pois, como os argumentos se repe-
tem no debate que ocorre na América Latina. Para avaliar essa relação, 
concentra-se a análise em seis argumentos que marcaram o debate. O 
primeiro diz respeito à importância que cada uma das correntes lega 
às relações pré-capitalistas de produção presente nos países atrasa-
dos ou dependentes (feudal, escravista, colonial, entre outras). Em 
outras palavras: as relações pré-capitalistas de produção seriam de tal 
forma preponderantes a ponto de podermos caracterizar a referida 
sociedade como não capitalista?

O segundo argumento se refere às possibilidades de desenvolvi-
mento de um capitalismo pleno em países atrasados. Pleno no sentido 
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de apresentar todos os elementos necessários de um capitalismo que 
seja capaz de cumprir sua função na passagem histórica para o socia-
lismo. É importante ressaltar que não nos referimos a um capitalismo 
autônomo, desenvolvido, ou similar ao dos países centrais.

Uma questão que se coloca então é se esse desenvolvimento do 
capitalismo é um passo necessário para a eclosão de uma revolução 
socialista, ou seja, para a passagem da sociedade atual para um modo 
de produção socialista. Essa é a famosa tese do salto histórico, da pos-
sibilidade de pular etapas no desenvolvimento da sociedade. Isso se 
constitui como o terceiro argumento da análise.

O quarto ponto diz respeito à preservação das relações tradi-
cionais de dominação nos países capitalistas após o surgimento do 
capitalismo. As relações tradicionais são pautadas por lógicas não 
econômicas, não monetárias, contrapondo-se às relações moder-
nas, difundidas nos países em que houve processos de revoluções 
burguesas mais contundentes. Esse elemento é uma forma de reco-
nhecer que o capitalismo dos países atrasados, a despeito de poder 
ser pleno, não precisa apresentar exatamente as mesmas caracte-
rísticas dos países centrais.

Como quinto argumento, apresentamos a opinião dos autores 
quanto à força da burguesia nacional para levar adiante um pro-
jeto de transformação da sociedade. Esse elemento é fundamen-
tal para determinar quais alianças entre classes seriam possíveis de 
serem formadas para impulsionar o processo revolucionário – ou 
não tão revolucionário, no caso da segunda vertente da teoria da 
dependência. Essa estrutura de alianças consiste no sexto e último 
argumento analisado.

Claro que temos consciência de que um debate tão complexo 
não pode ser resumido a um conjunto de argumentos apresentados 
de uma forma simplificada, mas esse método de análise do discurso 
pode evidenciar a ocorrência de alguns erros de percurso e do modo 
como nem sempre o desenvolvimento dos conhecimentos se apre-
senta como um acúmulo contínuo de saber.
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Quadro 1 – Semelhanças entre as vertentes do debate sobre o 
capitalismo nos países atrasados

Argumento

Vertente

Narodniks Lênin PCB TD: 1ª 
vertente

TD: 2ª 
vertente

Preponderância das 
relações pré-capitalistas X - X - -

Capitalismo é possível - X X - X

Capitalismo é necessário - X X - X

Preservação de 
estruturas tradicionais - X - - X

Tese da “burguesia fraca” X X - X X
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Fonte: elaboração própria.

No Quadro 1, apresentamos uma sistematização desses princi-
pais argumentos e a forma como aparecem nas vertentes do debate. 
É interessante observar que, apesar de se considerar herdeiro do 
pensamento leninista, o PCB adota argumentos compatíveis com os 
narodniks e contrários ao próprio Lênin. O partido considerava que 
a realidade brasileira era preponderantemente dotada de relações 
semifeudais, similarmente ao pensamento do populismo russo. Da 
mesma forma que Lênin criticou seus contendores por desconhece-
rem a realidade prática da sociedade da qual discutiam, as vertentes 
da teoria da dependência criticaram da mesma forma o pensamento 
do PCB. Ademais, tanto o PCB quanto os narodniks não reconheciam 
a possibilidade de sobrevivência das estruturas tradicionais no sis-
tema capitalista. O destaque para o PCB, porém, diz respeito ao seu 
posicionamento quanto à força e ao papel da burguesia. Nesse ponto, 
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o partido é totalmente contrário a todas as outras vertentes, apon-
tando a possibilidade de uma aliança entre o proletariado e a burguesia 
para a consecução de uma revolução democrático-burguesa, algo que 
o partido foi obrigado a rever após o golpe militar de 1964 no Brasil.

A primeira vertente da teoria da dependência, a despeito de 
criticar a leitura que o PCB faz da realidade, resgata todas as demais 
argumentações dos populistas russos elencadas no Quadro 1. Essa 
vertente aponta que, apesar de o capitalismo ser o sistema existente 
nos países periféricos, seu desenvolvimento era impossível (mas tam-
bém não era necessário). A semelhança com o pensamento de Lênin 
se resume no reconhecimento da existência de uma classe proletá-
ria, capaz de dirigir um processo revolucionário.

Já a segunda vertente da teoria da dependência, mesmo apresen-
tando um método dialético tão distinto do utilizado por Lênin, conserva 
um argumento muito próximo da postura leninista, utilizando quase os 
mesmos argumentos desse autor para criticar a vertente anterior. As 
ressalvas vão para a forma específica como as estruturas tradicionais 
aparecem transformadas no capitalismo dos países atrasados (na figura 
da burguesia de Estado), para o abandono da postura revolucionária 
socialista (totalmente incompatível com o posicionamento de Lênin) 
e para a visão subsumida que as alternativas dessa vertente colocam.

Um ponto interessante de se observar é que todas as verten-
tes que consideram o capitalismo impossível também não o consi-
deram necessário (e vice-versa). Essa postura parece sintoma de um 
certo voluntarismo na elaboração desses pensamentos. Já para aque-
les que acreditam que o capitalismo é tanto possível quanto necessá-
rio, cabe destacar a divergência na forma como essa necessidade se 
concretizaria: para Lênin, o desenvolvimento capitalista deveria ser 
guiado pela ditadura do proletariado; para o PCB, deveria ser alcan-
çado por uma revolução burguesa nos moldes da Revolução Fran-
cesa; já para a segunda vertente, não haveria a necessidade de uma 
revolução (nem burguesa e nem socialista) para o desenvolvimento 
das forças produtivas.
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Conclusão

Neste capítulo, propusemos uma análise da semelhança do debate tra-
vado entre Lênin e os populistas russos, conhecidos como narodniks, 
em comparação com o debate ocorrido na América Latina, quase ses-
senta anos depois. Para tanto, foram apresentados os principais posi-
cionamentos e argumentos de cada uma das vertentes, focando nos 
pontos necessários para a presente análise. Verificamos, com isso, a 
existência de uma grande semelhança entre essas vertentes – sobre-
tudo entre os narodniks e os teóricos da primeira vertente da teoria 
da dependência, e entre Lênin e os teóricos da segunda vertente da 
mesma teoria.

Como Marx (1975) aponta na obra 18 Brumário de Louis 
Bonaparte, os fatos históricos acontecem duas vezes: uma vez como 
tragédia, outra como farsa. Parece-nos que algo similar tem ocor-
rido no debate dentro do marxismo como uma evidência de que os 
esforços de interpretação de um determinado momento pouco são 
utilizados para a construção do conhecimento em momentos pos-
teriores. Nesse sentido, a repetição desse debate histórico se realiza 
não como farsa, mas antes como uma verdadeira comédia, em que 
os diversos personagens teimam em escorregar nos mesmos erros 
que seus precedentes.
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Reforço e desconstrução 
de um mito: o peso do 

Estado no desenvolvimento 
da sociedade brasileira 
para Raymundo Faoro, 

Fernando Henrique 
Cardoso e Jessé Souza

Pollyanna Paganoto Moura
Rodrigo Emmanuel Santana Borges

Raymundo Faoro e Fernando Henrique Cardoso foram dois autores 
que buscaram interpretar o Brasil a partir de uma análise concreta 
da realidade brasileira, rompendo com padrões pré-concebidos que 
dominavam o pensamento de suas épocas, assim como Jessé Souza, 
desde as últimas décadas do século XX. Nesse sentido, Cardoso buscou 
superar algumas teses pessimistas que exerciam influência na esquerda 
intelectual, cujas versões mais simplistas e vulgarizadas argumen-
tavam que o Brasil só poderia se desenvolver após romper com um 
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passado de dominação colonial e um presente de dependência eco-
nômica externa. Para tanto, o autor circunscreveu seu debate dentro 
do paradigma marxista, com aportes weberianos, seguindo a tradição 
dominante no pensamento sociológico do período. Faoro foi além, 
tentou construir um pensamento que fosse completamente desvin-
culado do marxismo e weberianismo clássicos e que desse conta das 
especificidades de um Brasil que, ao não compartilhar com o passado 
feudal das nações de vanguarda, não compartilharia de seu presente 
capitalista, pautado no cálculo racional do lucro.

Ambos os autores quiseram romper com as amarras intelec-
tuais de seu tempo, criando teorias que pensassem um Brasil com a 
mentalidade de brasileiros. Mas os dois chegaram a resultados muito 
distintos. Enquanto o pensamento de Faoro foi marcado por um 
pessimismo quanto ao futuro da nação, prisioneira das vontades de 
um estamento burocrático que sufocava a sociedade civil, Cardoso 
afirmava que o desenvolvimento em terras tupiniquins era possível, 
mesmo que de forma dependente e associada.

Ao mesmo tempo que os autores supostamente abandonaram 
pensamentos pré-concebidos a respeito da realidade brasileira, eles 
utilizaram um mesmo elemento central em suas teses: o estamento 
burocrático derivado de um estado patrimonialista. Apesar de esse 
elemento estar presente na obra de Cardoso e ocupar um lugar cen-
tral em seu pensamento, ele é mais visível na obra de Faoro.

Objetivamos evidenciar as relações entre o pensamento de 
Faoro e de Cardoso, no que tange ao papel da burocracia estatal no 
desenvolvimento da nação, em contraste à posição de Jessé Souza. 
Esse não é um debate inédito, há outros autores que abordaram 
o tema de forma similar. Sérgio Tavolaro (2005), por exemplo, 
defende a posição de que não há uma ligação entre os pensamentos 
de Faoro, como representante da vertente sobre a herança patriar-
cal-patrimonial no Brasil, e de Cardoso, representante da teoria 
sociológica da dependência. Segundo esse autor, o único ponto de 



73

semelhança entre os dois seria a ideia de que o Brasil apresenta um 
desvio em relação à modernidade, comparado com a forma em que 
ela se manifesta nos países centrais.

Já Luiz Werneck Vianna (2006) defende a ideia de que o pen-
samento de Cardoso só se aproxima de Faoro ao falar sobre as raí-
zes patrimoniais da sociedade brasileira, após o primeiro ocupar o 
cargo de presidente da República. Assim, Vianna afirma que essa 
é a origem das políticas engendradas por Cardoso na década de 
1990, com um processo de abertura econômica, desaparelhamento 
do setor produtivo estatal e reforma da gestão do Estado. Marcos 
Ribeiro (2010), apresentando uma interpretação mais próxima à 
que será explorada aqui, aponta para a centralidade do conceito de 
patrimonialismo em toda a obra de Fernando Henrique Cardoso, 
sendo, também, um elemento fundamental para as medidas toma-
das por este durante o exercício da presidência.

Diferente do que faremos aqui, os referidos autores não olha-
ram para a figura do estamento burocrático, mas do regime patri-
monialista ao qual está subordinado explícita ou implicitamente, 
em contraste às últimas obras de Jessé Souza. A fim de contribuir 
para esse debate, apresentaremos a concepção dos dois autores em 
relação ao estamento burocrático, evidenciando suas semelhanças e 
dissimilitudes. Iniciaremos pelo pensamento de Faoro, analisando 
a forma como ele trata o estamento burocrático na obra Os donos do 
poder, de 2000. Em seguida, apresentaremos o pensamento de Car-
doso, destacando como esse mesmo conceito está presente de uma 
forma transversal em toda sua obra. Depois, traremos à luz as crí-
ticas feitas por Jessé Souza aos enfoques desses autores, mais espe-
cificamente sobre a relação derivada ou subordinada das reflexões 
sobre estamento burocrático diante da acepção, em várias arestas 
pré-concebidas, do patrimonialismo seja como “jabuticaba brasi-
leira”, seja como a dimensão que se lhe imputa. Por fim, traçare-
mos alguns comentários a título de conclusão.
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O estamento burocrático em Raymundo Faoro

Na concepção de Raymundo Faoro, a camada de poder que paira 
sobre as classes e domina o Estado brasileiro é o que ele chama de 
estamento burocrático, que se constitui no aparelho político-ad-
ministrativo do Estado. Esse estamento se fecha sobre si mesmo, 
no sentido de que, a despeito de ter sido composto para geren-
ciar os negócios de outro (primeiramente, os negócios privados do 
príncipe e, depois, a coisa pública), busca atender apenas seus pró-
prios interesses. O estamento burocrático domina a esfera econô-
mica, subjugando as classes ao seu próprio interesse. Nas palavras 
de Faoro (2000, p. 826):

O estamento burocrático comanda o ramo civil e militar da admi-
nistração e, dessa base, com aparelhamento próprio, invade e 
dirige a esfera econômica, política e financeira. No campo econô-
mico, as medidas postas em prática, que ultrapassam a regulamen-
tação formal da ideologia liberal, alcançam desde as prescrições 
financeiras e monetárias até a gestão direta das empresas, pas-
sando pelo regime das concessões estatais e das ordenações sobre 
o trabalho. Atuar diretamente ou mediante incentivos serão téc-
nicas desenvolvidas dentro de um só escopo.

O termo “burocrático”, utilizado por Faoro, não tem o sentido 
modernizador (positivo) como em Max Weber. Diferentemente, ele 
representa a apropriação do cargo público por parte daquele que o 
exerce, explorando economicamente o monopólio que possui sobre 
o exercício de função pública, direcionando a economia conforme 
seus interesses. Assim, esse caráter burocrático do estamento impede 
o desenvolvimento da calculabilidade e da racionalidade econômica, 
marcas do capitalismo de caráter industrial. Ao invés de a burocra-
cia garantir a impessoalidade da gestão pública, ela proporciona exa-
tamente o contrário, não a pessoalidade do chefe do governo, mas a 
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pessoalidade por parte daqueles que compõem o aparelhamento do 
Estado em todos os níveis.

Já o termo “estamento” se refere ao fato de que essa camada de 
poder não constitui uma classe. O estamento é uma camada social1 
que surge a partir de uma comunidade possuidora de uma identidade 
própria, baseada em um prestígio que emana do exercício do poder 
e se infunde em toda a sociedade. Faz parte da cultura estamental a 
diferenciação pessoal que caracteriza a dominação tradicional. Para 
fazer parte do estamento, o sujeito deve se mostrar apto, precisa pos-
suir a capacidade e o perfil adequado, condizente com o estamento. 
Não importa a classe a qual pertença: seja das classes aristocráticas, 
seja das burguesas, seja das oprimidas, uma vez que um indivíduo 
é integrado ao estamento burocrático, passa a possuir privilégios e 
emanar uma autoridade própria.

A classe, por sua vez, para Faoro, é um fenômeno de mercado, 
econômico, que pode ou não constituir uma identidade e agir em 
conjunto na defesa de seus próprios interesses. O que diferencia os 
indivíduos de classes diferentes é a forma como exploram seus bens. 
O autor destaca a existência de três classes com seus polos positivos 
e negativos: a classe proprietária, a classe lucrativa (ou especulativa) 
e a classe média.

A classe proprietária se define pelas diferenças de bens, que deter-
minam a situação dos membros. O setor positivamente privi-
legiado se compõe de senhores de rendas – rendas colhidas em 
imóveis, escravos, barcos, valores e créditos. No pólo contrário, 
gemem os objetos da propriedade (escravos), déclassés, devedo-
res, pobres. A classe lucrativa (especulativa) encontra seu caráter 
nas probabilidades de valorização de bens e serviços no mer-
cado – comerciantes, armadores, industriais, empresários agríco-
las, banqueiros e financistas […]. Os trabalhadores, qualificados, 

1   No sentido de que é um fenômeno social, não econômico.
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semiqualificados e braçais, se agrupam no extremo negativamente 
privilegiado. A chamada classe média recolhe as camadas inter-
mediárias dos grupos proprietários e especuladores e mais seto-
res de expressão própria: a pequena burguesia antiga e a nova 
classe média dos empregados com status quase autônomo (white 
collar) (FAORO, 2000, p. 237, grifos do autor).

O estamento paira sobre as classes, insensível ao embate entre 
elas. Ele se aproxima das classes média e proprietária quanto ao estilo 
de vida, mas é, sobretudo, da classe lucrativa que se alimenta. O esta-
mento cerceia a livre iniciativa e direciona a classe lucrativa para as 
atividades econômicas que julga mais interessante.

Fica claro que o conceito de classe utilizado por Faoro não é 
equivalente aos homônimos marxista e weberiano, nem é sua pro-
posta. O autor se esforça para empregar os conceitos habituais das 
ciências políticas e sociais e usá-los com um sentido próprio, como 
julga mais adequado para a compreensão da realidade brasileira.

A origem do estamento burocrático

Em Faoro, um estamento, como um agrupamento de pessoas que 
desfrutam de um mesmo privilégio decorrente de um status pessoal, 
é uma formação social que surge de modo espontâneo em qualquer 
sociedade que não seja dominada pelo mercado. O desenvolvimento 
do capitalismo, com seu caráter modernizante, tende a reduzir o pres-
tígio do estamento, aproximando-o da extinção, semelhante ao ocor-
rido em países como Inglaterra e França, que apresentaram em algum 
momento de sua história um passado feudal. No entanto, o feuda-
lismo, para Faoro, é uma formação social acidental, um “desvio na 
formação da nação politicamente organizada” (FAORO, 2000, p. 36).

Assim, a capacidade de sobrevivência que o estamento burocrá-
tico demonstra no percurso histórico do desenvolvimento do capi-
talismo, no Brasil, está relacionada com o fato de que o país não 
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experimentou o desvio feudal em sua formação. Em vez do feuda-
lismo, o país conheceu a monarquia patrimonialista, importada de 
Portugal. O patrimonialismo não logrou ser suplantado pelo capita-
lismo de caráter industrial. Em seu lugar, como única alternativa pos-
sível, surgiu o que Faoro caracteriza por capitalismo politicamente 
orientado, um tipo específico que não só preserva o estamento buro-
crático como é dirigido por ele.

Esse capitalismo político se constitui como o único capitalismo 
possível, posto que, desde a formação do Estado português, o desen-
volvimento da atividade lucrativa foi controlado pelo estamento, ini-
cialmente como negócio do príncipe e posteriormente como negócio 
público. A livre iniciativa não dispõe da autonomia necessária para 
buscar no desenvolvimento da atividade econômica a satisfação do 
seu desejo de lucro. Na verdade, ela se aproxima do Estado, que a 
tutora, e mendiga concessões e monopólios que o estamento distri-
bui da forma que lhe convém.

Em uma sociedade patrimonialista, dominada pelo estamento, 
como a sociedade brasileira, ele se constitui na ponte que liga essa 
sociedade com o mundo externo, de modo que as transformações 
modernizantes que surgem como uma pressão política ou econô-
mica internacional só são incorporadas após digeridas e adaptadas à 
realidade do estamento. O modo de produção capitalista, portanto, 
só se difunde nessa sociedade após ser modificado e adaptado para a 
realidade estamental. A modernização transforma a sociedade para 
preservar a estrutura de dominação tradicional.

Assim, o estamento burocrático guarda suas origens no passado 
patrimonialista, mas não pode ser considerado o resto de um passado 
que persiste fora de seu tempo. Ao contrário da crítica marxista e libe-
ral, que considera a existência de resquícios feudais em uma sociedade 
capitalista moderna como um fenômeno transitório, Faoro (2000) 
destaca que o capitalismo politicamente orientado não é uma etapa 
intermediária na passagem para o capitalismo, mas a forma como este 
se desenvolve sobre os países de herança patrimonialista.



78

A crítica liberal e a marxista, ao admitirem a realidade histó-
rica do Estado patrimonial, com sua alma no capitalismo poli-
ticamente orientado, partem do pressuposto da transitoriedade 
do fenômeno, quer como resíduo anacrônico, quer como fase de 
transição. Ambas, na verdade, comparam a estátua imperfeita a 
um tipo ideal, este, em termos de distância histórica, de existên-
cia mais curta, de cores mais embaralhadas que a clara visão de 
seus ideólogos (FAORO, 2000, p. 821-822).

A industrialização dirigida pelo estamento

Para Faoro, o capitalismo comercial, politicamente orientado, surgiu 
cedo na sociedade portuguesa. A estrutura patrimonial, ao impedir 
a calculabilidade e a racionalidade, gerou um efeito estabilizador na 
economia, impedindo a difusão do capitalismo industrial. Em Por-
tugal, a “atividade industrial, quando emerge, decorre de estímulos, 
favores, privilégios, sem que a empresa individual, baseada racional-
mente no cálculo, incólume às intervenções governamentais, ganhe 
incremento autônomo” (FAORO, 2000, p. 40).

Essa estrutura patrimonialista, transplantada para o Brasil, legou 
ao Estado a incumbência de dirigir o processo de industrialização da 
economia. Faoro destaca que esse processo foi levado a cabo pelo 
estamento burocrático após a Revolução de 1930, movido pelo pro-
pósito de emancipar o país da subordinação externa. A industrializa-
ção, vista como a única forma de superar a dependência, consolidou 
o domínio político do aparato estatal sobre a economia, agora com 
foco na atividade produtiva.

O resultado de uma ampla intervenção estatal no setor indus-
trial, ora incentivando, ora produzindo diretamente sob o controle 
do estamento, é a incapacidade de desenvolver, na iniciativa privada, a 
capacidade para o cálculo racional. Outro ponto de destaque é que, do 
mesmo modo que na monarquia patrimonialista o extrato mais lucra-
tivo da atividade comercial ficava sob o domínio direto do príncipe, 
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nesse capitalismo politicamente orientado de matriz industrial, as ati-
vidades essenciais para a industrialização ficam sob o controle direto do 
estamento burocrático. A iniciativa privada não é impedida de atuar, 
mas quando atua o faz por meio de concessões e incentivos do Estado.

A burocracia estatal em Fernando Henrique 
Cardoso

A preocupação em abordar os impactos da existência de um grupo social, 
desvinculado das classes econômicas, que domina o aparelho estatal está 
presente desde cedo nas obras de Fernando Henrique Cardoso. Ao con-
trário de Faoro, Cardoso demonstra uma preocupação em respeitar as 
conceituações teóricas dos autores clássicos das ciências sociais. Por esse 
motivo, o autor evita olhar para o estamento como um grupo autônomo 
em relação às classes, como faz Faoro. Em vez disso, ele busca vincular 
as ações do estamento com os interesses da classe burguesa, ao mesmo 
tempo que indica que as relações políticas devem ser levadas em consi-
deração nos estudos do desenvolvimento econômico.

Para evidenciar a importância e o papel do aparelhamento do 
Estado no pensamento de Cardoso, faremos a seguir um resgate desse 
assunto conforme algumas de suas obras. Tal abordagem se inicia com 
Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, escrita em 1962, em que 
o autor destaca o papel do estamento burocrático para garantir os 
interesses da Coroa portuguesa no início da formação do Rio Grande 
do Sul e mostra como esse estamento foi posteriormente dominado 
pelos senhores de terras locais (CARDOSO, 1962).

Mas é na década de 1970 que o estamento burocrático ganha 
mais importância no pensamento do autor, ao mesmo tempo que ele 
se volta para a questão da dependência brasileira. Na obra Dependên-
cia e desenvolvimento na América Latina, escrita em 1970 em coautoria 
com o sociólogo marxista chileno Enzo Faletto, eles afirmam que o 
desenvolvimento dos países latino-americanos é retardado pela ten-
tativa dos grupos políticos de dominação tradicional de se manterem 
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no poder. Além disso, evidenciam que, pela ação dessas forças polí-
ticas, a implantação do modo capitalista de produção não gera obri-
gatoriamente um processo de modernização no sentido de exclusão 
dos “grupos tradicionais” na dominação da vida econômica (CAR-
DOSO; FALETTO, 1970).

Essa referência não é tão explícita pelo fato de os autores não 
falarem sobre um país em específico, mas da América Latina como 
um todo. Fica claro, porém, no artigo “Notas sobre o estado atual dos 
estudos sobre a dependência”, publicado originalmente em 1973, o 
significado desses “grupos tradicionais” no Brasil.

A título de mera ilustração: amiúde o “partido” nas sociedades 
dependentes é um “setor do Estado” ocupado por um “grupo social”. 
Entretanto, esse “grupo social”, embora implemente interesse econô-
mico de classe (em última instância…) pode muito bem estar cons-
tituído sob a liderança de “funcionários”, ou seja, de membros do 
aparelho do Estado (CARDOSO, 1978, p. 391).

É na obra Autoritarismo e democratização, de 1975, que Cardoso 
apresenta sua conceituação de forma mais cristalizada sobre o tema, 
e que a semelhança com o pensamento de Faoro fica mais aparente. 
Nela, o autor trata do peso que tem “uma estrutura política que nunca 
foi democrática e que se formou no solo Ibérico e dele […] trans-
plantada para a América sem jamais ter sido realmente europeia” 
(CARDOSO, 1975, p. 12) para a formação de um desenvolvimento 
capitalista dependente e associado no Brasil.

Nessa obra, o autor analisa a forma como o Estado patrimonial 
português influenciou a formação das cidades na América, cujas socie-
dades se estruturavam em torno de dois tipos sociais: o funcionário e 
o senhor de terras. Em seguida, descreve como, no decorrer da histó-
ria do Brasil, o domínio do estamento burocrático conseguiu sobre-
viver, enfrentando períodos de altos e baixos, consolidando-se no 
golpe de 1964. O autor estabelece a ligação entre o regime autoritá-
rio, o estamento burocrático e suas vinculações com a classe burguesa:
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Eu penso que os regimes deste tipo [antidemocráticos], nas socie-
dades dependentes, encontram sua raison d’être […] nos interes-
ses sociais e políticos dos estamentos burocráticos que controlam 
o Estado (civis e militares) e que se organizam cada vez mais no 
sentido de controlar o setor estatal do aparelho produtivo (CAR-
DOSO, 1975, p. 40, grifo do autor).

O controle do aparelho produtivo por parte do estamento buro-
crático dá origem ao que Cardoso chama de burguesia de Estado. 
Além disso, é preciso destacar que, ao dizer que o estamento controla 
o Estado, o autor não está supondo que ele faça isso acima dos inte-
resses das classes. Ao contrário, Cardoso é enfático ao afirmar que os 
interesses da classe burguesa são garantidos pelo estamento em uma 
relação intermediada pelos “anéis burocráticos” .

A burguesia de Estado e os anéis burocráticos

Como ressaltado, Cardoso busca relacionar a existência do estamento 
burocrático com os interesses burgueses, de forma que o primeiro 
não se constitui em um grupo autônomo, desprendido das relações 
de classe. Para tanto, ele utiliza os conceitos de burguesia de Estado 
e de anéis burocráticos.

O primeiro conceito se refere a uma parcela do estamento buro-
crático que desempenha um papel reservado à classe burguesa: explo-
rar o trabalho através da propriedade dos meios de produção. O que 
faz essa camada não ser um extrato da classe burguesa propriamente 
dita é o fato de que os meios de produção que estão à sua disposi-
ção são de propriedade pública, organizados em empresas estatais.

Essa formação está relacionada com a difusão de empresas esta-
tais que aconteceu, sobretudo, a partir da década de 1930 e ganhou 
força no regime militar, em 1964. Cardoso destaca que apesar de o 
regime de propriedade dos meios de produção ser público, o mesmo 
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não pode ser dito sobre seu controle (no sentido de que não se vin-
culava com os desejos da população).

O capital, como afirma Cardoso (1975, p. 17), “não conhece dis-
tinção entre ‘público’ e ‘privado’”, de modo que a existência desse 
grupo social distinto dos seus correspondentes privados não altera os 
mecanismos econômicos do capitalismo, servindo, no fim das contas, 
como um suporte para a acumulação capitalista. Não obstante, a bur-
guesia de Estado gera grandes mudanças nos aspectos políticos, no 
sentido de que o âmbito de decisão do processo produtivo não se res-
tringe ao ambiente da empresa, podendo ligar-se a questões políticas 
mais amplas – quiçá a um movimento de um estatismo expansionista.

Por fim, essa burguesia de Estado, de qualquer forma, tornou-
-se um agente importante no desenvolvimento da sociedade brasi-
leira, compondo, juntamente com o empresariado nacional e com 
as empresas multinacionais, o que Cardoso denominou de “tripé do 
desenvolvimento dependente-associado”.

Ainda dentro do esforço que o autor empreende para eviden-
ciar a forma como o estamento burocrático se encontra relacionado 
com os interesses da classe dominante, vemos o conceito de “anéis 
burocráticos”. Nas palavras do próprio Cardoso (1978, p. 391-392):

Por esta expressão entendo o círculo de interesses que se forma 
compatibilizando os anseios políticos e as necessidades econômi-
cas de grupos e facções de classes distintas (a própria burocracia, 
especialmente a militar, o empresariado nacional ou estrangeiro, 
as empresas do Estado, etc.) para, num dado momento, sustentar 
um conjunto de políticas.

Com esse conceito, Cardoso ressalta que o Estado não figura como 
um elemento autônomo diante da classe dominante, mas que existe um 
processo de simbiose entre o Estado e a sociedade civil. Os interesses 
de grupos distintos são executados pelo Estado, transmitidos para o 
aparato de funcionários públicos por meio desses anéis burocráticos.
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De um lado, a existência desses anéis remove o caráter de domina-
ção tradicional do estamento burocrático, ao relacioná-lo com os inte-
resses de classes. De outro, evidencia o processo de “privatização” do 
Estado, no sentido de que diferentes grupos da burocracia que se encas-
telam na máquina pública se vinculam a interesses puramente privados.

Patrimonialismo como pseudoexplicação e 
elemento ideológico da elite em Jessé Souza

Conforme explicitamos, o estamento burocrático derivado de um 
estado patrimonialista é um elemento mais visível na obra de Faoro, 
mas tanto existe como também ocupa um lugar gordiano no pensa-
mento de Cardoso.

Jessé José Freire de Souza reiteradamente ataca esta visão do 
estamento burocrático patrimonialista, entendida como invertida, 
deturpada e extremamente conveniente para as elites dominantes 
brasileiras. Um produto ideológico dos mais eficazes da burguesia 
brasileira como projeção de uma identidade nacional.

O estudo da identidade brasileira e de suas formas ideológicas 
aparece como crescente preocupação para o autor a partir do final 
dos anos 1990. Já em 2003, podemos notar uma postura crítica e tese 
definidas quanto ao patrimonialismo:

No âmbito da sociologia latino-americana e, especialmente impor-
tante para nossos fins, no âmbito da sociologia brasileira, o para-
digma dominante no século XX também encadeia as noções de 
personalismo, familismo e patrimonialismo de modo a fundamen-
tar a ideia de uma sociedade pré-moderna (SOUZA, 2003, p. 13).

Surgida com inspiração de uma maneira unilateralmente peculiar 
de interpretar Gilberto Freyre, a imagem da especificidade e identi-
dade do brasileiro atada ao jeitinho e a um desdobramento institucio-
nal na corrupção do Estado patrimonialista apareceria, em realidade, 
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como dominante da inteligência brasileira “dentro da ordem” (para 
tomar emprestado termo de Florestan Fernandes):

A tradição inaugurada por Sérgio Buarque e arrasadoramente 
influente até hoje não percebe a ação das classes sociais, daí que 
tenha criado o “brasileiro genérico”, o homem cordial, ou o homem 
do “jeitinho brasileiro” para um DaMatta. O conflito entre as clas-
ses também é distorcido e tornado irreconhecível, sendo substi-
tuído por um falso conflito entre Estado corrupto e patrimonial e 
mercado virtuoso. Ainda que todo o noticiário atual milite contra 
essa percepção, sem uma desconstrução do sentido velho e uma 
reconstrução explícita de um sentido novo, seremos feitos de tolos 
indefinidamente. É por conta dessa inércia provocada pela força de 
concepções passadas que pensamos os problemas brasileiros sob a 
chave do patrimonialismo e do populismo, dois espantalhos cria-
dos para tornar possível a aliança antipopular que caracteriza o 
Brasil moderno desde 1930 (SOUZA, 2019, p. 12).

A função moral desse constructo é destacada:

Afinal, é preciso convencer todo um povo de que ele é inferior 
não só intelectualmente, mas, tão ou mais importante, também 
moralmente. Que é melhor entregar nossas riquezas a quem sabe 
melhor utilizá-las, já que outros são honestos de berço, enquanto 
nós seríamos corruptos de berço. Além disso, se juntarmos o pre-
conceito do suposto patrimonialismo congênito com o Estado 
como lugar da elite corrupta e com a noção antipopular e precon-
ceituosa de “populismo” – também produto de intelectuais, que 
diz que nosso povo é desprezível e indigno de ajuda e redenção, 
contaminando toda a política feita em seu favor –, explicamos em 
boa parte a miséria da população brasileira (SOUZA, 2019, p. 20).

Estaria consubstanciada, assim, a “ideologia do vira-lata brasileiro”:
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O embuste se torna completo por ter também inventado o con-
ceito mais fajuto e ao mesmo tempo mais influente de todo o 
pensamento social brasileiro, que é a noção de patrimonialismo. 
O patrimonialismo defende que o Estado no Brasil é um alon-
gamento institucionalizado do homem cordial e é tão vira-lata 
quanto ele, abrigando elites que roubam o povo e privatizam o 
bem público. Isso é bem menos que uma meia verdade. Mostra-
rei em detalhe, ao final deste livro, que essa noção, inclusive, é 
um contrabando malfeito de uma noção weberiana inutilizável 
no caso brasileiro. Essa ideia é central para a legitimação do libe-
ralismo conservador brasileiro e se tornou, pela própria defesa 
dos interesses econômicos e políticos conservadores envolvidos, 
a interpretação dominante dos brasileiros sobre si mesmos, seja 
na direita do espectro político, seja na esquerda – que, aliás, se 
deixa colonizar intelectualmente pela direita. A interpretação de 
Sérgio Buarque, que logra ser a cobertura perfeita para todos os 
interesses e privilégios, se torna dominante por fazê-lo dando a 
impressão de crítica radical, daí sua genialidade e perpetuação no 
tempo. Os discípulos, que são maioria tanto na direita quanto na 
esquerda, apenas repetem o paradigma. Ela torna invisíveis todos 
os nossos conflitos reais ao construir a singularidade brasileira 
a partir do homem cordial, do homem emotivo como negativo 
e potencialmente corrupto, já que dividiria o mundo entre ami-
gos e inimigos, e não de modo “impessoal” – o que ele imagina, 
em uma idealização descabida e infantil, existir em algum lugar. 
O Estado patrimonialista seria a principal herança do homem 
cordial e o maior problema nacional. Está criada a ideologia do 
vira-lata brasileiro (SOUZA, 2019, p. 33).

A conjugação de pensar o “brasileiro genericamente”, sem dife-
renciações classistas, e o prolongamento da ideia do homem cordial 
em um Estado patrimonialista corrupto, colocam-se como o reflexo 
invertido do “herói protestante americano”.
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O ataque à interpretação do patrimonialismo brasileiro é contun-
dente e perpassa pelo conjunto das obras das últimas décadas escritas 
por Jessé Souza. Em A tolice da inteligência brasileira, de 2015, o capí-
tulo “Um teatro de espelhos do patrimonialismo brasileiro: confiança/
racionalidade x corrupção/afeto” é inteiramente dedicado à dissecção 
disso que se aponta como um constructo ideológico:

E foi empregado por teóricos latino-americanos, também a partir 
dos anos 1930, para a construção de uma interpretação “orienta-
lizada” da América Latina. O conceito central dessa versão ainda 
dominante foi o de “patrimonialismo”, retirado de modo a-his-
tórico e sem rigor analítico da obra weberiana […]. Ambas as 
construções são como espelhos que refletem uma à outra. À cons-
trução do predomínio do “primitivo”, “pessoal” e “corrupto”, 
como marcas da sociedade patrimonialista, temos a afirmação da 
“modernidade”, “impessoalidade” e “confiança” típicas das socie-
dades centrais (SOUZA, 2015, p. 40-41).

Em A classe média no espelho, de 2018, lemos:

Que ideias são essas tão eficazes e insidiosas que iludiram e 
ainda iludem tanta gente boa? Para compreendê-las precisamos 
examinar primeiro a “santíssima trindade” do liberalismo vira-
-lata brasileiro, hoje hegemônico na direita e na esquerda. As 
figuras principais aqui são Sérgio Buarque de Holanda, o filó-
sofo da santíssima trindade, posto que foi o criador das noções 
mais abstratas que estão hoje na cabeça de todo brasileiro, como 
personalismo, jeitinho, patrimonialismo, cordialidade, etc. É 
dele que vai sair a ideia de que a corrupção é um traço cultu-
ral do brasileiro, o qual seria não só menos produtivo e inteli-
gente que o americano, sempre infantilmente percebido como 
divino e maravilhoso, mas também desonesto desde o berço 
(SOUZA, 2018, p. 113).
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E, em outra passagem:

se rouba na política e no Estado, ainda que infinitamente menos 
que no mercado. Até porque o sistema político foi feito para ser 
comprado pelo mercado. Repete-se, nessa oposição Estado/mer-
cado, o engodo da atividade policial que consiste em prender 
sempre o soldado do tráfico, que se expõe nas ruas, mas nunca 
o dono da boca de fumo, que é poderoso e intocável (SOUZA, 
2018, p. 121).

O autor critica como é tomado um elemento do pensamento 
de Weber, delimitado, fluido, histórico, sem caráter transcendente, 
para sua utilização em forma demiúrgica, como culpa das mazelas 
do povo brasileiro. Não se trata, por certo, de desconhecer fatos ou 
práticas sociais. A essência da crítica se baliza em duas dimensões. 
Primeiro, em supor a prática da corrupção estatal algo singular-
mente brasileiro ou de determinadas sociedades modernas peri-
féricas. A outra questão se configura pelo apagamento muito mais 
profundo e estendido das práticas nas relações mercantis e priva-
das, quando a argumentação vai do personalismo, familismo, ao 
patrimonialismo estatal.

Considerações finais

Fica claro que, a despeito da diferença entre Cardoso e Faoro, ambos 
tratam de um mesmo fenômeno ao abordar o aparelho do Estado no 
Brasil. Em primeiro lugar, para os dois autores, esse estamento buro-
crático representa a sobrevivência de um elemento de dominação tra-
dicional no seio do capitalismo brasileiro. Para eles, esse elemento não 
só sobrevive como domina o sistema político e econômico da nação.

Ambos apontam a origem do estamento no Estado patrimonialista 
de origem ibérica, transplantado para o Brasil no período colonial, e con-
cordam com o papel que o estamento desempenhou no desenvolvimento 
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histórico do Brasil2, atrasando o progresso social e econômico. Outro 
ponto de semelhança é que, para os dois autores, o aparelhamento estatal 
estabelece a ponte com o mundo externo, de modo que os processos de 
modernização só são incorporados à sociedade após serem moldados 
de acordo com a vontade e o interesse do estamento.

Além disso, o conceito de burguesia de Estado, presente em Car-
doso, se mostra compatível em certa medida com o pensamento de 
Faoro. Cardoso cria esse conceito como forma de estabelecer uma rela-
ção entre classe e estamento, e aponta sua origem para o início da indus-
trialização no Brasil, por volta das décadas de 1930 e 1940. Faoro, ao 
abordar o mesmo período histórico, também põe em evidência o domí-
nio direto do Estado sobre a atividade industrial; e, quanto à relação 
entre classe e estamento, é preciso lembrar que o conceito de classe pre-
sente em Faoro não é o mesmo utilizado pela análise marxista (com-
patível com a interpretação de Cardoso). Portanto, dizer que parte do 
estamento realiza o papel reservado à burguesia de exploração dos meios 
de produção é uma afirmação compatível com o pensamento de Faoro.

Um último elemento de concordância entre Faoro e Cardoso, e 
talvez o mais significativo, é que a existência do estamento no seio 
do capitalismo moderno do Brasil não representa um elemento ana-
crônico, mas a especificidade do capitalismo possível nessa nação: o 
capitalismo politicamente orientado para o primeiro autor, e depen-
dente-associado para o segundo autor. Esse ponto é muito relevante, 
posto que nele divergem vários intérpretes do Brasil, de vertentes 
que vão desde a liberal até a marxista, que apontam a sociedade tra-
dicional como um ponto transitório na passagem para o capitalismo.

Como ponto de discordância, o único que incompatibiliza o 
pensamento dos dois autores, derivado da preocupação de Cardoso 
em circunscrever sua análise no âmbito do discurso acadêmico que 
dominava a sociologia em sua época, diz respeito à autonomia do esta-
mento diante das classes. Faoro é enfático ao destacar que o estamento 

2   Para mais detalhes sobre esse ponto, ver Cardoso (1993).
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burocrático domina a nação mantendo-se acima do conflito entre 
as classes, representando somente seus interesses. Já Cardoso argu-
menta que, por meio dos anéis burocráticos, os interesses das clas-
ses são garantidos pelo estamento, de modo que esse não é um corpo 
completamente alheio aos anseios da sociedade.

Por fim, podemos resumir o debate entre autores que reforçam 
o papel do peso do Estado na formação brasileira nos seguintes termos: 
no pensamento de Cardoso, o estamento burocrático aparece como 
uma instituição um pouco enfraquecida, comparada com a forma que 
lhe dá Faoro, mas os dois autores concordam que não seria possível 
compreender o desenvolvimento capitalista no Brasil sem levar em 
consideração central esse agrupamento social.

Estabelecidas as semelhanças, apresentamos o pensamento de 
Jessé Souza sobre a mesma temática, ainda que de uma forma um 
tanto telegráfica. O enfrentamento dificilmente poderia ser mais forte. 
Souza procura devassar o mito do patrimonialismo e destacar a escra-
vidão como verdadeira semente social fundante da sociedade brasi-
leira. A corrupção de um “homem cordial” ou do “jeitinho brasileiro”, 
exclusivamente desdobrada no estamento burocrático estatal patri-
monialista, esconderia muito mais do que explicaria a singularidade 
e as vicissitudes do funcionamento da sociedade brasileira.

A partir da crítica desse autor, parece-nos que, sob a pretensa 
consideração de elementos políticos, histórico-culturais (em não raras 
vezes autoproclamados como formas de resposta a um economicismo 
excessivo), Faoro, Cardoso e boa parte da intelectualidade brasileira 
“dentro da ordem” deslizam por reforçar uma visão imprecisa, mas 
muito funcional para as classes dominantes.
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A ideologia da civilização e 
a formação das sociedades 
dependentes e atrasadas: 

 o pensamento de 
Darcy Ribeiro

Camilla dos Santos Nogueira

Dizia ele que o autor, etnólogo de índios, brasileiro, 
que não era nem sequer marxista, pretendia 
nada menos que reescrever a teoria da história, 
o que equivalia, pensava ele, a inventar o moto-
contínuo. O diabo é que eu pretendia mesmo!

Darcy Ribeiro (2000)

O antropólogo e educador Darcy Ribeiro (1922-1997) faz parte de 
uma geração de intelectuais latino-americanos críticos e combativos, 
sua produção intelectual oferece uma visão de conjunto do Brasil e da 
América Latina, desvelando que o “processo civilizatório” é confor-
mado pela dominação de alguns povos sobre outros. Ribeiro inicia 
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a série Estudos de Antropologia da Civilização em 1969, durante o 
exílio no Uruguai, quando publica a obra O processo civilizatório: eta-
pas da evolução sociocultural. O exílio lhe permitiu, por meio de condi-
ções inóspitas, alcançar uma visão de totalidade a partir da realidade 
dos países subdesenvolvidos e atrasados.

Em trinta anos de produção intelectual, Ribeiro conforma seus 
estudos sobre o “processo civilizatório” nas obras As Américas e a civili-
zação: processos de formação e causas do desenvolvimento desigual dos povos 
americanos (2007); Os índios e a civilização: a integração das populações indí-
genas no Brasil moderno (1996); O dilema da América Latina: estruturas de 
poder e forças insurgentes (1978); Os brasileiros: teoria do Brasil (1978); e, 
por fim, O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil (1995).

Ribeiro não parte de conceitos que serviram de explicação da 
história europeia – como escravismo, feudalismo, capitalismo e 
socialismo – para entender o processo civilizatório e a formação dos 
“novos povos”, mas os entrelaça ao desvendar a relação dialética entre 
a expansão europeia e a formação da ideologia civilizatória em outros 
mundos. O autor se perguntava:

Como classificar, uns em relação aos outros, os povos indígenas, 
que variavam desde altas civilizações até hordas pré-agrícolas e 
que reagiram à conquista segundo o grau de desenvolvimento 
que haviam alcançado? Como situar, em relação aos povos indí-
genas e aos europeus, os africanos desgarrados de grupos em 
distintos graus de desenvolvimento para serem transladados à 
América como mão de obra escrava? Como classificar os europeus 
que regeram a conquista? Os ibéricos, que chegaram primeiro, e 
os nórdicos, que vieram depois – sucedendo-os no domínio de 
extensas áreas –, configuravam o mesmo tipo de formação socio-
cultural? Finalmente, como classificar e relacionar as sociedades 
nacionais americanas por seu grau de incorporação aos modos 
de vida da civilização agrário-mercantil e, já agora, da civiliza-
ção industrial? (RIBEIRO, 2000, p. 8-9).
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Nesse sentido, partindo da realidade dos países subdesenvolvidos 
e atrasados, Darcy Ribeiro revisita o materialismo histórico-dialético 
para pensar realidades que não foram consideradas por Karl Marx e 
Friedrich Engels. Ele não reconhece, no Brasil, uma disputa entre bur-
guesias progressistas e aristocracias feudais, nem mesmo um proleta-
riado com propensões revolucionárias (RIBEIRO, 1995). No entanto, 
admite a luta de classes e busca construir uma obra crítica e revolucio-
nária que pudesse explicar o processo histórico dos povos orientais, 
árabes e latino-americanos, aos quais se dedicou com maior empenho.

A obra de Ribeiro foi influenciada por Frantz Fanon, Léopold 
Senghor, Aimé Césaire e pelos “estudos subalternos” da Índia. Ademais, 
o autor foi diretamente influenciado pela reflexão crítica latino-ameri-
cana de Salazar Bondy, Leopoldo Zea, Enrique Dussel e da chamada Filo-
sofia da Libertação, além de Arturo Escobar, Aníbal Quijano, Fernando 
Coronil e, mais uma vez, Walter Mignolo. Ele também foi influenciado 
pelas ideias dependentistas que o levaram a compreender o desenvol-
vimento dos países atrasados como resultado de uma relação desigual e 
combinada com os países avançados, tendo a influência de Arnold Toyn-
bee para explicar que a história dos últimos séculos é demarcada pela 
expansão da Europa, que alcançou todos os povos do planeta. E, final-
mente, Ribeiro foi influenciado pelos fortes traços de pensadores latino-
-americanos, como Simón Bolívar, José Martí e José Carlos Mariátegui.

Os ideais libertários, de identidade, de autonomia, de integra-
ção e de reafirmação nacional ficaram subordinados à dependência, 
ao subdesenvolvimento e aos sistemas econômicos e políticos domi-
nantes, pertencentes ao sistema capitalista e ao imperialismo. Resga-
tar esses ideais e refletir sobre a possibilidade de recuperar a riqueza 
do nosso pensamento social latino-americano constitui um processo 
de articular a tradição desse pensamento crítico com os novos ideais 
teóricos que apresentam a compreensão da realidade contemporânea.

Sem esse pensamento, fica difícil vislumbrar a especificidade da 
América Latina, e, pelo contrário, ela corre o risco de se desfazer den-
tro das tendências que vão marcando o atual processo denominado de 
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globalização e pós-modernidade, que fragmentam o pensamento crí-
tico. Desse modo, sem a descolonização do conhecimento e da subje-
tividade não se reorganizam governos, políticas sociais e econômicas 
que permitam vida digna a populações marginalizadas e empobre-
cidas da sociedade.

O processo civilizatório

Em O processo civilizatório: etapas da evolução sociocultural, Darcy 
Ribeiro (2000) apresenta os doze processos civilizatórios divididos 
entre sociedades arcaicas, civilizações regionais e civilizações mun-
diais, além dos subtipos. No primeiro tipo de sociedade, encontram-
-se as formações sociais como aldeias agrícolas indiferenciadas; no 
segundo tipo, Ribeiro nomeia as configurações sociais de estados 
rurais artesanais, as chefias pastoris nômades, os impérios teocráticos 
de regadio, os impérios mercantis escravistas e os impérios despóticos 
salvacionistas. Finalmente, as civilizações mundiais são os impérios 
mercantis salvacionistas e o colonialismo escravista, o capitalismo 
mercantil e os colonialismos modernos, o imperialismo industrial e 
o neocolonialismo, a expansão socialista. Por fim, projetou a civili-
zação da humanidade (RIBEIRO, 2007).

Nessa obra, Darcy Ribeiro apresenta os últimos dez milênios 
da história dos homens e formula um esquema da evolução socio-
cultural, que lhe permitiu mostrar que a evolução humana é repleta 
de rupturas. O autor nega, portanto, a lógica linear dos movimentos 
e afirma que o processo de transformação social é demarcado pelo 
conflito entre os polos dominante e dominado, no que se refere às 
tecnologias, ao social e à ideologia. Ribeiro (2001, p. 29) afirma que:

Concebemos a evolução sociocultural como o movimento histó-
rico de mudança dos modos de ser e de viver dos grupos humanos, 
devido às revoluções tecnológicas sobre sociedades concretas, ten-
dentes a conduzi-las à transição de uma etapa evolutiva a outra, ou 
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de uma a outra formação sociocultural. Empregamos esta última 
expressão para designar as etapas evolutivas enquanto padrões 
gerais de enquadramento sociocultural dentro dos quais se desen-
volve a vida dos povos. Ou seja, em outras palavras, como mode-
los conceituais de vida social, fundados na combinação de uma 
tecnologia produtiva de certo grau de desenvolvimento, com um 
modo genérico de ordenação das relações humanas e com um 
horizonte ideológico, dentro do qual se processa o esforço de 
interpretação das próprias experiências com um nível maior ou 
menor de lucidez e de racionalidade.

Civilização é um conceito que se origina na antropologia e na 
história e que, a partir de uma perspectiva evolucionista, é a fase 
mais avançada de determinada sociedade, que se concretiza na cons-
trução de cidades. Essa perspectiva apenas contrapõe as sociedades 
complexas às primitivas, enquanto, para o autor, a evolução socio-
cultural consiste no movimento histórico de mudança desencadeado 
pelo impacto de sucessivas transformações tecnológicas, que permi-
tem que as sociedades transitem de uma etapa a outra. Sobre esse 
aspecto, Ribeiro (2001, p. 18) esclarece:

Esperamos que essa tentativa de sistematização e de renovação 
conceitual contribua para determinar as etapas básicas de desen-
volvimento tecnológico distinguíveis no continuum da evolução 
humana; para discernir os modos de vida correspondentes a esses 
avanços evolutivos, em termos de formações econômico-sociais 
ou socioculturais para identificar as forças dinâmicas responsá-
veis pela sucessão de etapas e de formações; e finalmente, para 
definir as condições em que esta sucessão se acelera ou se retarda, 
ou entra em regressão e estagnação.

Progressos e regressões, para ele, determinam a configuração 
histórica de determinada sociedade. Os avanços e retrocessos, no 
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que se refere a aspectos produtivos, sociais e culturais, não se dire-
cionam a um fim específico ou a um objetivo final único, como os 
evolucionistas supõem. De forma geral, a civilização indica a cultura 
de determinado povo e suas características sociais, científicas, políti-
cas, econômicas e artísticas próprias e distintas.

Desse modo, a partir da base metodológica marxista, Darcy 
Ribeiro busca desvendar a lógica da transformação humana e supõe 
que entre o primitivismo e a civilização não há uma sequência evo-
lutiva linear, mas rupturas, daí um campo de possibilidades mate-
rializado nas configurações históricas. Logo, as transformações das 
sociedades resultam das novas feições tecnológica, social e ideoló-
gica, que são fundamentalmente determinadas pela luta entre domi-
nador e dominado, através da luta de classes.

Ribeiro (2001) apresenta um arcabouço conceitual a partir do qual 
a história das sociedades humanas pode ser explicada por meio de uma 
sucessão de revoluções tecnológicas e de processos civilizatórios. Por-
tanto, o processo civilizatório aborda conjuntamente a diversificação 
e a homogeneização da evolução das sociedades como resultado das 
transformações tecnológicas originais e da adoção do desenvolvimento.

As Américas e a civilização

Na obra As Américas e a civilização: processos de formação e causas do desen-
volvimento desigual dos povos americanos, Darcy Ribeiro (2007) integra 
uma análise antropológica, econômica, histórica e política, formulando 
um estudo que contribuiria “para uma tomada de consciência ativa das 
causas do subdesenvolvimento” (RIBEIRO, 2007, p. 14). Nessa narra-
tiva, Ribeiro desvela o “desenvolvimento desigual dos povos ameri-
canos”, subtítulo da obra, como resultado de um processo do sistema 
econômico, que, em sua lógica global, estabelece uma relação de depen-
dência e subordinação de alguns países em relação a outros.

Ribeiro inicia a obra com o estudo da expansão dos países 
europeus às outras partes do mundo, como marca da dominação 
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imperialista. A Europa, representada pela Espanha e por Portugal, 
era constituída por sociedades rigidamente estamentadas de base 
agrário-artesanal, sendo a Igreja a principal proprietária de terras. 
A chegada desses povos europeus às Américas e o primeiro encon-
tro com as etnias indígenas fizeram nascer uma nova autenticidade 
que, para o europeu, se tratava de uma subumanidade destinada ao 
papel subalterno na ordem mundial.

Classificando um conjunto de povos extraeuropeus, Darcy 
Ribeiro (1984) apresenta uma tipificação de grupos de acordo com 
as suas formações histórica e cultural, que são os povos transplanta-
dos, os povos emergentes, os povos testemunhos e os povos novos. Os 
povos transplantados são imigrantes que, uma vez instalados, man-
tiveram os costumes dos países de origem, como é o caso dos imi-
grantes que construíram algumas colônias no sul do Brasil e dos que 
se fixaram na Argentina e no Uruguai. Os povos emergentes resis-
tem à dominação e à opressão e buscam recuperar suas identidades 
originais. Já os povos testemunhos são astecas, maias, incas e diver-
sas etnias indígenas que estavam no continente desde o período pré-
-colombiano, presente em grande medida no México, no Peru e na 
Bolívia, os quais conduzem dentro de si duas tradições contrapos-
tas, sem, no entanto, fundi-las: a primeira vem da herança cultural 
europeia, caracterizada pela introdução de técnicas e de ideologias 
que remodelaram modos de vida e concepções de mundo; a segunda 
é o legado cultural ancestral, que, apesar de drasticamente reduzido e 
alterado, preservou línguas, costumes, formas de organização social 
e crenças profundamente enraizadas.

Sobre o nascimento dos povos novos, Ribeiro os define como 
uma configuração histórico-cultural com diferenças linguísticas. 
Apresentam-se com perfis culturais diversos (luso-americano, his-
pano-americano, franco-americano, anglo-americano e batavo-a-
mericano), com matrizes religiosas diferentes, mas tendo em comum 
a colonização escravista, reúnem as diferenças e formam-se pela 
influência cultural e pela miscigenação de várias etnias, que a título 
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de exemplo incluem Brasil, Cuba, Colômbia e Venezuela. Para o 
autor, os povos novos resultam dos processos de “desindianização” 
do índio, de “desafricanização” do negro e de “deseuropeização” do 
europeu (RIBEIRO, 1995).

A respeito da herança africana, Darcy Ribeiro aponta ser mais 
relevante atentar para a proporção dos seus contingentes integrados 
às populações das Américas do que para a análise dos diversos grupos 
negros e suas variações culturais, pois a escravidão aniquilou as espe-
cificidades culturais dos inúmeros povos africanos, amalgamando às 
etnias nacionais recém-nascidas. O sincretismo religioso é um exem-
plo de forma de resistência, mas que reflete a relação entre a domi-
nação religiosa branca e as tradições religiosas africanas.

A matriz indígena, por sua vez, em razão de serem nativos, teve 
mais chances de expressão. A primeira delas se refere às “aldeias agrí-
colas indiferenciadas” dos Tupi-Guarani, da costa atlântica da Amé-
rica do Sul; dos Aruak, da Floresta Amazônica; e dos Karib, do Caribe. 
Como “Estados rurais artesanais”, eram conhecidos os Araucanos, do 
Chile moderno; os Chibcha, da Venezuela, da Colômbia e da América 
Central; os Timote e as confederações Fincenu, Pancenu e Cenufaná, 
devendo-se acrescentar os Jicague (Nicarágua), os Cuna (Panamá) e 
alguns outros (RIBEIRO, 2007).

Diante da conformação histórico-cultural dos povos extraeuro-
peus, para Ribeiro, a superação do atraso e do subdesenvolvimento 
deve partir dos conceitos de “modernização reflexa” em oposição à 
“aceleração evolutiva”. A “modernização reflexa” (atualização histó-
rica) corresponde à experiência de uma sociedade e de uma economia 
reflexa, isto é, que não produz tecnologia própria e cuja existência 
tende a ser norteada para satisfazer as determinações políticas e eco-
nômicas dos países avançados. Fornecedora de matéria-prima, de 
recursos energéticos ou submetida a uma  “industrialização reco-
lonizadora”, o modo de ser da sociedade reflexa, (neo)colonizada, 
é remeter lucros e riquezas ao centro do capitalismo, uma extensão 
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subordinada. Enquanto a “aceleração evolutiva” acarreta a possibili-
dade do desenvolvimento autônomo.

Portanto, por um lado, a “atualização histórica” indica a subor-
dinação, enquanto a “aceleração evolutiva” expressa uma transforma-
ção possível. Um ou outro rumo tem o poder de produzir distintos 
desdobramentos históricos dos processos civilizatórios. Para Ribeiro, 
o processo histórico das regiões atrasadas está centrado na contra-
dição entre o crescimento das forças produtivas e a dominação pro-
gressiva das elites sobre o proletariado, pois a relação dependente dos 
povos atrasados em relação às regiões tecnologicamente avançadas e 
desenvolvidas resulta em perda de autonomia, gestando a ambiência 
favorável à superexploração da força de trabalho e ao monopólio do 
mercado consumidor interno.

Na concepção de Darcy Ribeiro, a vida dos povos latino-ame-
ricanos não é ordenada para si, mas sujeita à condição de “proleta-
riado externo” do imperialismo. Uma ampla marginalização social e 
econômica reside na experiência das sociedades dependentes e subal-
ternas. Ao apresentar a ideia de proletariado externo, Ribeiro elege o 
desenvolvimento tecnológico como critério básico da construção de 
nosso esquema de evolução sociocultural, para formular uma inter-
pretação crítica da história da tecnologia, entendendo o subdesenvol-
vimento como produto de um processo de “incorporação histórica”.

A inserção da América Latina no mercado mundial contribuiu 
para desenvolver o modo de produção especificamente capitalista, 
pois, nos marcos da divisão internacional do trabalho, uma das fun-
ções atribuídas aos países latino-americanos foi a de prover alimentos 
(produtos primários) à classe operária dos países industriais. Desse 
modo, nas regiões subdesenvolvidas, através da ideologia de pro-
cessos civilizatórios e da expansão imperialista pelo mundo, houve 
continuamente a deculturação dos povos subordinados, a partir da 
destruição física, do desenraizamento de suas matrizes étnicas e da 
perda de sua autonomia econômica e política.
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O povo brasileiro

Na obra O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil, Darcy Ribeiro 
(1995) desvenda a pluralidade dos “modos de ser” dos sertanejos nor-
destinos, dos caboclos da Amazônia, dos crioulos do litoral, dos caipi-
ras do sudeste e do centro do país, dos gaúchos das campanhas sulinas, 
dos ítalo-brasileiros, dos teuto-brasileiros. Essa análise oferece uma 
interpretação que permite aos brasileiros enfrentarem suas mazelas, 
erguerem a autoestima e se reinventarem como nação, “povo origi-
nal”, de mamelucos, caboclos e mulatos.

Ribeiro reconhece o povo brasileiro como um “novo gênero 
humano”, mas o faz sem uma postura condescendente ou nostál-
gica do arcaico, pois, conforme ele, a formação do povo brasileiro 
não ocorre de uma maneira natural e nem mesmo estática. O autor 
desenha um povo que nasce da violência e entende o Brasil como um 
país de mestiços, que, na mistura entre índios, africanos, mamelu-
cos, caboclos, mulatos e europeus, formaram a identidade do brasi-
leiro, em uma cultura sincrética e singular.

Desse modo, segundo Ribeiro, surge uma nova identidade nacio-
nal, a partir da usurpação da identidade original “no processo de for-
mação e transformação das etnias, do isolamento à integração, com 
todas as suas consequências de mutação cultural e social e de redefi-
nição do ethos tribal” (RIBEIRO, 1995, p. 28), nasce o povo brasileiro, 
e esclarece:

O brasilíndio como o afro-brasileiro existiam numa terra de nin-
guém, etnicamente falando, e é a partir dessa carência essencial, 
para livrar-se da ninguendade de não índios, não europeus e não 
negros, que eles se veem forçados a criar a sua própria identidade 
étnica: a brasileira (RIBEIRO, 1995, p. 131).

Para Ribeiro, há na formação dos brasilíndios uma identidade con-
traditória, dividida entre o oprimido e o opressor, entre aqueles que 
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negam suas origens. O mameluco rejeita a mãe índia e se opõe aos irmãos 
de sangue das Américas, ao passo que é desconhecido por seu pai branco.

Ribeiro se interroga como pretos e índios submetidos a tal pro-
cesso de deculturação puderam permanecer humanos, uma vez que a 
racionalidade do escravismo é oposta à condição humana? Ele mesmo 
responde que a submissão pode ser explicada apenas pela força da opres-
são que exigiu a mais fervorosa vigilância e o uso constante dos cas-
tigos preventivos capazes de levar o ser humano a se esquecer de si. 
Além disso, o autor exalta a fuga como a mais forte motivação do cativo 
para se manter vivo e destaca o principal dos conflitos na história bra-
sileira: o racial, que não oculta, ao contrário, os elementos classistas.

O povo brasileiro que Darcy Ribeiro desvenda nasce de uma rela-
ção estabelecida a partir da lógica capitalista da acumulação imposta 
pela divisão internacional do trabalho. O Brasil é um país cuja pro-
dução está atrelada ao mercado internacional, que retira a autonomia 
e reforça a dependência, impedindo, assim, uma verdadeira revolu-
ção industrial e tecnológica, e onde não há uma classe dominante 
interessada em construir um projeto nacional que encaminhe o país 
para o sentido contrário. Com uma massa de trabalhadores explo-
rada, humilhada e ofendida por uma minoria dominante (RIBEIRO, 
1995), nasce a identidade étnico-social brasileira, um povo que per-
manece em busca de sua identidade.

Darcy Ribeiro, ao longo de sua trajetória política, sempre esteve 
envolvido com lutas em defesa de uma educação pública e universal. 
Sua luta por uma lei mais democrática para a educação provocou uma 
crise com as escolas confessionais. O debate estava em torno do cará-
ter da educação popular necessária e como destinar ao ensino popu-
lar os escassos recursos públicos disponíveis para a educação. Ribeiro 
(1997, p. 226) afirma que:

Não nos opusemos jamais à liberdade de ensino no sentido do 
direito, de quem quer que seja, a criar qualquer tipo de escola a suas 
expensas, para dar educação do colorido ideológico que deseja. Nos 
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opúnhamos, isso sim, em nome dessa liberdade, a que o privatismo 
se apropriasse, como se apropriou, dos recursos públicos para sub-
sidiar escolas confessionais ou meramente lucrativas.

Entendendo o processo espoliativo dos países avançados sobre 
a periferia do capitalismo, Darcy Ribeiro toma a educação pública 
como forma de resistir a essa condição de subordinação e dependên-
cia. A emancipação nacional demanda domínio técnico-científico e 
gente capaz de produzi-lo.

Na formação e na realidade do povo brasileiro está a marcada 
existência de uma estratificação social peculiar, na qual a lumpem-
burguesia colabora em grande medida para superexplorar a força de 
trabalho, pois, sem projeto próprio de sociedade, a nação segue subor-
dinada aos imperativos do capital internacional. Na parte de baixo da 
pirâmide, está uma minoria de trabalhadores portadores de alguns 
direitos e submetidos a baixos salários, pouco propensa a uma prá-
tica política que transcenda os limites corporativos do sindicalismo, 
marginalizada e fadada a sua ninguendade.

Não é casual que Ribeiro (1995) encerre O povo brasileiro com 
uma louvação a uma “nova romanidade” aspirante à superação dialé-
tica de sua ninguendade. Ele aponta que o destino dos brasileiros é 
a unificação com todos os latino-americanos, pela oposição comum 
ao mesmo antagonista, que é a América anglo-saxônica. A execução 
desse plano permitiria, tal como ocorre na comunidade europeia, a 
fundação da Nação Latino-Americana, sonhada por Bolívar:

Somos povos novos ainda na luta para nos fazermos a nós mes-
mos como um gênero humano novo que nunca existiu antes. 
Tarefa muito mais difícil e penosa, mas também muito mais bela 
e desafiante. Na verdade das coisas, o que somos é a nova Roma. 
Uma Roma tardia e tropical […]. Mais alegre porque mais sofrida. 
Melhor porque incorpora em si mais humanidades (RIBEIRO, 
1995, p. 454-455).
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Na obra de que trata esta seção, Darcy Ribeiro insiste na urgência 
da releitura do nacional-popular, que está para além de suas determi-
nações a partir do Estado, mas que representa uma forma de eman-
cipação capaz de dar consciência e transformação às condições dos 
países do sul.

Reflexões finais

Darcy Ribeiro demonstra em suas obras que as configurações his-
tóricas e culturais determinam, parcialmente, os diferentes proces-
sos civilizatórios de cada sociedade, que permitem a alguns povos 
alcançarem níveis maiores de desenvolvimento. No entanto, Ribeiro 
oferece uma interpretação que aponta outros determinantes para o 
atraso e subdesenvolvimento de cada povo, aspectos estruturais que 
fundamentam as desigualdades entre as nações, entendendo que não 
é aceitável o subdesenvolvimento como condição necessária para o 
processo evolutivo que tem o desenvolvimento como fim.

Ribeiro salienta que a história da América Latina não é uma 
história separada, sem relação com a dos países desenvolvidos. Desse 
modo, deve ser considerada a partir de um elemento integrador 
e inseparável do sentido de totalidade. Para o autor, existe, antes 
de tudo, uma relação de subordinação inerente à forma como o 
capital e os interesses de seus proprietários se internacionalizam, 
sendo, portanto, o mecanismo central de subordinação do terri-
tório, do espaço, dos sujeitos, dos países subdesenvolvidos como 
forma de garantir o poder de reprodução do capitalismo na esfera 
internacional.

Nesse sentido, Darcy Ribeiro (1984) aporta interrogantes a res-
peito da capacidade de transformação das civilizações emergentes, 
vista no crescimento dos movimentos indígenas na América Latina, 
precisamente os sobreviventes das civilizações inca, maia e asteca, 
depois de séculos da mais terrível opressão, que começavam a recla-
mar com mais visibilidade e influência seus direitos à igualdade, 
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autorrepresentação e, em alguns casos, autonomia política. Portanto, 
Ribeiro representa uma excelente fonte de reflexão não somente sobre 
o passado como também sobre o presente, tendo em vista os dilemas 
futuros da nação e de Nuestra América1.
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Como desconhecer que os povos do planeta, 
praticamente sem exceção, estão hoje em dia 
empenhados em dominar ou preservar o domínio 
desse fabuloso acervo de técnicas que emergiram 
no quadro da civilização industrial? E como não 
perceber que um grupo de países ocupa posição 
de vanguarda no processo de acumulação, vetor 
principal do avanço dessas técnicas?

Celso Furtado (1978)
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Os direitos de propriedade intelectual se configuram hoje numa das 
temáticas mais relevantes na discussão sobre desenvolvimento eco-
nômico. Além de sua importância econômica representada pelo 
crescente fluxo financeiro que resulta das transações globais1, a pro-
priedade intelectual se revela num dos mecanismos institucionais 
mais imponentes sobre o domínio de tecnologia. Disso desponta uma 
grande contradição: as novas diretrizes implementadas em âmbito 
internacional para sua comercialização2 correspondem atualmente às 
maiores barreiras para a livre difusão do conhecimento, assegurada 
pela principal instituição promotora do livre comércio no cenário 
mundial, a Organização Mundial do Comércio (OMC). Com isso, res-
surge uma antiga questão: até onde o subdesenvolvimento é resul-
tado de uma condição interna de cada economia nacional, e não uma 
situação criada pelo comércio internacional? Nesse sentido, cabe reto-
marmos o papel do domínio da tecnologia no debate entre desenvol-
vimento e subdesenvolvimento, tendo o economista brasileiro Celso 
Furtado como um dos maiores colaboradores.

A discussão sobre o domínio da tecnologia é central na obra de 
Celso Furtado. Ele construiu um vasto estudo relacionando os pro-
cessos de geração, difusão e assimilação do progresso técnico com as 
origens históricas do subdesenvolvimento. Para Furtado, a tecnolo-
gia como expressão da criatividade de um povo está, no capitalismo, 
subordinada a uma lógica instrumental. Nas economias subdesenvol-
vidas, esse poder criativo é reprimido pela cultura de outro povo. Com 
isso, o autor pontua que a subordinação aos valores culturais dos paí-
ses que dominam o processo de geração de tecnologia leva as nações 
dependentes a reproduzirem severamente sua lógica subdesenvolvida.

1   Segundo McClure (2011), os pagamentos de direitos de propriedade intelectual 
em tecnologia aos países do G8, entre 1980 e 2010, cresceram em média 10,7 % 
ao ano, proporção maior que o crescimento do PIB mundial no mesmo período.

2   Referimo-nos ao Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Inte-
lectual ao Comércio (Trips), do qual falaremos mais adiante.
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Ao longo de sua vida, Furtado buscou respostas para a razão 
de ser do subdesenvolvimento, e ele se incomoda, sobretudo, com 
o fato de que as teorias econômicas importadas do centro não 
explicam a realidade socioeconômica da América Latina. Segundo 
ele, “a teoria dos preços, corpo central da ciência econômica, fora 
estruturada no marco da concepção do equilíbrio geral, excluída 
toda atitude mental voltada para os problemas da dinâmica social” 
(FURTADO, 1986, p. 11). Entendendo ser essa uma necessidade 
da análise econômica nos países ditos subdesenvolvidos, Furtado 
se concentra em compreender os elementos determinantes que 
levam certas nações ao estado de desenvolvimento e outras ao de 
subdesenvolvimento; para tanto, ele buscou ampliar o escopo de 
sua análise para além daquele típico do economista, atravessando 
outras ciências sociais.

Ao longo de sua obra, parece que o autor busca uma solução 
para o problema do subdesenvolvimento, como se estivesse “numa 
luta incansável pela emancipação nacional” (TAVARES, 2000, p. 9). 
Mas, à medida que avança, ele percebe que o desenvolvimento não é 
outra coisa senão uma miragem que leva a perpetuação da dinâmica 
dependente, traço marcante do subdesenvolvimento. A seu modo 
de ver, a dominação mundial tem origem no controle das inovações 
tecnológicas e, justamente por esse domínio ultrapassar barreiras 
meramente econômicas, a solução se concentra na construção de um 
projeto de desenvolvimento alternativo daquele disseminado pelos 
grandes centros hegemônicos.

Temos assim a prova cabal de que o desenvolvimento econômico 
– a ideia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das 
formas de vida dos atuais povos ricos – é simplesmente irrea-
lizável. Sabemos agora de forma irrefutável que as economias 
da periferia nunca serão desenvolvidas, no sentido de similares 
às economias que formam o atual centro do capitalismo (FUR-
TADO, 1974, p. 89).
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Reforçando sua argumentação, pontuaremos como a temática da 
propriedade intelectual se tornou um violento mecanismo de reforço 
da dinâmica dependente. Embora Furtado não tenha se detido na aná-
lise sobre como o reconhecimento internacional do direito de pro-
priedade pode amplificar essas barreiras para o progresso técnico 
nas nações periféricas – reforçando ainda mais essa dinâmica depen-
dente –, acreditamos que a teoria elaborada por ele pode nos auxiliar 
a lançar luz sobre essa problemática.

Para analisar o fenômeno da propriedade intelectual à luz do 
desenvolvimento teórico de Celso Furtado, resgataremos em seu 
pensamento as conexões entre subdesenvolvimento, dependên-
cia e domínio tecnológico; esse processo permitirá uma apreen-
são adequada do contexto atual. Partindo de sua análise sobre o 
subdesenvolvimento, pretende-se guiar a discussão a respeito do 
papel central da tecnologia como mecanismo de dominação eco-
nômica na esfera capitalista mundial, desde a relação colônia-me-
trópole até hoje.

Além dessa breve introdução, este capítulo conta com mais 
quatro seções. Na segunda, apresentaremos a teoria do subdesen-
volvimento de Furtado, demonstrando a relação dialética entre desen-
volvimento e subdesenvolvimento, centrando-nos sempre no lugar 
que a tecnologia ocupa. Na terceira seção, responderemos o motivo 
pelo qual a dependência tecnológica não pode ser facilmente supe-
rada, dirigindo nossa análise para as formas de dominação tecnoló-
gica que Furtado desenvolve. Na quarta seção, discutiremos o papel 
da propriedade intelectual e a força que ela assume no contexto atual 
como mecanismo de dominação. Na última, apresentaremos as con-
siderações finais sobre nossa proposta de estudo.

A dependência tecnológica do subdesenvolvimento

A questão do desenvolvimento é tema central na obra teórica de Celso 
Furtado. Primeiro, aparece como resultado da preocupação do autor 
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em justificar uma necessidade de conquista pelos países periféricos 
de um padrão de desenvolvimento observado no centro capitalista; 
depois, surge como reflexo de sua descrença quanto a essa possibili-
dade. O desenvolvimento aparece em seus escritos como espécie de 
ideal que precisa ser desmistificado3.

O próprio conceito de desenvolvimento é algo que varia de 
forma significativa ao longo de sua obra: ora aparece como um pro-
cesso de ampliação da satisfação das necessidades humanas “através 
de uma diferenciação do sistema produtivo decorrente da introdu-
ção de inovações tecnológicas” (FURTADO, 1964, p. 29), ora como 
superação da ideia de crescimento, entendida como uma modificação 
estrutural que não se relaciona com o nível tecnológico, mas “traduz 
a diversidade das formas sociais e econômicas engendrada pela divi-
são do trabalho social” (FURTADO, 1986, p. 78). Noutro momento, 
ainda, é identificado como “um processo de recriação das relações 
sociais que se apoia na acumulação” (FURTADO, 1978, p. 48).

Embora sua concepção sobre desenvolvimento varie dessa forma, 
há um elemento que se conserva determinante por detrás de sua lei-
tura sobre a lógica de funcionamento da sociedade capitalista, que é a 
questão sobre o domínio da tecnologia. Ainda que essa não seja uma 
exclusividade teórica de Furtado, visto que desde os autores clássicos, 
como David Ricardo e Marx, até os mais recentes, como Schumpe-
ter e os neo-schumpeterianos, a temática do desenvolvimento tec-
nológico ocupe um papel central, em Furtado a tecnologia relaciona 
a lógica do desenvolvimento com o subdesenvolvimento numa espé-
cie de elo explicativo que ainda não havia sido usado nas análises eco-
nômicas convencionais4.

3   Veja O mito do desenvolvimento econômico (1974), obra que discorre de forma 
conclusiva sobre essa temática.

4   Tal concepção parte do texto seminal de Raúl Prebisch (1949 apud GUR-
RIERI, 1982), elaborado no âmbito dos estudos e debates na Cepal, à qual Fur-
tado esteve filiado por nove anos, um órgão da ONU fundado em 1948.
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Em sua abordagem, Furtado parte do conceito centro-perife-
ria, desenvolvido no domínio da Cepal, para distinguir o posicio-
namento geoeconômico dos países no sistema econômico mundial. 
A condição de periferia se relaciona com a dependência para carac-
terizar um conceito mais abrangente: o subdesenvolvimento. Esses 
elementos são condicionados pela geração, difusão e assimilação do 
progresso técnico, fator determinante na competição econômica do 
sistema capitalista. Num lado há o centro, produtor de bens indus-
trializados e com grande dinamismo da demanda, noutro, uma peri-
feria fornecedora de alimentos e matérias-primas.

Seguindo a lógica da argumentação de Furtado, o advento da 
industrialização europeia no século XVIII, sobretudo na Inglaterra, 
engendrou o desenvolvimento econômico subsequente de todas as 
nações. O domínio da tecnologia, expresso na mecanização da indús-
tria, propiciou que o avanço das técnicas causasse o processo de acu-
mulação nas economias europeias, alastrando-se para o conjunto de 
setores e desorganizando as formas artesanais de produção.

Com isso, a liberação de mão de obra foi maior que sua absor-
ção, causando concentração de renda em favor da classe capitalista. 
Posteriormente, com a eliminação desse excedente estrutural de mão 
de obra, devido à desarticulação do trabalho artesanal, reduziu-se o 
poder de barganha da classe trabalhadora em virtude da inelastici-
dade de sua oferta. Coube, segundo Furtado (1986, p. 141):

[…] ao progresso técnico dar flexibilidade ao sistema econômico, 
assegurando que os fatores se combinem, em proporções compatí-
veis com a oferta de bens de capital, a qual refletia o padrão de distri-
buição da renda que se cristalizara no período anterior. Desta forma, 
o desenvolvimento da técnica passa a ser cada vez mais condicio-
nado pela disponibilidade relativa de fatores nos centros industriais.

Havendo uma complementaridade entre a produção no setor 
de bens de capital e no de bens de consumo, ao mesmo tempo que se 
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fortalecia a organização da classe trabalhadora, houve crescimento 
industrial com distribuição de renda. Ademais, devido à revolução 
nos transportes marítimos, intensificou-se o comércio internacio-
nal, o que propiciou a importação de bens de consumo primários e 
de insumos necessários para o processo de desenvolvimento indus-
trial, enquanto concentrava-se na exportação técnica e de capital. Isso 
permitiu que esse grupo de países em que o processo de desenvolvi-
mento da indústria capitalista ocorreu primeiro se estabelecesse na 
fronteira tecnológica, conquistando uma posição central no esquema 
de divisão internacional do trabalho que então se formava.

Como consequência dessa expansão do desenvolvimento indus-
trial europeu, formaram-se as chamadas economias subdesenvolvi-
das, que se caracterizam pelo modo como assimilaram o progresso 
técnico na economia capitalista mundial após a Revolução Indus-
trial. Ao se consolidar o sistema de divisão internacional do trabalho, 
apoiado pela exploração de vantagens comparativas e pelo liberalismo 
econômico, esse conjunto de novos países se especializou na produ-
ção de matérias-primas e alimentos com vistas a abastecer os países 
industrializados, grandes produtores e exportadores de tecnologia.

Furtado destaca que o contato dos países periféricos com os 
grandes centros capitalistas avançados muitas vezes não se fazia de 
maneira uniforme. Em alguns casos, estabeleceu-se apenas uma 
linha de comércio, em outros, uma produção de matérias-primas 
visando atender especialmente à demanda proveniente do centro. 
Isso levou quase sempre à formação de estruturas dualistas, isto é, 
uma parte da economia se estabelecia objetivando a maximização 
dos lucros e modernização do consumo, enquanto outra parte per-
manecia dentro das formas pré-capitalistas de produção. Essa estru-
tura dualista, segundo o autor, está no germe do que se entende por 
subdesenvolvimento.

É a partir dessa compreensão que Furtado dá um grande salto 
na análise do desenvolvimento para as situações das economias 
periféricas. Ele constata que “o subdesenvolvimento é um processo 
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histórico autônomo, e não uma etapa pela qual tenham, necessaria-
mente, passado as economias que já alcançaram grau superior de 
desenvolvimento” (FURTADO, 1986, p. 142). O que sua abordagem 
torna claro é que o subdesenvolvimento é uma lógica que se repro-
duz, isto é, não há nele um mecanismo natural que levaria a seu fim, 
como sugerem as teorias econômicas até então disseminadas.

Essas teorias, pautadas nas vantagens comparativas de David 
Ricardo, afirmam que a especialização na atividade econômica que 
gera vantagens produtivas em comparação aos outros setores de um 
mesmo país seria sempre vantajosa, uma vez que cada nação seria 
mais eficiente se guiasse sua produção naquilo que fosse melhor por 
vocação. Como resultado, toda a economia mundial se beneficia-
ria gerando ganhos e disseminando progresso para todo o sistema.

Furtado foi um grande contestador dessa perspectiva, pois obser-
vou que a especialização produtiva, que orientou toda a periferia, 
criou uma rigidez estrutural na esfera produtiva que contrastava 
enormemente com a diversificação da demanda, fruto da elevação 
da renda per capita da pequena parte da população envolvida com o 
setor exportador. A dinâmica se pautava de um lado por um setor com 
baixa produtividade e dinamismo, que atendia quase que somente à 
subsistência dos trabalhadores e, de outro, por um setor capitalista 
que gerava e concentrava a maior parte da renda da economia. Dis-
corre Furtado (1986, p. 143):

[…] A expansão da influência econômica europeia traduziu-se, 
quase sempre, na formação de economias dualistas em que um 
núcleo capitalista passava a coexistir, pacificamente, com uma 
estrutura pré-capitalista. Na verdade, sempre que o núcleo capita-
lista existiu como uma cunha controlada de fora, pouco se modi-
ficaram as estruturas. Caberia falar, neste caso, de capitalismo 
bastardo, no qual inexistem as características marcantes do tipo 
puro. Quando as empresas capitalistas permitiam a absorção de 
grande número de assalariados – como foi o caso das plantações 
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de chá, no Ceilão e borracha na Birmânia – o efeito sobre a econo-
mia local assumia maior importância […]. Contudo, apesar dessa 
melhora de condições de vida, não se registrava uma modificação 
estrutural no sistema econômico, isto é, não se dava o passo fun-
damental exigido para a criação de sistema econômico autônomo.

Nessa estrutura, com elevados custos fixos e baixos custos 
variáveis, havia uma grande imobilidade do capital, o que dificul-
tava a redução da quantidade produzida em momentos de baixa 
demanda externa. Guiada pela necessidade de obter divisas para 
garantir a diversificação de seu consumo de elite, o setor exporta-
dor se via obrigado a ampliar cada vez mais sua produção mesmo 
com baixa elasticidade-renda de sua demanda e queda no preço das 
commodities agrícolas.

Nessa fase, as economias subdesenvolvidas se caracterizaram 
por grande concentração de renda, dificuldades no balanço de paga-
mentos e baixa assimilação tecnológica. Esta última característica se 
dava, sobretudo, sob a forma de novos produtos de consumo final, em 
vez de processos produtivos mais eficazes que eram, nesse momento, 
baseados em formas tradicionais de produção, intensivas em mão de 
obra. Esse é um aspecto extremamente relevante da dependência dos 
países periféricos: como a demanda por bens de consumo industria-
lizados não pode ser suprida internamente, é imperativa a importa-
ção desses produtos, levando a uma assimilação tecnológica por meio 
da difusão de bens de consumo final, e não por meio do processo de 
produção, traço marcante de sua dependência tecnológica.

Com a Primeira Guerra Mundial e a Crise de 1929, ocorreu um 
processo intenso de industrialização nos países periféricos, em especial 
na América Latina, como resposta aos choques externos que limitaram 
enormemente sua capacidade de exportação – assim como a possibi-
lidade de adquirir empréstimos estrangeiros –, ocasionando também 
a redução de suas importações. Teve início o processo de substituição 
de importações, caracterizado pelo aumento da produção interna de 
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similares manufaturados que anteriormente eram supridos via impor-
tação. Isso implicou não só uma modificação na estrutura produtiva 
desses países, deslocando parte da produção primário-exportadora para 
uma produção industrial, como também uma assimilação dos proces-
sos de produção realizados no centro econômico mundial.

Assim, a difusão de tecnologia se completou, por meio tanto dos 
produtos importados quanto da industrialização – isto é, da implan-
tação de processos produtivos mais eficientes. No entanto, tal assi-
milação tecnológica significava o aprofundamento das relações de 
dependência para a periferia, porque, ao realizar um processo de 
industrialização com o objetivo de reprodução dos artigos importa-
dos de fora, impossibilitou-se a geração de uma tecnologia autônoma 
que respondesse ao perfil de sua estrutura produtiva.

Desse modo, procurando atender à demanda interna e compe-
tir com as firmas estrangeiras, mimetizando os artigos importados 
dos grandes centros capitalistas, as economias periféricas transpuse-
ram a estrutura produtiva estrangeira para sua realidade, o que cer-
tamente gerou uma desordem alocativa. Ao passo que nas grandes 
economias a estrutura produtiva se baseava em maior intensidade 
no fator capital e em economias de escala (visando atender a uma 
larga demanda interna), as economias periféricas contavam com uma 
grande massa de mão de obra sobrante e fraca demanda interna para 
produtos manufaturados.

Isso levava a uma baixa eficiência alocativa na produção, uma 
vez que os benefícios tecnológicos em uso no centro não poderiam 
ser completamente internalizados na estrutura econômica da perife-
ria. O excedente gerado continuava a se concentrar nas mãos de pou-
cos, tendo em vista que apenas uma pequena parte dos trabalhadores 
era ocupada, o que por sua vez não possibilitava um padrão de com-
petitividade almejado pelas indústrias instaladas.

O subdesenvolvimento é, desse modo, instalado em sua ple-
nitude. Seu traço essencial repousa, portanto, em sua incapacidade 
de gerar e difundir um processo autônomo de desenvolvimento 
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tecnológico de modo que se irradie para o conjunto da economia, 
permitindo romper com a lógica dependente. Ao contrário, sua indus-
trialização é na verdade fruto de diversificação da demanda, distin-
guindo-se do centro, onde as inovações conduzem esse papel. Fica, 
por isso, sempre aberta a possibilidade de se reverter o processo de 
substituição de importações, trocando a produção local pelas impor-
tações. Furtado (1986, p. 43) reforça:

O subdesenvolvimento não constitui uma etapa necessária do 
processo de formação das economias capitalistas. […] O caso mais 
complexo é aquele em que a economia apresenta três setores: um, 
principalmente de subsistência; outro voltado sobretudo para a 
exportação, e o terceiro, como um núcleo industrial ligado ao 
mercado interno, suficiente diversificado para produzir parte dos 
bens de capital de que necessita a economia para desenvolver-se. 
O núcleo industrial ligado ao mercado interno se expande atra-
vés de um processo de substituição de manufaturas antes impor-
tadas, vale dizer, em condições de permanente concorrência com 
produtores forâneos […]. Assim sendo, os processos produtivos 
que se afiguram mais vantajosos são aqueles que permitem repro-
duzir com exatidão os artigos importados, e não os que permi-
tem uma transformação mais rápida da estrutura econômica, pela 
absorção do setor de subsistência […]. Dessa forma as economias 
subdesenvolvidas podem conhecer fases prolongadas de cresci-
mento de seu produto global e per capita sem reduzir o grau de 
dependência externa e heterogeneidade estrutural interna, que 
são suas características essenciais.

Nota-se que a descontinuidade tecnológica, fruto de um processo 
de industrialização comandado pela demanda, sufoca a capacidade 
de, na periferia, se conquistar uma posição industrial competitiva. 
As diferenças entre as situações de desenvolvimento e subdesenvol-
vimento são claras. Veremos a seguir como essas duas dinâmicas se 
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reforçam e como o domínio tecnológico está no centro dessa rela-
ção. Para tanto, apresentaremos as formas de dominação tecnológica 
asseguradas pelo centro que garantem o atraso e a dependência da 
periferia, contribuindo para ampliar a acumulação e a apropriação 
do excedente em prol de um determinado grupo de países.

Cultura e dominação na sociedade dependente

A inserção das economias periféricas, em especial a América Latina, 
na lógica do capitalismo industrial sempre foi marcada por submis-
são e expropriação de seu excedente em direção aos grandes cen-
tros industriais. Desde a relação colônia-metrópole, passando pelos 
momentos em que se constituíram como Estados nacionais autô-
nomos, e depois como economias totalmente integradas à lógica 
financeira mundial, a dinâmica desses países tem sido determinada 
por uma adaptação aos padrões estruturais necessários para fomen-
tar o processo de acumulação dos países do centro.

Portanto, ao analisar a formação histórica das estruturas sub-
desenvolvidas, Furtado indica que elas não podem ser pensadas de 
forma autônoma, separadas do sistema capitalista mundial. O autor 
sugere que a relação centro-periferia se constitua numa dinâmica que 
se retroalimenta e que o subdesenvolvimento, longe de uma etapa 
em direção ao desenvolvimento, não é outra coisa senão resultado da 
expansão das economias capitalistas, que encontraram viveiros ricos 
de mão de obra e recursos naturais nessas nações.

Segundo a ótica de Furtado, a constituição do modelo agrário-
-exportador por parte das economias pré-capitalistas, ao contrário do 
que se defendia, foi resultado de um sistema de poder que se impu-
nha: o poder que alguns países obtinham de extrair o excedente de 
outros e conduzir plenamente a formação de sociedades industriais, 
centro do capitalismo mundial. A própria industrialização na peri-
feria, através da substituição de importações, foi marcada por ampla 
dependência tecnológica, com a assimilação de produtos e processos 
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advindos do exterior. Ou seja, essa prática rompe com o modelo agrá-
rio-exportador, mas não consegue superar a dependência, que é seve-
ramente conduzida pela ausência de domínio tecnológico.

Dentro desse contexto, cabe agora perguntarmo-nos: por qual 
motivo os países subdesenvolvidos não optam por dominar um 
padrão de desenvolvimento tecnológico e reverter de vez a lógica 
de dependência? Para responder, é preciso primeiro compreender o 
que Furtado entende por tecnologia e como ela se insere na lógica 
da acumulação capitalista. Para ele, a acumulação é apenas o vetor do 
desenvolvimento das forças produtivas, através do progresso técnico, 
e não um fim em si mesmo5. Isto é, a transformação estrutural das 
sociedades só pode ser alcançada com desenvolvimento tecnológico, 
ou melhor, com o avanço das técnicas de produção, que, por sua vez, 
depende da existência de um processo de acumulação. Mas em que 
se constitui essa tecnologia? Para o autor, é fruto da capacidade cria-
tiva e inventiva do ser humano. No entanto, nas sociedades capita-
listas industriais, a criação humana está subordinada ao avanço das 
técnicas instrumentais para alimentar o processo de acumulação6.

Assim, as próprias técnicas e a direção que se trilha em prol da 
acumulação refletem, por um lado, a capacidade criativa da sociedade 
e, por outro, a estrutura de seu sistema de poder que se expressa em 
determinada estratificação social. Por isso, falar em domínio das téc-
nicas na sociedade capitalista requer entender quais grupos exercem 
o domínio sobre a produção e a apropriação do excedente dentro de 
cada estrutura social.

5   “A acumulação é apenas o vetor que permite, mediante inovação, introdu-
zir as modificações no sistema de produção e nas estruturas sociais que chama-
mos de desenvolvimento” (FURTADO, 1978, p. 48).

6   “A história da civilização industrial pode ser lida como uma crônica do avanço 
da técnica, ou seja, da progressiva subordinação de todas as formas de atividade 
criadora à racionalidade instrumental” (FURTADO, 1978, p. 83).



120

Portanto, sendo a acumulação o resultado da formação do exce-
dente gerado por cada sociedade e a causa do desenvolvimento das 
técnicas, somente dentro de um sistema de poder podemos com-
preender como a criatividade humana é canalizada nas economias 
capitalistas. Logo, percebendo qual grupo tem sua criatividade posta 
a serviço, poderemos apreender como se gera tecnologia em deter-
minada sociedade. Furtado (1980, p. 45) explica:

[…] não se deve imaginar que a atividade criadora no plano 
dos valores é simples fruto do acaso. Para entender o processo 
de inovação em uma cultura necessitamos inserir os agentes 
da criatividade nas estruturas sociais. Como compreender os 
monumentos, as obras de prestígio, as indumentárias decorati-
vas que absorveram grande parte da atividade criativa em tan-
tas culturas sem ter em conta a necessidade de legitimação dos 
sistemas de poder?

A estruturação de cada sociedade, seguindo essa lógica, desenca-
deia a formação de um sistema cultural, reflexo das relações estabe-
lecidas entre os indivíduos e os valores nela difundidos. Esse sistema 
cultural é algo abrangente que envolve tanto as relações objetivas dos 
indivíduos quanto seus valores ideológicos, variando de uma socie-
dade para outra. É por isso que, para Furtado, na análise do subde-
senvolvimento, é indispensável conhecer quais classes dominam os 
canais de disseminação cultural, pois isso seria o reflexo do poder 
exercido pelos grupos hegemônicos que dominam a produção do 
excedente e controlam o processo de difusão tecnológica. 

Portanto, a composição do excedente é em grande parte um 
reflexo do sistema de dominação social, o que significa que sem 
um conhecimento da estrutura de poder não podemos avançar no 
estudo do desenvolvimento das forças produtivas (FURTADO, 
1977, p. 29).
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O dinamismo das sociedades capitalistas industriais se assenta, 
nesse sentido, no fato de que “a reprodução da estrutura de privilé-
gios que lhe é inerente apoia-se na inovação técnica” (FURTADO, 
1980, p. 11). O progresso tecnológico é o grande vetor de transfor-
mação social, operando não só sob a base material como também na 
cultura erigida nessas sociedades. O autor ressalta que:

[…] A substituição do cavalo pelo automóvel não é apenas uma 
evolução do sistema de transporte: é a transformação de um estilo 
de vida. Falar de difusão ou transmissão de tecnologia é, por-
tanto, um eufemismo, pois o que se está difundindo nesse caso 
é uma forma de viver, o que implica a desarticulação do sistema 
de valores preexistente na sociedade receptora das novas técni-
cas (FURTADO, 1980 p.46).

A atividade de criação humana que resulta num processo de ino-
vação não é simples fruto do acaso, mas a expressão de um padrão 
de cultura existente na sociedade. Nesse sentido, entender a forma 
como as grandes economias capitalistas centrais dominam o desen-
volvimento das técnicas de economias periféricas requer compreen-
der como também dominam seus sistemas de cultura.

Agora, com mais substância para responder à questão inicial, 
podemos dizer que as economias subdesenvolvidas não dominam 
um processo de desenvolvimento tecnológico autóctone, porque sua 
cultura é inundada pelos padrões culturais do centro, o que as impe-
dem de obter um padrão tecnológico, proveniente de sua própria 
cultura, com efeito transbordador. Além de sua dinâmica ser cons-
truída visando a uma transferência maciça de excedente em direção 
ao centro, este também impõe a assimilação de uma trajetória de 
desenvolvimento alheia à estrutura social periférica, gerando grande 
concentração de renda e baixo dinamismo.

A tecnologia desenvolvida nos grandes centros capitalistas car-
rega consigo o resultado de um processo particular, em que influem 
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elementos objetivos e subjetivos, e somente naquela estrutura ela 
pode gerar resultados eficientes em termos sociais. Os bens produ-
zidos possuem em sua composição valores culturais herdados das 
classes que comandam e dominam o padrão de desenvolvimento e, 
portanto, representam o projeto de vida de uma coletividade, das 
decisões tomadas pelos grupos que participam de uma forma ou outra 
do sistema de dominação social.

Assim, ao internalizar o progresso técnico forâneo, as economias 
periféricas não só experimentam grandes mudanças nas formas de 
produção e estratificação de sua sociedade como sofrem, sobretudo, 
transformações que incidem sobre seu sistema de cultura. Com isso, 
soma-se às características das economias subdesenvolvidas já apre-
sentadas a imposição de um padrão cultural alheio, que reforça sua 
dependência e as impede de dominar um processo próprio criador 
de inovação. Ressalta Furtado (1986, p. 183):

O controle do progresso tecnológico e a possibilidade de impor 
padrões de consumo, da parte de certas economias, passa a con-
dicionar a estruturação do aparelho produtivo de outras, as quais 
se tornam “dependentes”. Essa estruturação se processa de forma 
a permitir que uma minoria dentro do sistema dependente esteja 
em condições de reproduzir os padrões de vida de prestígio cria-
dos nos subsistemas dominantes. Assim, na economia dependente 
existirá, sob a forma de um “enclave” social, um grupo cultural-
mente integrado nos subsistemas dominantes. O dualismo tem, 
portanto, desde o início uma dimensão cultural, a qual se traduz, 
em termos econômicos, numa descontinuidade na “superfície” da 
procura. É a industrialização “substitutiva de importações”, con-
forme vimos, que transfere essa descontinuidade para a estrutura 
do aparelho produtivo.

A coexistência de duas formas de produção, uma capitalista e 
outra não, leva ao rompimento de um sistema de cultura nacional 
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na periferia, pois uma vez assimilado o desenvolvimento das técnicas 
de produção externas, a capacidade criativa interna é minada. Desse 
modo, não se forma um sistema de cultura completo nessas socieda-
des, aprofundando com isso seu caráter subdesenvolvido.

A partir dessa perspectiva, Furtado explica que as economias 
periféricas não puderam construir plenamente uma civilização indus-
trial, acessando-a somente de forma indireta e constituindo-se ape-
nas como apêndices das outras economias. A estrutura industrial 
erigida nas economias periféricas, baseada no sistema de substitui-
ção de importações, restringiu a dinâmica industrial a grupos estran-
geiros, recriando internamente a lógica produtiva do centro. Dessa 
forma, a relação entre cultura, criatividade e tecnologia é desvincu-
lada desde seu nascedouro, cabendo a um grupo de elite mimetizar e 
se apropriar de valores importados.

Com o advento das transnacionais a partir da segunda metade do 
século XX, reforça-se ainda mais a constituição de uma estrutura eco-
nômica divorciada de sua própria cultura7. Principalmente por redu-
zir o poder de decisão dos Estados nacionais e subjugar as atividades 
econômicas ao controle capital estrangeiro, as empresas transnacio-
nais permitem a imposição e a uniformização de padrões de con-
sumo e comportamento alheios às sociedades nas quais se instalam.

As economias periféricas assumem uma forma de viver que 
coloca a serviço dos países dominantes o monopólio da criatividade 
e da inventividade, essa forma é engendrada pela industrialização 
desses países. Logo, sua atividade industrial fica fatalmente subordi-
nada ao movimento do capital estrangeiro e, com isso, não alcançam 
uma via de desenvolvimento em razão de um projeto de afirmação 

7   “[…] a penetração das empresas transnacionais no setor industrial das eco-
nomias periféricas acelerou-se a partir dos anos 50. O instrumento essencial de 
penetração foi o controle da tecnologia, concebida em seu sentido amplo: pes-
quisa e desenvolvimento, engineering, produção de equipamentos, montagem e 
operação de usinas […]” (FURTADO, 1980, p. 135).
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nacional. É por esse motivo que a periferia não consegue construir um 
projeto de desenvolvimento que engendre uma civilização industrial.

As transformações estruturais alcançadas pelas economias peri-
féricas, além de serem sempre conduzidas por ampla subordinação 
econômica aos países do centro, acarretam subordinação na esfera 
cultural. Com efeito, as relações de dominação são aprofundadas e 
prolongadas, tornando muito mais distante a consolidação de uma 
identidade nacional que viabilize um projeto autônomo de desenvol-
vimento com vistas a superar sua dependência tecnológica.

Portanto, resgatar a criatividade e a identidade nacional seria o 
elemento central na luta da construção de um modelo de desenvol-
vimento nacional. Como a tecnologia constitui a expressão final da 
criatividade humana, sua libertação está, desse modo, no centro dessa 
questão, uma vez que é esse recurso que fundamenta a dependência. 
A tecnologia é a chave do poder internacional sobre o controle das 
nações subdesenvolvidas, conforme aponta Furtado (1978, p. 116):

[…] O controle da tecnologia constitui atualmente a trava mes-
tra da estrutura de poder internacional. Reduzida a suas últimas 
consequências, a luta contra a dependência vem a ser um esforço 
para anular os efeitos do monopólio desse recurso detido pelos 
países centrais. É que a tecnologia possui a virtualidade de, por 
uma ou outra forma, substituir-se a todos os demais recursos de 
poder. Não é demais lembrar que a tecnologia constitui na civi-
lização industrial a expressão final da criatividade humana.

Desse modo, para romper com a dependência tecnológica, as 
economias periféricas precisam resgatar o domínio sobre sua cria-
tividade e direcioná-la em prol da construção de um padrão de 
desenvolvimento que responda às suas próprias exigências e neces-
sidades. O resgate de uma identidade nacional é o pressuposto da 
construção de um processo autônomo de desenvolvimento tecno-
lógico. E é aí que reside a complexidade do domínio da tecnologia: 
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muito mais do que se industrializar, ela requer a retomada e liber-
tação da cultura de sua sociedade.

Nesse sentido, veremos na próxima seção como essa libertação 
se torna cada vez mais distante de ser alcançada por causa do movi-
mento pelo recrudescimento da legislação internacional sobre os 
direitos de propriedade intelectual. As economias centrais, numa 
tentativa de perpetuar suas hegemonias, têm buscado através desses 
aparatos legais renovar seus mecanismos de controle sobre as nações 
tecnologicamente dependentes.

O regime de propriedade intelectual na lógica 
dependente

Podemos observar que a interpretação proposta por Furtado, além 
de apresentar os efeitos negativos de uma economia que não conta 
com uma fonte autônoma de desenvolvimento tecnológico, demons-
tra como essa autonomia é difícil de ser alcançada, pois vai além dos 
aspectos de natureza puramente econômica.

Hoje, essa questão extremamente custosa para as economias peri-
féricas se complica ainda mais com o avanço das leis sobre a proprie-
dade intelectual. Cabe ressaltar que, embora a instituição legal dos 
direitos de propriedade intelectual no âmbito internacional não seja 
algo novo, na época em que Furtado escreveu, essas legislações não 
estavam tão avançadas como hoje – o que justifica a ausência de um 
estudo por parte desse autor que relacionasse os efeitos desse meca-
nismo para a geração de inovação em uma nação subdesenvolvida8.

8   Mesmo que não tenha voltado seus estudos para a análise desse mecanismo 
específico de direito, Celso Furtado demonstrou conhecer os efeitos benéficos 
gerados por esse aparato legal para alguns agentes envolvidos no processo de 
produção: a licença paga pelo uso de uma técnica se assemelha a uma renda de 
monopólio, isto é, expropriação de excedente em favor de certo grupo que con-
trola e monopoliza as técnicas, segundo ele analisa: “O controle da propriedade 
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O primeiro acordo internacional para o reconhecimento do direito 
sobre a propriedade intelectual foi estabelecido em 1883, na Convenção 
de Paris (pela proteção à propriedade industrial), e depois em 1886, na 
Convenção de Berna (pela proteção do trabalho artístico e literário). 
Mais tarde, após a Segunda Guerra Mundial, essas discussões passaram 
a ser travadas no âmbito da ONU, quando foi criada, na Convenção 
de Estocolmo de 1967, a Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual (OMPI) – World Intellectual Property Organization (WIPO).

A legislação então estabelecida tinha por objetivo evitar que as 
instituições que garantiam o direito sobre o conhecimento favoreces-
sem agentes nacionais, em detrimento de estrangeiros, ou seja, que 
a institucionalização da propriedade intelectual fosse utilizada como 
uma barreira protecionista contra o capital internacional. Contudo 
ela deixava em aberto a possibilidade para que cada nação estabele-
cesse suas próprias regras sobre a propriedade intelectual de aplica-
ção industrial, desde que não houvesse distinção entre residentes e 
não residentes. Desse modo, era possível que alguns países optas-
sem, por exemplo, por não manter patentes em setores estratégicos 
– impedindo que as economias mais avançadas tecnologicamente 
mantivessem vantagens comerciais9.

Posteriormente, como resultado de uma pressão por parte dos 
EUA e das nações ocidentais avançadas para que fosse obrigatório 
o reconhecimento de patentes em todos os setores produtivos, foi 

da terra por uma minoria é uma forma de poder extremamente visível. Menos 
visível é o controle da inovação técnica, ou da informação, que permite a uma 
empresa criar-se uma renda de produtor, a qual, no entanto pode ser assimilada 
a um imposto cobrado pelo Estado” (FURTADO, 1977, p. 30).

9   Apenas para ilustrar como esse artifício era utilizado, temos o exemplo do 
Japão, que não mantinha patentes para processos químicos. Já o Brasil não per-
mitia para químicos, alimentos e medicamentos. Os governos geralmente ado-
tavam essa prática em setores socialmente estratégicos, porque entendiam o 
risco de ceder patentes em áreas nas quais um monopólio, ao elevar o preço e 
reduzir a oferta, causaria grandes problemas sociais.
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firmado o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Inte-
lectual ao Comércio (Trips) como parte dos tratados firmados na cha-
mada Rodada Uruguai, do Acordo Geral de Tarifas e Trocas, finalizada 
em 1994. O reconhecimento desse tratado se tornou obrigatório para 
todas as nações que pretendessem integrar a Organização Mundial 
do Comércio (OMC)10. Devido à forte pressão que esse acordo exerce 
sobre as economias mais desfavorecidas, o Trips conta atualmente 
com a adesão de 161 nações, uma vez que aquelas que optam por não se 
tornar signatárias estão praticamente excluídas do comércio mundial.

Embora Celso Furtado não tenha se detido na análise sobre como 
o reconhecimento internacional do direito de propriedade intelectual 
pode amplificar as barreiras para o progresso técnico nas nações perifé-
ricas – reforçando ainda mais essa dinâmica dependente –, acreditamos 
que a teoria elaborada por esse economista pode nos auxiliar a lançar 
luz sobre essa problemática. Afinal, ao institucionalizarem meios que 
impedem o acesso aos seus processos tecnológicos, as economias cen-
trais reforçam gravemente os mecanismos de controle sobre as nações 
periféricas, nos termos apresentados por esse pensador. Isso porque dis-
seminam um modelo de desenvolvimento que se torna legalmente inal-
cançável. A expansão dos direitos de propriedade intelectual em nível 
mundial bloqueia ainda mais as possibilidades de as nações dependentes 
se tornarem desenvolvidas nos moldes apontados pelas nações do centro.

Vejamos essa questão mais de perto. De acordo com Furtado, a 
dependência tem seu eixo principal no controle da produção de tec-
nologia pelas economias centrais, que, por isso, tornam as demais 

10   Coriat (2002) traça um relato do desenvolvimento das legislações norte-
-americanas sobre a defesa dos direitos de propriedade intelectual. Ele expõe 
como, de um movimento interno em sua legislação pelo fortalecimento desses 
direitos, os EUA conseguiram estender o reconhecimento de suas leis externa-
mente, utilizando principalmente chantagens comerciais com países dependen-
tes tecnologicamente de suas invenções, como aqueles do Caribe e do Acordo 
Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta), inclusive com a OMC.
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nações dependentes delas. Essa relação se reforça em dois sentidos: 1) 
na incapacidade das economias periféricas de constituírem um pro-
cesso de desenvolvimento autônomo; e 2) na mimetização que essas 
economias fazem de um padrão cultural estrangeiro – resultado da 
importação de tecnologia.

Seguindo o pensamento de Furtado, para que essas nações rom-
pam com a relação de dependência que lhes é imposta, é preciso que 
elas dominem as técnicas estrangeiras reproduzidas internamente, só 
assim estarão aptas a reconquistar a criatividade de seu povo em razão 
de um projeto de desenvolvimento nacional. Quer dizer, enquanto 
suas culturas estiverem inundadas de valores alheios, as nações peri-
féricas serão incapazes de promover um projeto de desenvolvimento 
original, uma expressão inata de seu povo, pois toda expressão exis-
tente, nessa condição, resulta na reprodução de uma cultura estran-
geira. Por isso, o dever de se tornarem capazes de dominar o padrão 
tecnológico importado é para que tenham condições de romper com 
a lógica de subordinação tecnológica em que estão submersas.

As modificações nas leis de proteção à tecnologia a que hoje 
assistimos – tanto no sentido de sua extensão quanto no rigor de sua 
aplicação – restringem ainda mais os canais de acesso à tecnologia 
para as nações periféricas. Estas se veem mais uma vez impedidas 
de dominarem o padrão tecnológico importado, distanciando-se da 
possibilidade de romper com a lógica dependente. Mesmo buscando 
mimetizar as técnicas despontadas externamente, as economias peri-
féricas são impedidas de acessá-las, seja porque há uma barreira que 
as impede de se concentrar em determinado processo produtivo, seja 
porque o pagamento de licenças de acesso à determinada tecnologia 
torna a produção economicamente inviável.

Nota-se que, quando a tecnologia é protegida por lei, de modo 
que, para acessar determinadas produções, é necessário pagar uma 
licença – ainda assim pode-se ter o acesso negado –, as empresas 
nacionais se encontram em grandes desvantagens em relação às trans-
nacionais que se instalam localmente. Como desenvolvem sua própria 
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tecnologia, as transnacionais ganham em termos de competitividade, 
pois não pagam licença, obtendo por isso maior margem de lucro, 
além de poderem explorar a produção localmente. Assim, na medida 
em que o ambiente se torna mais propício à instalação das grandes 
empresas transnacionais, o controle das nações periféricas se encon-
tra cada vez mais subjugado à lógica do capital estrangeiro. As econo-
mias centrais disseminam um modelo de desenvolvimento ao mesmo 
tempo que afastam as demais nações de seu alcance, reforçando com 
isso a lógica contraditória existente nessa relação.

Por meio da ampliação jurídica dos direitos de propriedade inte-
lectual, os mecanismos de dominação tecnológica empregados pelas 
empresas provenientes dos países centrais se aprofundam fortemente. 
Ao impor o reconhecimento irrestrito na forma da lei sobre o domínio 
da tecnologia, a comercialização do conhecimento vem exercendo um 
duplo papel no âmbito econômico mundial. Primeiro, ela tem intensi-
ficado os fluxos de renda em favor das grandes economias capitalistas 
destinados ao pagamento de encargos sobre a propriedade do conheci-
mento. Esse argumento pode ser ilustrado por meio da análise do rece-
bimento de encargos sobre o uso da propriedade intelectual.

Gráfico 1 – Transferências líquidas, em bilhões de dólares, por 
encargos sobre o uso de propriedade intelectual (2004 a 2020)

Fonte: IMF, 2021.
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O Gráfico 1 evidencia que, enquanto a trajetória dos Estados 
Unidos e do Japão apresenta saldo positivo crescente (superávit nas 
transações pelo uso das licenças de propriedade intelectual), a Amé-
rica Latina e o Caribe apresentam uma trajetória deficitária crescente, 
demonstrando que este conjunto de países transferiu mais recur-
sos pelo uso de licenças de propriedade intelectual ao estrangeiro do 
que dele recebeu entre 2004 e 2020. Destacam-se os EUA com saldo 
de aproximadamente 75 bilhões de dólares em 2020, ao passo que 
a América Latina, nesse mesmo ano, apresentou déficit de cerca de 
8 bilhões de dólares sobre o pagamento desse direito11.

O segundo papel que esse mecanismo de comercializar conheci-
mento exerce é a proibição da aplicação de tecnologias protegidas. A 
propriedade intelectual favorece as economias capitalistas mais avan-
çadas ao garantir a criação de monopólios tecnológicos. Ao permitir 
que alguns países monopolizem determinados ramos de produção, 
impedindo que outras regiões tenham o direito de explorá-las – salvo 
com o pagamento de licença de uso da informação em questão –, as 
economias avançadas desfrutam de inéditas vantagens comerciais, de 
modo a impulsionar sobremaneira o processo de acumulação de capi-
tal12. Para reforçar esse argumento, o Gráfico 2 ilustra a distribuição 
das patentes em vigor entre 2004 e 2019, segundo país de origem.

11   Devido a uma insuficiência nas bases de dados, esses dados de transferência 
levam em conta apenas os pagamentos pela revenda e/ou aplicação comercial 
da propriedade intelectual, não levam em conta a remuneração do direito sobre 
a propriedade intelectual para consumo privado nem a aquisição permanente 
do direito integral sobre a propriedade intelectual. Tudo nos leva a crer que, se 
levássemos em consideração esses outros dados, a discrepância entre centro e 
periferia seria ainda maior.

12   Um exemplo peculiar, fornecido por Carlotto e Pinto (2015), se refere à 
lucratividade da empresa Microsoft. Em 2014, segundo os autores, ela faturou 
algo em torno de US$ 93,3 bilhões referente às licenças de uso de seus softwares, 
apresentando um valor de mercado de US$ 340 bilhões para aquele ano. Cifra 
comparável ao PIB da Colômbia em 2013 (US$ 378 bilhões).
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Gráfico 2 – Patentes em vigor, em milhões,  
por região de origem (2004 a 2019)

Fonte: WIPO, 2021.

Pode-se verificar que tanto os EUA quanto o Japão dominam 
a propriedade de patentes – em 2019, detinham aproximadamente 
50 % das patentes em vigor no mundo – quando comparados à Amé-
rica Latina, perfazendo a construção de um monopólio da proprie-
dade intelectual que reforça a relação centro-periferia no capitalismo 
mundial. A título de exemplo, verifica-se que em 2019 os EUA pos-
suíam cerca de 2,9 milhões de patentes registradas, enquanto o Bra-
sil possuía algo em torno de 10 mil patentes.

Desse modo, percebe-se que os direitos de propriedade intelec-
tual, tal como hoje se encontram, parecem constituir uma estraté-
gia para garantir vantagens econômicas às nações que se encontram 
na fronteira do desenvolvimento tecnológico, reforçando sobrema-
neira os mecanismos de dominação já apontados por Furtado. Essa 
dinâmica não só amplia os fluxos financeiros em direção às grandes 
economias capitalistas centrais como também institucionaliza os 
monopólios da tecnologia, minando severamente a capacidade de 
construção de um projeto de desenvolvimento autônomo por parte 
das nações subdesenvolvidas. Por isso, a vida dos povos existentes nas 
economias periféricas se encontra duplamente marcada pelo domínio 
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do capital externo: seja porque sua desvantagem científica as man-
tém numa condição de intensa dependência tecnológica, seja porque 
agora, com as novas legislações para a propriedade intelectual, elas 
são impedidas até mesmo de mimetizarem os padrões tecnológicos 
estrangeiros, sendo submetidas a uma relação de perpétua depen-
dência econômica.

Considerações finais

Os efeitos da atual legislação internacional de defesa da propriedade 
intelectual sobre as economias periféricas é um assunto de ampla 
controvérsia dentro do campo das ciências econômicas. Este capí-
tulo teve por objetivo lançar luz nessa questão a partir das reflexões 
teóricas de Celso Furtado sobre a dependência cultural e tecnológica.

A análise de Furtado sobre o desenvolvimento nas economias 
periféricas e o lugar da tecnologia foi extremamente inovadora, não 
só porque viu na ausência de domínio tecnológico a razão de ser da 
dependência, mas também porque alertou que esse domínio ultrapassa 
questões meramente econômicas e avança sobre aspectos imensurá-
veis de uma sociedade, como sua cultura e criatividade. Ao se debru-
çar sobre as especificidades dos países latino-americanos, Furtado 
percebeu que as teorias econômicas hegemônicas não eram capazes 
de explicar a realidade desses países, enxergando então a necessidade 
de desenvolver um estudo que pudesse responder aos problemas e 
anseios dessas sociedades.

Em sua visão, são duas as características delineadoras do subde-
senvolvimento: a condição geoeconômica periférica e a dependên-
cia, esta maiormente tecnológica. Por isso, ele realizou uma análise 
histórica da formação das sociedades modernas para alcançar uma 
compreensão adequada a respeito das características que marcam a 
diferenciação entre o centro e a periferia do capitalismo.

Assim, os países centrais possuem uma dinâmica que Furtado 
denominou de autônoma, com a qual o desenvolvimento econômico 
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é animado pelo progresso técnico. Este se materializa em ganhos de 
produtividade quando é objeto de novos investimentos e esses ganhos 
são distribuídos pelas classes econômicas. Isso leva a uma modifica-
ção do próprio perfil da demanda e, consequentemente, a uma nova 
rodada de investimentos (incorporando o progresso tecnológico) 
para atender aos desejos dos consumidores.

Por outro lado, os países periféricos são dotados de uma dinâ-
mica econômica dependente, cuja força motriz se encontra exclu-
sivamente nas transformações do perfil da demanda. Para Furtado, 
quando uma economia se vê impedida de ampliar seu grau de produ-
tividade de forma autônoma, sua dinâmica de desenvolvimento passa 
a repousar nas alterações da distribuição de renda – que são, normal-
mente, fruto das transações comerciais com o exterior. Desse modo, 
a ampliação de renda é apropriada por um seleto grupo de empresá-
rios que controlam os setores exportadores/importadores.

Para Furtado, essa dinâmica dependente resulta, sobretudo, de 
uma especialização produtiva dos países periféricos, que historica-
mente são conduzidos a se voltarem para a produção de bens pri-
mário-exportadores, assim como de alguns elementos estruturais 
que os diferenciam das nações de dinâmica autônoma13. A ausência 
de uma matriz tecnológica própria anima uma lógica viciosa que, 
mesmo experimentando um processo efetivo de industrialização, faz 
a manutenção da dependência dos países periféricos. Dessa forma, 
esses países ficam reféns dos processos de desenvolvimento tecnoló-
gico advindos das grandes economias capitalistas.

Em virtude dessa severa dependência tecnológica, as mudanças 
de base econômica na periferia são guiadas pela ideologia do centro 
hegemônico do capitalismo, de modo a constituir uma subordinação 

13   Entre esses elementos estruturais, o autor destaca a elevada concentração 
da renda e da riqueza, a concentração fundiária, o elevado grau de oligopoliza-
ção do setor produtivo, o excesso estrutural de mão de obra e a baixa organiza-
ção dos trabalhadores para lutarem por ampliação de seus salários, entre outros.
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cultural. Desse modo, o mimetismo dos processos de produção do 
centro se realiza em conjunto com o mimetismo cultural, ampliando 
a profundidade e o alargamento da dependência.

A partir dessas concepções de Furtado, discutimos como que os 
aspectos da dominação tecnológica se aprofundam ainda mais com os 
avanços das leis de propriedade intelectual em âmbito mundial. Tal 
fenômeno, ao instituir o reconhecimento irrestrito da propriedade 
da tecnologia em escala global, garante que um grupo seleto de paí-
ses se estabeleça na fronteira tecnológica, ampliando sobremaneira 
a dominação e a dependência das economias periféricas, porque isso 
intensifica os fluxos de renda em favor dos países que obtêm van-
guarda no processo de difusão e geração de tecnologia e favorece a 
formação de monopólios do conhecimento, concentrando ainda mais 
o desenvolvimento tecnológico em nível geoeconômico.

A dominação exercida pelos países do centro, através desses 
mecanismos, avança sobre a periferia, impedindo-a drasticamente 
de alcançar o padrão de desenvolvimento disseminado por aque-
las nações. E, seguindo o modo de pensar de Furtado, exatamente 
pelas economias subdesenvolvidas tentarem reproduzir o padrão de 
desenvolvimento dos países centrais, a própria lógica do subdesen-
volvimento entra num ciclo vicioso, ampliando a cisão entre centro 
e periferia do capitalismo, e esta se torna cada vez mais distante da 
constituição de uma civilização industrial em sua plenitude.
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